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RESUMO 

 

 

Esta dissertação visa investigar o papel que o setor de petróleo e gás (P&G) desempenhou na 

economia política brasileira de 2015 a 2022, considerando o estado da arte das relações sociais 

capitalistas de produção. Nesse sentido, partimos do pressuposto do mercado mundial 

capitalista enquanto uma totalidade, uma unidade dialética entre imperialismo e dependência. 

Ademais, o recurso às categorias fornecidas pela Teoria Marxista da Dependência é 

fundamental pois estas se situam num plano de abstração intermediário entre categorias mais 

abstratas (relações de produção, mercado mundial etc.) e categorias mais concretas (formação 

econômico-social, setores específicos etc.). Consequentemente, na primeira parte, elaboramos 

um constructo teórico-histórico de forma a tratar adequadamente do nosso objeto, 

demonstrando a relação entre o mercado mundial de P&G e a categoria da dependência desde 

finais do século XIX até o fim do século seguinte. Em seguida, ao adentrarmos nas disputas do 

século XXI, nas quais a indústria de P&G continua exercendo papel fulcral, lançamos mão de 

uma análise insumo-produto para identificar tendências e diferenças nas trajetórias dos 

encadeamentos produtivos dos setores diretamente relacionados à indústria de P&G a partir de 

uma ampla base de dados, contemplando países de diferentes posições no espectro 

imperialismo-dependência e identificando que os países centrais tenderam a apresentar maiores 

multiplicadores referentes a setores de maior complexidade produtiva. Além disso, foram 

identificadas reduções significativas nos encadeamentos para trás e para frente do setor de 

extração de P&G do Brasil no período 2015-2022, entre as maiores dos países presentes na 

amostra, o que indica uma forte mudança qualitativa do setor, parecendo caminhar no sentido 

de uma economia de enclave. Por fim, procedemos a uma investigação aprofundada no caso do 

setor de P&G brasileiro, com foco na trajetória recente da Petrobras, procurando identificar sua 

importância para explicar o movimento da luta de classes no Brasil entre 2015 e 2022, a partir 

das leis tendenciais estruturantes da dependência: transferência líquida de valor, 

superexploração da força de trabalho e cisão do ciclo do capital. A conclusão do estudo é que 

de fato não seria possível explicar os acontecimentos recentes da economia política brasileira 

sem recurso aos papéis desempenhados pelo setor de P&G, no geral, e pela Petrobras, em 

particular, no sentido de aprofundar a condição dependente do país no período. 

 

Palavras-chave: Teoria Marxista da Dependência; Economia Política do Petróleo; Petrobras.  

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to investigate the role that the oil and gas (O&G) sector played 

in the Brazilian political economy from 2015 to 2022, considering the state of the art of 

capitalist social relations of production. In this sense, we start from the premise of the capitalist 

world market as a totality, a dialectical unity between imperialism and dependency. 

Furthermore, the use of categories provided by Marxist Dependency Theory is fundamental 

because these are situated on an intermediate level of abstraction between more abstract 

categories (relations of production, world market, etc.) and more concrete categories 

(economic-social formation, specific sectors, etc.). Consequently, in the first part, we elaborate 

a theoretical-historical construct to adequately address our object, demonstrating the 

relationship between the world O&G market and the category of dependency from the end of 

the 19th century to the end of the following century. Next, as we delve into the disputes of the 

21st century, in which the oil and gas industry continues to play a crucial role, we employ an 

input-output analysis to identify trends and differences in the trajectories of production linkages 

in sectors related to the oil and gas industry. This analysis was based on a broad database 

encompassing countries from distinct positions on the imperialism-dependency spectrum. We 

identified that core countries tended to exhibit higher multipliers related to sectors with greater 

productive complexity. Furthermore, significant reductions were identified in the backward and 

forward linkages of Brazil's oil and gas extraction sector during the period 2015-2022, among 

the largest of the countries in the sample. This indicates a strong qualitative shift in the sector, 

seemingly moving towards an enclave economy. Finally, we conducted an in-depth 

investigation into the case of the Brazilian oil and gas sector, focusing on the recent trajectory 

of Petrobras, seeking to identify its importance in explaining the movement of class struggle in 

Brazil between 2015 and 2022, based on the structuring trend laws of dependency: net transfer 

of value, superexploitation of the labor force, and rupture in the capital cycle. The study 

concludes that it would not be possible to explain recent events in the Brazilian political 

economy without considering the roles played by the oil and gas sector in general, and by 

Petrobras in particular, in deepening the country's dependent condition during this period. 

 

Keywords: Marxist Dependency Theory; Political Economy of the O&G Sector; Petrobras. 
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INTRODUÇÃO 

 

O setor de petróleo e gás (P&G) tem sido o foco de intensas disputas no campo 

econômico e político, estando no centro das atenções das mudanças que o capitalismo 

dependente brasileiro tem experimentado recentemente. Marcos regulatórios, decisões de 

investimentos e políticas de preços completamente opostos foram observados ao longo das duas 

primeiras décadas do século XXI, sendo tópico incontornável em qualquer discussão sobre 

economia política brasileira por conta de seu peso tanto em volume de recursos mobilizados 

quanto em capacidade de transbordamento para outros setores. 

Durante os anos do chamado ónacionalismo energéticoô (MACHADO, 2019; PINTO, 

2020; 2021a), nos governos do Partido dos Trabalhadores ocorreram mudanças na Petrobras 

que convergiam para um aumento relativo da apropriação da renda petrolífera pelas classes 

subalternizadas do país. O aumento da produção de bens e serviços industriais através do poder 

de compra da empresa, a chamada Política de Conteúdo Local (PCL), a ampliação e 

diversificação dos investimentos da estatal, que permitiu a descoberta do pré-sal por exemplo, 

e a criação dos modelos de Partilha e Cessão Onerosa são exemplos emblemáticos dessas 

mudanças. Em suma, havia um sentido de instrumentalizar a empresa, e o setor de P&G como 

um todo, como uma alavanca indutora da política industrial e do desenvolvimento capitalista, 

objetivando criar e reforçar encadeamentos produtivos entre setores da economia nacional. 

A partir de 2015, mudanças drásticas ocorrem na esteira da Operação Lava Jato (OLJ) 

e queda do preço do petróleo Brent em 2014: início de uma redução quase contínua do 

investimento e venda de ativos (AUGUSTO JR. e NOBRE, 2021). Em seguida, ocorre uma 

intensificação de tais mudanças após o golpe parlamentar de 2016 e a ascensão de Michel 

Temer à presidência da República: mais privatizações, nova redução do fator de utilização das 

refinarias, favorecendo a entrada de importadores no mercado interno de derivados, e 

implementação do preço de paridade de importação (PPI), além de mudanças regulatórias 

favoráveis às empresas estrangeiras e limitadoras da atuação da Petrobras. A justificativa, ao 

menos no discurso, e ao mesmo tempo a nova prioridade máxima, era a desalavancagem 

financeira, em detrimento de novos investimentos (DE PAULA e MOURA, 2021). Tais 

orientações estratégicas consolidaram a posição do país enquanto importador líquido de 

derivados e, com a pujante produtividade dos reservatórios do pré-sal, exportador líquido de 

petróleo, com importante participação de empresas estrangeiras, sejam estas estatais ou 

privadas. Ou seja, o país se especializa em exportar produtos de baixo valor agregado, indo 
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contra a tendência observada por outras empresas de mesmo porte dessa indústria (JAGER, 

2020, p. 31-2), importando insumos básicos para as cadeias produtivas nacionais que ele mesmo 

poderia os produzir, óvazandoô demanda para fora. 

Em 2019, nova intensifica­«o do ódesmonteô iniciado em 2015, agora sob o governo 

Bolsonaro, com aceleração das privatizações e manutenção da política de baixos investimentos 

(que continuaram concentrados na extração de petróleo). Tais mudanças representariam forte 

tendência a destruição de cadeias produtivas direta e indiretamente relacionadas aos setores de 

P&G no país. Ademais, durante a pandemia de COVID-19, houve grande crescimento do fluxo 

de caixa da empresa, fruto (principalmente) da política de preços de derivados e da alta 

produtividade dos poços do pré-sal (PINTO, 2022). Nesse contexto, foi aprovada uma política 

de remuneração aos acionistas (até 60% do fluxo de caixa livre) que permitiu a distribuição em 

dividendos de montantes expressivos a partir de 2021, gerando insustentáveis proporções, 

mesmo de um ponto de vista puramente microeconômico e em comparação com multinacionais 

do setor (COLLUÇO, 2023), entre dividendos pagos e investimentos realizados, uma vez que 

os investimentos do presente são cruciais para a geração de caixa no futuro. 

Do que foi exposto acima, sejam as mudanças regulatórias na operação dos campos, a 

forma de precificação dos derivados, a venda de ativos lucrativos, alterações na política de 

conteúdo local, desverticalização da empresa, distribuição recorde de lucros e dividendos etc.,  

partimos do pressuposto de que todos esses eventos se relacionam de alguma forma com o 

momento atual de constituição das relações capitalistas de produção, nas quais o petróleo 

representa mais que apenas um insumo intermediário importante para a reprodução ampliada 

do capital em nível global.  

Entendemos que há então uma necessidade de abarcar tais fatos e eventos tomando o 

contexto internacional da luta de classes, suas implicações no contexto interno brasileiro e a 

função que o setor de P&G em geral (e a Petrobras, em particular) exerceu nos 

desenvolvimentos e desdobramentos das relações capitalistas de produção, que 

constitutivamente reproduzem a dependência dos países periféricos. Desta feita, o presente 

trabalho tem a intenção de explicar as mudanças ocorridas no setor de P&G ao longo do século 

XXI no Brasil através de uma visão marxista da dependência. Em suma, nossa pergunta de 

pesquisa é: qual o lugar e o papel da Petrobras e do setor de P&G na constituição de classes 

dependente ao qual o país se insere no mercado mundial? 

Nossa hipótese é a de que todas as mudanças descritas anteriormente estão inscritas no 

que chamamos de uma reconfiguração dos termos da dependência. A inserção do Brasil na 
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divisão internacional do trabalho (DIT) modificou-se na sua superfície, adquirindo caráter por 

vezes brutal, por®m mantendo e refor­ando sua ess°ncia de ósub-soberaniaô tecnol·gica e 

financeira, que enseja a transferência de valor para os países centrais (que detém capitais mais 

produtivos), a qual, por sua vez, enseja a superexploração da força de trabalho (SFT) e a 

preferência pela renda da terra, tendo como consequência a cisão do ciclo do capital, ou seja, o 

divórcio entre a estrutura produtiva e as necessidades das massas trabalhadoras. Essas são as 

leis tendenciais de uma economia dependente que, por sua vez, para sua reprodução ampliada 

em condições agudizadas, fez-se necessário que a forma de dominação de classes no Brasil 

reconstituísse a parte do exército de reserva no mercado mundial que lhe cabe. Essa seria a parte 

faltante nos anos do dito nacionalismo energético e que foi preenchida com os eventos de 2015 

em diante. 

Muitos trabalhos de imensa valia para o entendimento da economia política do petróleo 

e da Petrobras (BERCOVICI, 2011; SAUER e RODRIGUES, 2016; RICETO e SILVA, 2018; 

LEÃO e NOZAKI, 2019; AZEVEDO e LEÃO, 2020; PINTO, 2020; etc.) são essencialmente 

precisos na descrição dos fenômenos e eventos nos quais o setor e a empresa estiveram 

envolvidos nos anos recentes, porém entendemos que muitas dessas interpretações acabam por 

não atacar as causas estruturais desses fenômenos e eventos. Muitas vezes parte-se do 

entendimento de que discutir sobre a economia política do petróleo se resume a discutir sobre 

as ferrenhas disputas entre os capitais de diferentes nações pela apropriação da enorme renda 

gerada globalmente nesse setor. Nesse trabalho, então, nos proporemos a elaborar uma 

interpretação mais ampla para a trajetória recente experimentada pelo setor de P&G brasileiro, 

localizando este no mercado mundial e atentando para o desenvolvimento das relações sociais 

de produção que subjazem e implicam essa mesma trajetória. 

Ademais, os estudos citados também costumam partir de teorias (geralmente de cunho 

weberiano ou óneogramscianoô, implícito ou explícito) do Estado capitalista que, no nosso 

entendimento, turvam a elucidação dos acontecimentos e mudanças no setor de petróleo 

descritas acima. Incorre-se frequentemente no que a literatura econômica chama de 

ónacionalismo metodol·gicoô, resultando em abordagens com forte teor normativo para explicar 

o papel que um Estado nacional teria enquanto fomentador do mercado interno e defensor dos 

capitais nacionais. Nesse veio, a categoria imperialismo aparece como um elemento externo 

que distorce e desvirtua a acumulação de capital no interior de um determinado território 

nacional. 
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Para desenvolver nossos argumentos, utilizaremos as categorias intermediárias da 

Teoria Marxista da Dependência (TMD - dependência, superexploração, padrão de reprodução 

do capital etc.), que se posicionam entre categorias mais abstratas (modo de produção, mercado 

mundial etc.) e categorias mais concretas (formação econômico-social, conjuntura etc.). A 

configuração das tendências contraditórias da economia mundial sob a lei do valor engendra a 

diferenciação das formações econômico-sociais em economias centrais (ou dominantes) e 

economias dependentes, compondo uma totalidade integrada no mercado mundial. O Brasil 

integra o grupo das economias dependentes e argumentaremos no sentido de que os fatos 

ocorridos envolvendo a Petrobras e o setor de P&G nos anos recentes constituem manifestações 

concretas das leis tendenciais (transferência de valor, superexploração, preferência pela renda 

da terra e cisão do ciclo do capital) que regem a relação de dependência do país no mercado 

mundial. 

Nesse sentido, partiremos de uma teoria de Estado alternativa, combinando os aportes 

do debate derivacionista, na qual o Estado capitalista corresponde a uma forma política 

adequada à salvaguarda da reprodução das relações capitalistas de produção constitutivas de 

uma formação econômico-social histórica e geograficamente determinada, com os aportes 

diretamente vinculados à TMD (OSORIO, 2019a). Assim, no caso concreto do Brasil no século 

XXI, entendemos que a forma política vigente no Brasil, o Estado dependente, atuou e atua no 

sentido de assegurar a reprodução ampliada da dependência. Sob tal marco teórico, o 

imperialismo deixa de ser um elemento puramente externo e passa a compor uma dialética 

externo-interno, na qual o externo se internaliza e, logo também, se exterioriza, produzindo 

novas objetivações (LUCE, 2018). 

Acreditamos dispor de elementos suficientes para mostrar que a empresa desempenhou, 

sobretudo no período 2015-2022, um papel fundamental no processo de reprodução ampliada 

da dependência, numa conjuntura agudizada da luta de classes em âmbitos nacional e 

internacional. Ademais, alguns desses elementos foram gerados a partir da análise de matrizes 

insumo-produto (MIP), um instrumento teórico-prático consolidado e de uso corrente em 

estudos econômicos que utilizamos enquanto mediação empírica útil para comparar a condição 

concreta da indústria de P&G em diferentes formações econômico-sociais, contemplando 

diferentes posições do espectro imperialismo-dependência. 

Boa parte dos autores que se propuseram a pesquisar sobre o que alguns países centrais 

fizeram para escapar da dita maldição dos recursos (WRIGHT e CZELUSTA, 2004; VILLE  e 

WICKEN, 2012; ANDERSEN et al., 2015), transformando-a em óben­«oô, entende que a 
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criação e a complexificação das cadeias produtivas direta ou indiretamente relacionadas a 

setores extrativos representam uma característica sintomática da capacidade de apropriação do 

excedente gerado nesses setores, transbordando efeitos no restante da economia nacional. Dessa 

forma, a capacidade de gerar economias nacionais mais integradas, controlando as etapas mais 

sofisticadas das cadeias produtivas envolvidas, não se separa da própria constituição de classes 

do mercado mundial, uma vez que tal capacidade condiciona o diferencial de produtividade 

entre a multiplicidade de economias em concorrência no sistema interestatal capitalista. Esse 

diferencial de produtividade, por sua vez, constitui o fulcro da transferência de valor que 

implica a superexploração da força de trabalho e o exército industrial de reserva que os países 

dependentes necessitam constituir e controlar para prosseguir com o processo de acumulação 

de capital. 

Assim, lançando mão do cálculo de encadeamentos para trás e para frente dos setores 

ligados à indústria de P&G e do cálculo de multiplicadores (da renda, do emprego etc.) - ambos 

possibilitados pela análise de MIP-, como de outros dados secundários que não necessariamente 

derivam de modelos empíricos, tentaremos mostrar como estes elementos representam indícios 

de manifestações de legalidades específicas da relação de dependência, constitutiva da 

formação econômico-social brasileira. 

Para cumprir os objetivos a que nos propusemos, esta dissertação foi estruturada em 

quatro capítulos. De forma geral, nos dois primeiros capítulos, procuramos estabelecer as bases 

teóricas para tratarmos da indústria de P&G com as lentes da TMD. No primeiro capítulo, 

apresentaremos as categorias e formas que consideramos durante a pesquisa, dando ênfase aos 

níveis de abstração mais altos e intermediários (mercado mundial, economia dependente e 

padrão de reprodução do capital). O objetivo aqui não é estudar cada categoria e cada forma 

detalhadamente, mas elencar suas características gerais na medida em que estas são importantes 

para o desenvolvimento dos nossos argumentos. Assim, dos níveis mais elevados de abstração 

até alcançarmos os efeitos da acumulação de capital dos setores de P&G no Brasil numa 

conjuntura recente, os nexos causais que sustentamos poderão ficar claros para o leitor ao fim 

da exposição. 

No segundo capítulo, organizado em cinco seções, nos propomos a estabelecer as bases 

para analisar a relação entre a indústria de P&G e a dependência. Na primeira seção, trataremos 

de aspectos da economia política da energia e seu lugar no mercado mundial. Na segunda seção, 

faremos uma exposição sobre características técnico-econômicas relevantes do setor de P&G. 

Na terceira, traçaremos uma breve história do petróleo no mercado mundial e na constituição 
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da dependência, com foco nas experiências dos principais países produtores deste recurso na 

América Latina. Na penúltima seção, faremos alguns apontamentos sobre a função do petróleo 

na construção da hegemonia dos EUA no sistema interestatal capitalista. Por fim, na última 

se­«o faremos uma discuss«o sobre o debate em torno da suposta ómaldi­«o dos recursosô, 

mostrando que tal debate frequentemente incorre na mistificação do mercado mundial, 

necessariamente cindido entre imperialismo e dependência, e do desenvolvimento capitalista 

desigual das unidades nacionais que o compõem. 

No terceiro capítulo, além de trazermos um breve panorama do mercado mundial de 

petróleo e gás no século XXI, apresentaremos um estudo empírico para quantificar os 

encadeamentos e vazamentos dos setores relacionados à indústria de P&G (extração, serviços 

especializados e refino) com o restante do sistema produtivo de diferentes países, selecionados 

de acordo com a disponibilidade de dados e com suas respectivas relevâncias nessa indústria, 

contemplando tanto regiões imperialistas e quanto regiões dependentes ou no espectro da 

dependência. Dessa forma, teremos uma base de comparação para a interpretação do caso 

brasileiro de 2015 a 2022, nosso principal foco de análise, tentando sempre, na medida do 

possível, relacionar com aspectos da dependência tratados anteriormente. 

Finalmente, no quarto capítulo, vamos aprofundar o caso da indústria de P&G do 

Brasil entre os anos 2015 e 2022, tentando posicionar tal indústria, protagonizada pela 

Petrobras, no contexto da constituição de classes dependente no mesmo período. Procuraremos 

argumentar em que medida o setor de extração de petróleo e gás natural foi um importante vetor 

ou instrumento para que as classes dominantes do país conseguissem reverter uma conjuntura 

anterior desfavorável a seus interesses. Da mesma forma, considerando cada mecanismo ou lei 

tendencial da reprodução ampliada da dependência, além dos dados empíricos obtidos no 

capítulo anterior, analisaremos os fatos e dados mais relevantes de modo a testar a hipótese 

norteadora desta dissertação. Por fim, concluímos o trabalho com as últimas considerações.
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1 MERCADO MUNDIAL E DEPENDÊNCIA  

 

Seguindo a proposição de LUCE (2018, p.212) para estudos das relações de 

dependência, transitaremos ao longo de toda a exposição entre diferentes níveis de abstração, 

quais sejam: mercado mundial, economia dependente, padrão de reprodução do capital, 

formação econômico-social e conjuntura. Neste capítulo em específico, apresentaremos as 

categorias que utilizamos durante a pesquisa, dando ênfase aos três primeiros níveis de 

abstração; os demais níveis serão tratados com maior ênfase no restante da exposição. O 

objetivo aqui não é estudar cada categoria e cada forma detalhadamente, mas elencar suas 

características gerais na medida em que estas são importantes no desenvolvimento dos nossos 

argumentos. Assim, dos níveis mais elevados de abstração até alcançarmos os efeitos da 

acumulação de capital dos setores de P&G no Brasil numa conjuntura recente, os nexos causais 

que sustentamos poderão ficar claros para o leitor ao fim da exposição. 

 

1.1 Pressupostos para uma economia política marxista 

 

Para a melhor compreensão dos argumentos que se seguem, esta seção introduz as 

categorias marxistas pressupostas em nossa análise. Entretanto, ressaltamos que o escopo deste 

trabalho não permite uma discussão exaustiva de tais categorias. 

A Crítica da Economia Política, deve ser considerada nos termos de Marx, enquanto 

uma Teoria Social Crítica, ou seja, temos como ponto de partida a concepção de crítica 

mobilizada por esse autor. Também não nos referimos a uma crítica a certos desenvolvimentos 

lógicos de uma teoria, ou a certos pressupostos, mas de uma teoria como uma crítica social. Ao 

revelar a mistificação das categorias norteadoras da sociedade atual, uma teoria que se propõe 

crítica não só explica a gênese dessas categorias, como também explica a própria gênese dessa 

sociedade (COLOMBINI, 2018). 

Nesse sentido, a categoria classe não pode avançar como um exercício de definições 

na forma como os dados sobre uma sociedade são classificados tendo em conta os critérios de 

um mundo reificado. Categorizar significa determinar, e determinar é questionar a constituição 

e o movimento social desse mundo reificado. Quando se trabalha com definições acabamos por 

tratar o ser humano existente e real como uma coisa em si, como um mero objeto. Uma teoria 

de fato crítica, pelo contrário, é uma teoria da determinação, a qual coloca a questão de uma 

certa forma societal como uma sociedade constituída através da prática humana. Ademais, 
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sugere uma ñcompreens«o te·rica da totalidade da atividade humana que constitui, envolve e 

contradiz o mundo pervertido das coisasò (BONEFELD, 2001, p.155). 

Dessa forma, consideramos a classe enquanto resultado dinâmico de um processo 

histórico-concreto de classificação capitalista, caracterizado pela separação dos seres humanos 

de seus meios de vida, sendo que à maior parte deles (classes trabalhadoras) sobra apenas a sua 

força de trabalho (capacidade de realizar uma atividade sensível com um determinado fim) para 

ser vendida no mercado. Ou seja, há uma separação entre os seres humanos e o produto do seu 

trabalho, que se fetichiza e se torna valor1, que por sua vez adquire diferentes formas 

(mercadoria, dinheiro etc.) ao longo do processo de (re)produção ampliada do capital2. 

Assim, a categoria ócapitalô se refere ao valor autonomizado que, ao buscar sua 

contínua valorização, exerce uma dominação sobre o trabalho através da relação salarial, na 

qual o salário aparece como o quantum de valor que retorna aos trabalhadores, personificações 

do trabalho assalariado, para que possam reproduzir sua força de trabalho e retomar o processo. 

Já o mais-valor advindo do processo de valorização representa o valor excedente em relação ao 

valor apropriado pela classe trabalhadora para a reprodução de sua força de trabalho, sendo 

apropriado (na forma de lucro, renda, juros etc.) e acumulado pelas diferentes frações da classe 

capitalista, a personificação própria do capital. 

Sob essa visão, as lógicas de separação e de fetichização (inversão) são constitutivas 

das relações capitalistas de produção. A separação do ser humano de seus meios de vida é o 

pressuposto da existência destes como capital, ao mesmo tempo em que converte o produto do 

trabalho em mercadoria (valor), que aparece, por sua vez, como produto do próprio capital, 

consumando assim a invers«o. Portanto, a ñassim chamada acumula­«o primitivaò do capital, 

muito associada aos processos de espoliação colonial entre séculos XV e XIX conduzida pela 

Europa e imposta ao restante do globo, nada mais é do que um processo, histórico e lógico, 

necessário e contínuo para a reprodução das relações sociais capitalistas de produção. Ademais, 

 
1 Para Marx (2017), uma mercadoria (bem ou serviço produzido para venda) é um objeto externo que satisfaz 

alguma necessidade humana e possui valor de uso (seu suporte material, de caráter qualitativo) e valor (de caráter 

quantitativo), cuja substância é o trabalho abstrato, ou seja, a quantidade de trabalho, em condições médias e 

geralmente medida em tempo, socialmente necessária para sua produção. Ademais, o valor necessita de uma 

forma exteriorizada que estabeleça padrões de troca, isto é, uma forma cujo valor de uso seja a própria condição 

de medir valor (de troca), que por sua vez se desdobra na forma de equivalente universal e se amalgama, por 

fim, à forma-dinheiro (MARX, 2017, p.113-146). 
2 Em termos formais, o ciclo de valorização do capital é dado por Ὀ ὓȣὖȣὓ Ὀᴂ, que integra a primeira 

fase da circulação (Ὀ ὓ, compra de força de trabalho e meios de produção), a fase de produção (ȣὖȣ, na 

qual a força de trabalho produz o mais-valor) e a segunda fase da circulação (ὓ Ὀᴂ, venda da mercadoria 

valorizada, realizando o mais-valor contido nesta). Nesse ciclo, o capital sofre um processo de metamorfose, 

assumindo as formas de dinheiro (Ὀ e Ὀᴂ), mercadorias (ὓ), capital produtivo (ὖ) e mercadorias valorizadas 

(ὓᴂ). 
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adquire diferentes formas histórico-concretas de manifestação nas diferentes formações sociais 

que o modo capitalista ófagocitouô ao longo do tempo. 

Desta forma, a luta de classes não pode se resumir a uma disputa pela apropriação do 

excedente econômico. Fazê-lo seria conceber o capital enquanto uma coisa em si mesma que, 

dotada de sua própria lógica objetiva, se intercambia consigo mesma, gerando riqueza abstrata 

que se acumula nas mãos de (cada vez menos) não-trabalhadores (capitalistas). A luta de classes 

é isso também, mas não apenas. 

Outrossim, enquanto forma (dialeticamente) superada e renovada de sua constituição, 

a acumulação primitiva permanente condiciona a luta de classes e subsiste a esta, que é, então, 

mais bem descrita como um constante processo contra a classificação de seres humanos em 

personificações de relações sociais e, ao mesmo tempo, uma luta (consciente ou não) entre as 

classes constituídas, onde a apropriação é apenas um de seus momentos (HOLLOWAY, 1999). 

Ademais, tendo em conta a relação inversa entre capital variável (apropriado como 

salário pela classe trabalhadora em seu conjunto) e mais-valor, para contrarrestar possíveis 

quedas da taxa de lucro, o capital lança mão da formação de um exército industrial de reserva 

(EIR), uma superpopulação relativa excedente (em relação à necessidade média de valorização 

do capital) formado por membros da classe trabalhadora que não estão inseridos diretamente 

em relações salariais. O EIR, constitutivo das relações capitalistas, exerce uma função 

primordial à produção e acumulação capitalista em suas necessidades de valorização: a de 

conter e controlar o valor da for­a de trabalho, se tornando sua ñalavancaò (Marx, 2017, p.707). 

As condições concretas do EIR, incluindo sua localização geográfica, são constituídas 

historicamente, mas sua necessidade lógica se mantém enquanto houver o modo de produção 

capitalista. 

Por fim, sobre o Estado capitalista, entendemos que este se trata de um momento (ou 

forma) político(a) derivado de e complementar à forma social da produção de mais-valor, ou 

seja, um ñmodo de exist°nciaò (hist·rica, logica e geograficamente) espec²fico do antagonismo 

entre capital e trabalho (BONEFELD, 1992). O Estado capitalista é constitutivo das relações 

capitalistas e necessário para a sua reprodução. Devido à própria aparência fetichizada das 

relações sociais capitalistas, onde o ser social é abstraído e separado, o Estado aparenta ter uma 

rela­«o externa (ou uma óautonomia relativaô) a estas, mas antes configura uma óunidade-em-

separa­«oô. Sua exist°ncia e reprodu­«o social se pautam pela exist°ncia do pr·prio capital, 

cumprindo a função de (tentar) garantir sua acumulação continuada, reagindo aos resultados 

imediatos do processo de produção e reprodução. 
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Portanto, através de um processo de reação mediada ao desenvolvimento do processo 

de acumulação, o Estado adquire funções que um capital em particular não pode assumir. Mas 

tais funções não se limitam aos momentos puramente econômicos das relações sociais 

capitalistas: a totalidade de âmbitos que o processo do antagonismo de classes engloba, seja 

econômico, político ou ideológico, é afetada. Dessa forma, a existência do Estado capitalista, 

no marco da igualdade e liberdade formais, se faz fundamental para impor e legitimar a 

dominação de classe característica desse modo de produção (HOLLOWAY e PICCIOTTO, 

1978).  

Ademais, o Estado capitalista se fundamenta nas formas particulares assumidas pela 

acumulação de capital e na história concreta das lutas através das quais o modo de produção 

capitalista se desenvolveu e se espalhou globalmente. Assim, deve-se relacionar os momentos 

econômico e o político não apenas ao contexto interno dos Estados-nação (unidades político-

econômicas e territoriais limitadas), mas ao mercado mundial, cuja tendência de criação é 

inerente ao próprio conceito de capital (BRAUNMÜHL, 1978). 

 

1.2 Pressupostos para uma visão marxista da dependência 

 

1.2.1 Mercado mundial: unidade dialética entre imperialismo e dependência  

 

Tendo em conta que as leis de tendência do modo de produção capitalista decorrem da 

teoria do valor3 e que tais leis de tendência se manifestam de forma diversa dependendo da 

conjuntura, do momento histórico e/ou do grau de desenvolvimento capitalista4 em determinada 

região, tem-se que a categoria mercado mundial é fundamental para entender como as 

categorias capitalistas se apresentam na realidade concreta. Isto é, a categoria mercado mundial 

que aqui utilizamos não indica simplesmente um mercado em escala global, mas representa 

uma sociedade onde os seres humanos se relacionam socialmente de forma mediada/estranhada 

ao capitalismo mundial. Em outros termos, tal categoria remete às leis gerais de tendência que 

 
3 Aqui entendida como as turbulentas relações entre valor, preço de produção e preço de mercado, passando pela 

formação da taxa geral (ou média) de lucro. Ver LEITE e CARCANHOLO (2021, p.66-70). 
4 O termo ódesenvolvimentoô, aqui e em todo o trabalho de forma geral, ® empregado de modo plenamente objetivo, 

isto é, utilizado exclusivamente para se referir às propriedades dinâmicas de funcionamento do objeto em 

questão. Nesse sentido, independentemente das consequências de suas propriedades e de suas condições 

concretas (sejam estas detestáveis ou adoráveis), o que importa para a análise do desenvolvimento capitalista 

em si é saber se, na passagem de um período a outro, o funcionamento do capitalismo tornou-se mais ou menos 

adequado à lógica interna do capital. Dentro dessa perspectiva, portanto, pode-se dizer que o capital é tanto mais 

desenvolvido, quanto mais ampla a sua atuação, ou seja, o fato de o capital ampliar seu alcance territorial, 

penetrar nas mais distintas esferas da vida social e atuar em um número maior de setores, imprimindo, em todos 

esses casos, a sua lógica de funcionamento, significa que o capital se desenvolveu (BONENTE, 2016). 



23 
 

 

 

constituem o capitalismo em escala mundial, desenvolvidas de forma desigual (LEITE e 

CARCANHOLO, 2021). 

Ademais, é importante ressaltar que não é que não existissem mercados em escala 

mundial antes do capitalismo, mas é que a lógica do capital industrial, marcada pela subsunção 

real do trabalho ao capital, uma vez posta historicamente modificou o conteúdo desse mercado 

mundial, transformando-o em uma sociabilidade (mundial) capitalista.  

Dessa forma, o mercado mundial figura como pré-condição e, ao mesmo tempo, 

resultado, do modo de produção capitalista. Por conseguinte, a organização política do mercado 

mundial em uma coletividade concorrencial de Estados erige o cenário adequado para a 

constante realização e valorização do valor. Mais do que uma característica, a organização 

política em multiplicidade de Estados nacionais é uma necessidade para a manutenção e 

reprodução das relações capitalistas (OSÓRIO, 2018). Portanto, a relação entre o mercado 

mundial e o Estado-nação deve ser entendida como um continuum histórico interno ao 

capitalismo e ser determinada com referência às leis que se desenrolam no processo de 

acumulação de capital, numa forma histórica concreta específica. 

 

1.2.2 Transferência de valor  

 

Como a lei do valor implica, necessariamente, que capitais particulares não se 

apropriarão exatamente da magnitude de valor que produziram5, ocorre uma dialética entre a 

produção de valor e sua apropriação na interação entre capitais e, por conseguinte, entre 

Estados-nação formalmente independentes. A diferença entre a produtividade de distintos 

capitais na concorrência intra e intersetorial é a primeira determinação dessa diferença entre 

produção e apropriação do valor. Assim, é sob o estímulo da concorrência, em suas variadas 

formas (porém tendencialmente oligopolista6), que a lei do valor se impõe de forma desigual 

no mercado mundial (LEITE e CARCANHOLO, 2021). 

Dessa forma, torna-se essencial para a acumulação no mercado mundial a existência, 

entre os Estados que o constituem, de posições desiguais no processo de valorização, numa 

 
5 Entre as diversas categorias mediadoras que condicionam tal conclusão pode-se citar a diversidade dos tempos 

de rotação do capital, a formação da taxa geral de lucro, a influência das forças de oferta e demanda sobre os 

preços de mercado etc. 
6 Devido aos processos de concentração (cada vez mais meios sociais de produção sob propriedade de capitalistas 

individuais) e centralização (conversão de muitos capitalistas menores em poucos capitalistas maiores) do 

capital, processos que aparecem ao mesmo tempo como resultados e catalisadores do processo de diminuição 

relativa da parte variável do capital (em outros termos, expulsão de parcelas cada vez maiores de trabalhadores 

dos postos de trabalho) à medida que avança a acumulação capitalista. Ver MARX (2013, p. 698-704). 
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hierárquica divisão internacional do trabalho (DIT), conformando os grupos de países centrais 

(ou imperialistas) e periféricos (ou dependentes)7. O grau de influência dos capitais nacionais 

é mais restrito nos países periféricos e mais pleno nos capitais dos países centrais, devido ao 

gradiente de composição orgânica média desses capitais. Como todos esses capitais 

estabelecem relações de concorrência no mercado mundial, ocorre uma interdependência entre 

esses grupos de países, porém de forma assimétrica. Em outras palavras, a dependência e o 

imperialismo são frutos de um mesmo processo histórico, através do qual o primeiro ato 

envolve trocas desiguais através do comércio exterior, portando as condições necessárias para 

a gênese da relação de subordinação econômica das periferias dependentes ao centro 

imperialista (LEITE e CARCANHOLO, 2021). Assim, os países periféricos são 

necessariamente dependentes das decisões de acumulação pelas classes capitalistas dos países 

centrais, determinando relações sociais capitalistas específicas nos países periféricos. 

A dialética descrita nos dois parágrafos anteriores é um alicerce da Teoria Marxista da 

Dependência (MARINI, 1973/2022; BAMBIRRA, 2019; DOS SANTOS, 1970/2011), sendo 

que a categoria transferência de valor busca captar a dinâmica de produção e apropriação do 

valor no mercado mundial. Nas palavras de Marini (1973/2022), a depend°ncia ® ñentendida 

como uma relação de subordinação entre nações formalmente independentes, em cujo marco as 

relações de produção das nações subordinadas são modificadas ou recriadas para assegurar a 

reprodu­«o ampliada da depend°ncia.ò8 Assim, as economias dependentes, inseridas de 

maneira subordinada na DIT (majoritariamente como produtoras de matérias-primas e bens ou 

insumos de baixo valor agregado), estabelecem trocas desiguais com as economias 

imperialistas, ensejando transferências líquidas de (mais-)valor em direção a estas. Tais 

transferências, potencializadas pela existência de monopólios tecnológico, comercial e 

financeiro, se apresentam associadas a distintos contextos históricos e a distintos padrões de 

reprodução do capital. 

De forma mais ampla, pode-se dizer que capitais espalhados em diversas partes do 

mundo relacionando-se de forma mercantil integram-se a uma relação de concorrência na qual 

 
7 Concretamente, as unidades nacionais que compõem o sistema capitalista interestatal apresentam um grau maior 

de diferenciação, porém manteremos, por enquanto e para fins de simplificação, a ênfase nos seus polos 

(centro/imperialista e periferia/dependente) durante a maior parte da exposição desta pesquisa. Como exemplos 

de classificações alternativas, ver OSORIO (2012, p.39) e RICCI (2021, p.197; 2025, p.12). Mais à frente neste 

trabalho, flexibilizaremos essa simplificação para tratar do caso específico do Brasil. 
8 Deve-se ter em conta que a problemática interpretação da lei do valor em Marx de Marini não impediu este autor 

de conceber o mercado mundial capitalista como pré-condição lógica e resultado histórico do modo de produção 

capitalista, assim como se afasta de qualquer concepção positivista e/ou fatalista, que aponte para a ausência ou 

a impossibilidade do desenvolvimento em uma economia dependente. Para maior aprofundamento, ver AARÃO 

(2018). 
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os mais produtivos extraem valor dos demais, seja num mesmo setor (transferência 

intrassetorial) ou entre diferentes setores (transferência intersetorial). Tal dinâmica potencializa 

a acumulação de capital nas regiões que reúnem os capitais mais produtivos, fortalecendo uma 

polarização global entre duas regiões: imperialistas e dependentes. O desenvolvimento nos 

centros se combina com o desenvolvimento nas periferias, de forma desigual. O mercado 

mundial, portanto, traz consigo, necessariamente, uma relação social entre capitais na qual a 

riqueza subtraída de um polo alimenta o outro. Embora possa parecer apenas uma relação de 

exploração entre Estados-nação, trata-se na verdade da exploração do capital sobre a força de 

trabalho em escala mundial, com as burguesias dependentes apresentando a condição de classes 

simultaneamente ñdominantes e dominadasò (BAMBIRRA, 2019). A classe trabalhadora 

mundial produz mais-valor, que é redistribuído pelos capitais em concorrência e se direciona 

predominantemente para os centros imperialistas. Essa relação social é o próprio imperialismo, 

ou, em outras palavras, a forma social e histórica do mercado mundial na época capitalista. Tal 

relação social, por sua vez, também possui uma historicidade própria (LEITE e 

CARCANHOLO, 2021). 

Além do intercambio desigual via comércio internacional, a transferência de valor 

também pode se dar através de outros condutos, associados à exportação de capitais, quais 

sejam: remessas de lucros, dividendos, juros, amortizações e royalties. As exportações de 

capitais se dão via empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira (investimento indireto), 

investimento estrangeiro direto (IED) e investimento estrangeiro em carteira (IEC). O IED 

compreende as operações intercompanhias e investimentos com participação no capital9; já o 

IEC, também conhecido como investimento em portfólio, compreendem os títulos de dívida 

(pública e privada), ações e derivativos negociados no mercado doméstico por agentes 

estrangeiros. Todas essas formas de transferência de valor decorrem do mesmo processo lógico: 

a disjuntiva qualitativa entre propriedade-capital e função-capital (LEITE, 2017; AARÃO, 

2018). 

A autonomização do capital-dinheiro e, consequentemente, o surgimento do capital 

portador de juros dá ensejo à separação entre capitalista financeiro (prestamista) e capitalista 

produtivo (prestat§rio); o primeiro, ópassivoô no processo produtivo, faz jus ao juro e o segundo, 

ao lucro do capitalista, ativo no processo produtivo. Assim, a separação qualitativa entre 

 
9 As operações intercompanhias podem ocorrer por meio de créditos da matriz à filial, da filial à matriz ou entre 

companhias que possuem o mesmo controlador; já os investimentos com participação no capital representam as 

fusões e aquisições de empresas por parte do capital externo e implicam a transferência patrimonial de empresas 

públicas e privadas. 
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propriedade-capital e função-capital explica o porquê de o juro aparecer para a totalidade dos 

capitalistas como a remuneração a qual o capital monetário faz jus por deter a propriedade do 

capital (AARÃO, 2018). 

Através desta separação, o capital portador de juros e o capital produtivo se tornam 

independentes e a valorização que ambos adquirem ao fim do processo parece advir de suas 

funções sociais específicas, de financiamento do ciclo produtivo, no caso do capital portador 

de juros, e de pôr em movimento o processo produtivo, no caso do capital produtivo. Entretanto, 

indo além da aparência e rompendo com a mistificação do dinheiro que produz mais-dinheiro 

autonomamente, tanto o juro apropriado pelo capitalista financeiro como o lucro do capitalista 

produtivo redundam do processo produtivo, isto é, do mais-valor que a força de trabalho produz 

no bojo da atividade produtiva. Essa aparente dissociação é reforçada pelo fato de que a 

transferência de (mais-)valor que resulta da inserção do capital estrangeiro na economia 

dependente só se efetivar depois de certo intervalo de tempo, e não imediatamente, como no 

caso das transferências verificadas no comércio internacional (AARÃO, 2018). 

Dessa forma, é possível identificar que a importância que assume o capital estrangeiro 

para as economias dependentes termina por criar uma dinâmica contraditória com estas. Ao se 

transformarem em elemento fundamental para dar início ao processo produtivo na economia 

dependente, os investimentos e empréstimos estrangeiros aparecem para os agentes, de um lado, 

como se possuíssem um caráter progressivo, visto que complementam o investimento (privado 

ou público) nacional e induzem o desenvolvimento capitalista nas economias dependentes. De 

outro lado, internalizado e com a capacidade de determinar o ciclo do capital na economia 

dependente, o capital estrangeiro, ao se apropriar de uma parte do mais-valor produzido no fim 

do processo produtivo, aprofunda sobremaneira a condição de dependência daquela economia 

(AARÃO, 2018). 

Tal aprofundamento da dependência ocorre porque, ao se apropriar em escala cada vez 

maior de parte do valor que poderia ser reinvestido diretamente na economia dependente, o 

capital estrangeiro diminui a capacidade de autofinanciamento desta, reduzindo o controle da 

economia dependente sobre seu próprio ciclo produtivo, passando a depender 

fundamentalmente da conjuntura externa. Ou seja, as economias dependentes tendem a ser mais 

vulneráveis por depender tanto (i) do crescimento da economia mundial, que dá as 

possibilidades de mercados externos para os produtos exportados pelas economias dependentes, 

definindo as condições de realização do valor produzido pela economia dependente no mercado 

mundial; quanto (ii) da situação específica do mercado de crédito internacional, que define o 

volume de capitais externos disponível no cenário internacional passível de ser atraído para as 



27 
 

 

 

economias dependentes a fim de financiar os problemas estruturais de suas contas externas, 

assim como o preço (taxa de juros) necessário para essa atração (CARCANHOLO, 2013b, p. 

201). 

 

1.2.3 Superexploração da força de trabalho  

 

Associada às transferências de valor, como forma de mitigá-las total ou parcialmente, 

as classes capitalistas dependentes recorrem regularmente a um maior desgaste (físico e 

psíquico) do trabalhador, seja intensiva ou extensivamente. A superexploração da força de 

trabalho (SFT) surge, assim, essencialmente como recurso de compensação às transferências 

de valor intra e intersetoriais por parte de capitais que estão abaixo das condições médias de 

produção, internas e internacionais, e que empregam a maior parte da força de trabalho de seus 

países, determinando-lhes os marcos gerais do mercado de trabalho10. Dessa forma, a SFT 

adquire um caráter constitutivo das relações sociais capitalistas dependentes e, portanto, do 

próprio mercado mundial. Por conseguinte, o Estado dependente é condicionado pela SFT, 

conformando as condições da luta de classes nessas formações sociais. 

A SFT tende a obstaculizar o trânsito do mais-valor absoluto (baseado na extensão da 

jornada de trabalho, para um valor da força de trabalho constante) para o mais-valor relativo 

(baseado na redução do valor da força de trabalho, para uma jornada de trabalho constante) 

como forma dominante de acumulação/exploração, engendrando sua forma própria de mais-

valor relativo: o aumento do desgaste físico e psíquico do trabalhador, sem ampliar a 

remuneração equivalente, o que, ao se generalizar, rebaixa seu valor e eleva o tempo de trabalho 

excedente. Para isso, a SFT demanda a existência de um maior contingente de trabalhadores no 

EIR, ou seja, altos níveis de desemprego e subemprego para que os preços da força de trabalho 

(salários) se nivelem abaixo de seu valor médio (MARTINS, 2018). Tal ampliação do EIR 

permite a elevação da taxa de mais-valor (m') e a consequente elevação da taxa de lucro (l', 

 
10 Existe um debate acerca das transferências de valor e superexploração da força de trabalho, compreendendo 

duas linhas interpretativas distintas da obra de Marini (1973/2022): a primeira (onde encontram-se Amaral 

(2012), Carcanholo (2013a) e Leite (2017)), entende que a superexploração da força de trabalho é um mecanismo 

de compensação e, portanto, subordinado ao processo de transferências de valor descrito pelo autor; a segunda 

(compartilhada ao menos por Osorio (2019b) e Sotelo Valencia (2017)), entende que a superexploração da força 

de trabalho é o mecanismo subjacente às transferências de valor. Tratar desse debate iria além dos limites deste 

trabalho, mas entendemos que a primeira linha interpretativa seria a mais aderente tanto à realidade quanto à 

linha de raciocínio de Marini. 
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supondo uma composição orgânica do capital constante)11, compensando a transferência de 

valor líquida remetidas aos centros imperialistas. 

Existem quatro formas principais de SFT da força de trabalho, atuando de forma 

isolada ou combinada, que possibilitam a continuidade do processo de acumulação capitalista 

na periferia, quais sejam: (i) o aumento da intensidade do trabalho, ii) a prolongamento da 

jornada de trabalho; (iii) a apropriação, por parte do capitalista, de parcela do fundo de consumo 

do trabalhador; e (iv) a ampliação do valor da força de trabalho sem que seja pago o montante 

necessário para tal. A primeira destas formas denota que, numa jornada de trabalho constante, 

o trabalho é intensificado e o trabalhador passa a produzir mais valor num mesmo intervalo de 

tempo. A segunda reflete um aumento do tempo de trabalho excedente para além daquele 

necessário à reprodução do próprio trabalhador. A terceira forma representa um mecanismo 

através do qual a classe capitalista se vê fortalecida no sentido de impor uma queda nos salários 

a um nível inferior àquele correspondente ao valor da força de trabalho (por meio da ampliação 

do EIR, e.g.). Finalmente, a quarta forma está associada à ideia de que a determinação do valor 

da força de trabalho é histórico-social e, com o avanço das forças produtivas e, portanto, das 

necessidades humanas, esse valor aumenta e, se não é pago integralmente, tem-se uma nova 

forma de SFT (CARCANHOLO e AMARAL, 2012). 

 

1.2.4 Cisão do ciclo do capital  

 

Uma consequência da SFT, e que adquire caráter de lei tendencial da forma sui generis 

de capitalismo existente nas formações sociais dependentes, são os graves problemas de 

realização que se observam (insegurança alimentar, pobreza energética etc.). Os setores mais 

ódin©micosô não estão voltados para a produção de mercadorias que compõem a cesta de 

consumo da massa de trabalhadores (os chamados bens-salário ou bens básicos12), enquanto 

nos setores produtores de tais mercadorias não se criam incentivos para o aumento endógeno 

da produtividade devido à demanda comprimida pela SFT, diferentemente do que se observa 

nas economias centrais. Nestas, a relativa homogeneização da base tecnológica permite aos 

setores de bens-salário assimilarem o progresso técnico introduzido pelos setores produtores de 

 
11 A taxa de mais valor é dada por ά , onde ά representa o mais-valor e ὺ representa o capital variável (valor 

da força de trabalho); a taxa de lucro é dada por ὰ , onde ὧ representa o capital constante (máquinas, 

equipamentos, matérias-primas etc.). A relação entre essas taxas é dada por ὰ , sendo que  representa a 

composição orgânica do capital. 
12 Os bens básicos também são consumidos pelas classes capitalistas. 
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bens suntuários (mercadorias presentes apenas na cesta de consumo dos capitalistas e classes 

intermediárias), criando as bases para um mercado de massas dinâmico e para a indústria de 

bens de capital, numa relação virtuosa entre esses setores, ensejando o que Marini chamou de 

ñindustrializa­«o org©nicaò (MARINI, 1979/2012, p.27). Ou seja, o ciclo do capital pode ser 

tensionado, e frequentemente o é, pelas flutuações do ciclo econômico características do 

capitalismo, mas não se rompe. 

Já as formações dependentes, ao se integrarem no mercado mundial com grandes 

desníveis tecnológicos, não podem responder da mesma forma. Ao contrário, o que se observa 

nestas economias (que já passaram por um processo de industrialização tardia) é a cisão do 

ciclo do capital em esfera alta (produção para consumo dos capitalistas e classes intermediárias) 

e esfera baixa (produção para consumo dos trabalhadores) da circulação, configurando a 

segunda cisão do ciclo do capital13. Como a compressão do nível de vida dos trabalhadores, via 

SFT, passa a ser condição necessária para a expansão da demanda dos setores da esfera alta, 

consuma-se o divórcio entre a estrutura produtiva e as necessidades de consumo das massas 

trabalhadoras. Ato contínuo, engendra-se tamb®m a ónecessidadeô de se ampliar as exportações 

para realizar o excedente oriundo da acumulação de capital baseada na SFT14. 

Os setores industriais (sejam extrativos ou de transformação) dos países dependentes 

se apoiam em boa medida no setor de bens de capital dos países imperialistas, por meio do 

mercado mundial, devido à ausência de setores dinâmicos de máquinas e equipamentos (bens 

de capital) locais, dado que o aumento endógeno da produtividade fica estruturalmente vedado 

pela condição de dependência. Consequentemente, esses setores são dependentes não apenas 

em termos materiais, mas tecnologicamente na medida em que se torna necessário importar 

também o conhecimento tanto para operar quanto para a eventualidade de fabricá-los 

localmente. Tal situação enseja, por sua vez, na relação financeira com o exterior (demanda por 

moeda estrangeira), dando lugar aos pagamentos na modalidade de royalties ou assistência 

técnica, que por sua vez constituem outros tantos fatores de transferência de mais-valor ao final 

do ciclo produtivo. Ou seja, a primeira fase da circulação do ciclo do capital (D-M) numa 

economia dependente encontra-se duplamente articulada e é duplamente dependente na relação 

 
13 Segundo Marini (1973/2022), a primeira cisão se deu entre as esferas do mercado externo e do mercado interno, 

no início da integração da América Latina ao mercado mundial. 
14 A deterioração dos termos de troca, categoria fulcral nas abordagens estruturalista e neoestruturalista vinculadas 

à CEPAL, seria, para Luce (2018), uma expressão e uma forma de troca desigual, numa relação de essência e 

aparência. Já para Leite e Alves (2023) a deterioração dos termos de troca não se confunde com a troca desigual, 

sendo aquela uma consequência desta. Isso porque, devido à SFT, as classes trabalhadoras das formações 

dependentes seriam permanentemente pressionadas a produzir mais bens transacionáveis no mercado mundial, 

o que tenderia a reduzir seus preços relativos. 
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com o exterior, tanto no que se refere ao capital-dinheiro (IED e empréstimos) quanto ao 

capital-mercadoria (MARINI, 1979/2012). 

Na fase de produ­«o/acumula­«o (éPé), o ciclo do capital na economia dependente 

é marcado por duas características principais. A primeira se refere diretamente à SFT, que 

enseja a já mencionada ampliação do EIR, a qual deteriora as capacidades reivindicativas das 

classes trabalhadoras. Daí a centralidade desta categoria dada a importância que a fase da 

produção possui na totalidade do processo de valorização do capital, uma vez que todas as 

formas de remuneração deste (lucro, juros e renda da terra) têm sua fonte no mais-valor 

resultante da valorização e nascem, portanto, da ação do capital produtivo (MARINI, 

1979/2012). 

A segunda característica diz respeito à subordinação ao mercado mundial. A imposição 

de tecnologias que não surgiram do desdobramento do aparato produtivo existente faz com que 

o aumento de produtividade na economia dependente se acomode à SFT, reforçando o que a 

tradi­«o cepalina cunhou de ñheterogeneidade estruturalò, ou seja, a presen­a de disparidades 

na produtividade, na distribuição de renda e na concentração do progresso técnico (PINTO, 

1970/2000). 

Já na segunda fase da circulação do ciclo do capital (M'-D') numa economia 

dependente, os efeitos da SFT se fazem presentes, influenciando sobremaneira a resultante 

distribuição de renda altamente concentrada, com baixa proporção da população apresentando 

níveis de consumo aceitáveis. Além os distintos mecanismos de transferência de valor já 

indicados anteriormente (que mais uma vez demandam moeda estrangeira, pressionando a 

balança de pagamentos), a estrutura de demanda resultante, que favorece o mais-valor não 

reinvestido em detrimento dos salários, induz a estrutura de oferta a atender tal distribuição, 

fazendo com que o sistema produtivo se distancie ainda mais das necessidades de consumo das 

massas trabalhadoras. Assim, a cisão do ciclo do capital em esfera alta e esfera baixa tende a se 

reproduzir, sendo constitutivo da forma social que vigora nas formações dependentes. 

Dado a especificidade do ciclo do capital numa economia dependente, verifica-se que 

o mercado mundial se fundamenta também numa produção desigual de valor, que por sua vez 

tem fulcro nas distintas formas de estímulo ao aumento de produtividade do trabalho. Uma 

economia central, em disputa com as demais economias centrais, consegue criar e apropriar-se 

de mais-valor através da elevação orgânica (ou endógena) da produtividade do trabalho e do 

aumento da eficácia de seus meios de produção15, sem precisar rifar parte considerável do seu 

 
15 Daí o aporte significativo de valor-capital em P&D nos ramos que lideram a geração endógena de tecnologia. 
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mercado interno. Na verdade, este constitui um motor da acumulação, o que tende também a 

arrefecer as contradições de classe. 

À medida que lideram o processo de definição dos preços, das regras do jogo 

comercial, das disputas políticas etc., as economias imperialistas se tornam economias modais, 

reguladoras. Por outro lado, tais espaços nacionais, que são mais concentradores de capitais e 

nos quais a centralização já alcançou elevado grau de desenvolvimento, tendem a constituir um 

fundo de reserva monstruoso, capaz de dar ensejo ao ciclo do capital nos diversos espaços 

nacionais.  

Ao centralizarem boa parte do capital, as economias imperialistas têm o poder de, 

através dos capitais que ali atuam, influenciar os preços de produção e de mercado de empresas 

situadas em economias dependentes. Por exemplo, a atuação dos fundos de investimentos e das 

instituições financeiras internacionais de fomento através da oferta de crédito, os quais, a 

despeito de sua aparência multifacetada, são comandados pelas economias reguladoras, 

garantem a mobilidade de capitais que emigram das economias imperialistas para as economias 

dependentes, posto que disponibilizam a massa de valor-capital necessária para dar ensejo ao 

ciclo do capital, e, por isso, têm papel fundamental na reprodução do imperialismo e da 

dependência. Ou seja, ao mesmo tempo que as economias centrais tornam-se referências a 

serem seguidas pelas economias dependentes, estas tendencialmente não o conseguem em 

função do poder econômico e político concentrado nas economias mais produtivas (AARÃO, 

2023). 

Portanto, para as economias imperialistas o aumento de produtividade do trabalho é 

funcional na concorrência com outras economias imperialistas e para ampliarem seu poder de 

mercado, assim como sua esfera de influência sobre as economias dependentes. Já para estas, 

o aumento restrito da produtividade16 tem a função de manter ou galgar posições superiores na 

competição direta com outras economias dependentes e, em sua relação com as economias 

imperialistas, reduzir as transferências de mais-valor em direção àquelas.  

Cabe ressaltar que as posições que as distintas economias ocupam na divisão 

internacional do trabalho não são estáticas ou eternas. A concorrência tanto pode reforçar essas 

posições como pode fazer com que economias que ocupavam uma posição hierarquicamente 

superior/inferior, em determinado período, transitem ou troquem de posições. Isso se deve ao 

caráter turbulento do mercado mundial, no qual a lei do valor se impõe, porém apenas de 

maneira aproximativa. Entretanto, é importante salientar que movimentações expressivas são 

 
16 Com volumes de investimentos em P&D, quando existentes, infinitamente menores do que se observa nos países 

centrais e frequentemente com baixo poder de difusão para os demais setores. 
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extremamente raras e movimentações mais frequentes são relativamente desprezíveis. Mas, 

independentemente de qual economia ocupe essa ou aquela posição, há um resultado inevitável 

para o modo de produção capitalista: as próprias posições. Embora as cadeiras do imperialismo 

e da dependência não tragam consigo os nomes de cada economia que ali irá se sentar, enquanto 

a vocação expansionista do capital continuar encontrando na concorrência o conduto adequado 

para manifestar-se haverá, de um lado, cadeiras para economias imperialistas, e de outro, 

cadeiras para economias dependentes (AARÃO, 2023). Em outras palavras, enquanto houver 

mercado mundial capitalista haverá produção desigual e transferências de mais-valor entre 

diferentes formações sociais, segmentadas hierarquicamente em países imperialistas e países 

dependentes  

Assim, a dependência se reproduz na relação entre as economias imperialistas e 

dependentes, relação essa que, desde o ponto de vista econômico, aproxima-se daquela 

observada na concorrência intersetorial. A DIT, ao impor às economias a especialização da 

produ­«o de mercadorias em que supostamente teriam óvantagens comparativasô, cria uma rede 

em que cada uma das economias contribui com mercadorias diversas, permitindo que as 

transferências de mais-valor tendam a fluir da periferia (produtora de mercadorias com baixa 

composição orgânica) em direção ao centro (produtor de mercadorias com alta composição 

orgânica), reforçando o desenvolvimento capitalista desigual no plano mundial. 

 

1.2.5 Dependência e preferência pela renda da terr a 

 

Entre as mercadorias que as economias dependentes tendem a se especializar na 

estrutura de oferta conformada pelo mercado mundial capitalista, é notável a participação e a 

importância que adquirem as mercadorias produzidas nos setores que geram renda da terra. Tal 

observação também pode ser contemplada quando consideramos os pressupostos 

metodológicos de pesquisa da Teoria Marxista da Dependência, como demonstra Patrick de 

Paula (2020; 2023). 

Os rendimentos apropriados na forma de renda da terra, seguindo a descrição feita por 

Marx nôO Capital, podem ser divididos em quatro modalidades, cada uma com caracter²sticas 

específicas em relação ao mais-valor que os origina: (i) renda absoluta, forma fundamental 

derivada da propriedade da terra, relativa aos capitais que operam nas piores condições, menos 

produtivas, mas que obtêm ainda a taxa média de lucros; (ii) renda diferencial, relativa a 

diferenciais de produtividade/fertilidade; (iii) rendas decorrentes de preços monopolistas, ou 

rendas de monopólio, ou seja, a renda obtida por capitais que conseguem vender as mercadorias 
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que produzem por preços acima do seu valor; (iv) rendas decorrentes de situações perenes de 

elevação da demanda acima da oferta, que forçam os preços de produção de mercado a níveis 

mais elevados do que o valor por um tempo suficiente para que estes sejam fixados na forma 

de renda (renda de monopólio especial) (DE PAULA, 2023). 

A partir de uma análise crítica de contribuições teóricas situadas na tradição marxista 

que tentaram relacionar a renda da terra com a dependência, De Paula (2023) argumenta que a 

preferência pela renda (ou pelos setores geradores de renda da terra - SGR) é uma das 

características tendenciais do movimento do capital na periferia dependente. Segundo esse 

autor, e conforme apontado por Marx, os SGR não entram no processo de formação da taxa 

geral de lucros porque, ao contrário dos demais setores, nos SGR os sobrelucros tendem a ser 

apropriados na forma de renda e, assim, a redução desses sobrelucros a lucratividade média não 

ocorre em decorrência do impulso dos capitais em direção ao maior lucro. Assim, em geral, 

esses sobrelucros não podem ser transferidos para capitais de composição orgânica mais alta, 

como ocorre no caso da transferência intersetorial de mais-valor dentro do processo de 

formação da taxa geral de lucros, fazendo com que a forma de apropriação de renda induz uma 

retenção do mais-valor pelos capitais que os produziram, uma espécie de defesa contra as duas 

formas de transferência de valor via troca desigual (intrassetorial e intersetorial) que ocorrem 

nos setores não geradores de renda. Ato contínuo, considerando a existência de fronteiras 

nacionais dentro do mercado mundial, mais especificamente no caso dos países dependentes, 

esses sobrelucros, ao serem apropriados como renda, deixam de ser transferidos ao exterior 

(países centrais), onde em geral se localizam os capitais de composição e produtividade mais 

alta (DE PAULA, 2023). 

Além disso, existe também a possibilidade de que uma parcela da renda da terra não 

seja apropriada pelos proprietários de terra, mas sim pelos capitalistas dos SGR ou mesmo por 

capitalistas locais que utilizem as mercadorias dos SGR como insumos. Com isso, o 

direcionamento da renda para esses setores permitiria aos capitalistas a oportunidade de 

obtenção de sobrelucros potenciais inexistentes nos demais setores capitalistas. Desta forma, o 

resultado seria o surgimento de uma preferência pelos SGR na periferia dependente, ou seja, 

uma tendência de direcionamento dos investimentos dos capitais disponíveis na periferia 

dependente para os SGR de forma mais significativa do que nas economias centrais  

Ademais, essa preferência pela renda da terra pode ser descrita e analisada mesmo 

quando abstraídas as rendas de monopólio, de modo que sua existência não depende de 

quaisquer aspectos conjunturais de predomínio da demanda sobre a oferta, controle de preços 

etc. (DE PAULA, 2023). Ou seja, tal qual a SFT, a renda da terra nos países e regiões 
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dependentes adquire caráter estrutural, mais um elemento da dialética da dependência, mais um 

aspecto da integração subordinada desses territórios ao mercado mundial. 

Com isso, n«o seria a ñriqueza em recursosò o que determinaria o peso 

proporcionalmente maior de atividades como agricultura, pecuária, mineração e extrativismo 

nos países periférico-dependentes, mas sim o fato de que estas atividades, entre as diversas 

atividades que os capitais que operam nestes países são capazes de desempenhar (limitadas por 

diversos fatores, como tecnologia, propriedade intelectual etc.), são aquelas nas quais as 

transferências de valor no sentido periferia-centro são reduzidas ao mínimo possível em 

decorrência das especificidades postas pelas modificações que a propriedade da terra impõe à 

determinação do valor (DE PAULA, 2020). Ou seja, a dependência não é uma resultante de 

determinações naturais, ou de certas configurações do ponto de vista da distribuição desigual 

da produtividade de solos e jazidas existentes, mas expressa um processo social determinado 

pelo movimento do capital e suas contradições. 

De Paula (2023) também pondera sobre a origem da renda diferencial que alguns SGR 

sistematicamente geram e que, em muitos casos, constitui o principal determinante da evolução 

de preços, como o setor de petróleo e gás natural (BINA, 1989a; 1989b). O autor demonstra 

que fatores como a magnitude da taxa geral de lucro e a composição orgânica do capital 

regulador (aquele que opera nas piores condições) influenciam tanto o valor produzido pelo 

setor quando a formação do preço de produção de mercado, criando três possibilidades: (i) caso 

o valor produzido seja maior que preço de produção de mercado, toda a renda terá origem no 

próprio SGR; (ii) no caso oposto, parte da renda tem origem externa ao SGR; e (iii) caso sejam 

iguais, toda a renda diferencial terá origem fora do SGR. Especificamente sobre a composição 

orgânica, seu aumento tende a fazer com que o SGR gere renda com origem externa ao próprio 

setor. Dessa forma, abre-se a possibilidade de transferência de valor no sentido centro-periferia, 

que por sua vez tenderia a atenuar a condição dependente. 

Entretanto, é importante ressaltar que a possibilidade de retenção de mais-valor será 

sempre reduzida ou limitada pela atuação da exportação de capitais dos países centrais, seja nos 

próprios SGR, seja na forma de capital comercial aplicado nos setores de distribuição e 

comercio das mercadorias produzidas pelos SGR, seja nas indústrias que utilizam essas 

mercadorias como insumos, ou ainda quando a propriedade da terra se concentra nas mãos de 

grupos estrangeiros. Além disso, como a preferência pelos SGR tem origem na demanda dos 

países centrais por alimentos e matérias-primas, historicamente ocorrem momentos em que essa 

tendência se enfraquece, e, junto com esse enfraquecimento, criam-se situações nas quais 
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atenua-se a própria relação de dependência, permitindo provisoriamente certo grau de 

autonomia (DE PAULA, 2023). 

Uma possível consequência da preferência pela renda da terra é a tendência de 

crescimento mais lento da composição orgânica do capital e maior lentidão no avanço 

tecnológico. O fato de que os sobrelucros aparecem na forma de renda da terra (logo, muitas 

vezes apropriados pelos proprietários de terra e não pelos capitalistas) levam a tendência de 

atraso relativo da países dependentes frente aos centros industriais em termos de produtividade 

do trabalho. Além disso, outras possíveis consequências são a concentração da propriedade das 

terras e de rendimentos, resultando em maior desigualdade social (DE PAULA, 2023). 

Portanto, a propriedade moderna da terra, consequência e causa de um processo social 

de mercantilização global da vida humana, possui grande relevância para as leis de movimento 

do capital no mercado mundial. Esta forma de propriedade foi fundamental para o surgimento 

e para e continuidade da existência do modo de produção capitalista na medida em que constitui 

condição para a separação entre os produtores e os meios fundamentais de reprodução sem a 

qual a existência de uma classe social numerosa cuja única possibilidade de sobrevivência 

resida na venda de sua força de trabalho. Esta classe se defronta com os meios de produção e 

reprodução na forma de propriedade alheia, e vê como condição para sua utilização a alienação 

de sua força de trabalho enquanto mercadoria dentro de uma relação capitalista de produção 

(DE PAULA, 2020). Por conseguinte, o papel que a renda da terra exerce numa economia 

dependente revela uma vez mais sua ess°ncia, a qual ñcorresponde ¨ agudiza­«o at® o limite 

das contradições inerentes ao pr·prio modo de produ­«o capitalistaò (MARINI, 1979/2012). 

 

1.2.6 Dependência e forma política  

 

As categorias acima expostas (transferência líquida de valor, superexploração da força 

de trabalho, cisão do ciclo do capital e preferência pela renda da terra), constitutivas da 

acumulação capitalista dependente, implicam e condicionam a existência de uma forma estatal 

específica, de um Estado dependente. Como exposto anteriormente, através de um processo de 

reação mediada ao desenvolvimento do processo de acumulação, o Estado dependente adquire 

funções que um capital em particular não pode assumir, sendo que tais funções afetam a 

totalidade de âmbitos que o processo do antagonismo de classes engloba, seja econômico, 

político ou ideológico. Dessa forma, o caráter dependente do Estado capitalista, no marco da 

igualdade e liberdade formais, se faz necessário para impor e legitimar a dominação de classe 

específica dessa forma social presente nas economias dependentes. Ou seja, sua existência e 
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reprodução social se pautam pelas categorias constitutivas do capitalismo dependente, 

cumprindo a função de garantir tanto a acumulação continuada de capital sob as condições que 

lhes são peculiares, reagindo aos resultados imediatos do processo de produção e reprodução, 

quanto a reprodução ampliada da própria dependência. 

Para os países imperialistas, o Estado, entre outras funções, atua como meio 

sociopolítico garantidor da apropriação de (mais-)valor da periferia para o centro, seja através 

da conquista ou ampliação de mercados para seus produtos, da manutenção de rendas 

monopolísticas e da supremacia tecnológica e financeira no mercado mundial. Já na periferia, 

o Estado dependente acomoda tanto as necessidades de acumulação das burguesias locais 

quanto das suas congêneres dos centros imperialistas. Tal pactuação, não imune a contradições, 

objetiva a reprodução da acumulação de capital e do poder político intransigente das classes 

dominantes locais, mantendo as estruturas de transferência de (mais-)valor, mas com soberanias 

nacionais e populares cada vez mais restritas. Isso porque a repressão aos trabalhadores nos 

países dependentes é especialmente importante em razão da SFT, a qual enseja a existência de 

um exército de reserva substancialmente maior que nos países centrais. Dessa forma, a 

repressão, a violência e o endurecimento político, por vezes na forma de militarização do 

aparato estatal, tornam-se pilares centrais na constituição de classes das formações dependentes, 

necessárias para garantir a reprodução da ordem posta pelo mercado mundial enquanto unidade 

dialética entre imperialismo e dependência. 

Para além das transferências de valor e do exercício de diferentes tipos de monopólios, 

as relações entre nações centrais e periféricas não prescindem de intervenções diretas, antes o 

contrário. Se durante a fase colonial da dependência, marcada pela dominação política explícita 

e pela redução do estatuto de humanidade dos povos colonizados (por vezes, sua completa 

negação), as intervenções diretas dos países centrais eram permanentes, na fase do mercado 

mundial plenamente constituído faz-se necessário mecanismos mais complexos e mediados 

para o exercício dessa dominação. Assim, a intervenção imperialista não é algo exógeno ou 

eventual no processo histórico, mas traduzem-se em mecanismos contínuos para garantir a 

apropriação e expropriação de recursos e valores produzidos socialmente, mecanismos estes 

que são assimilados pela estrutura estatal dependente, como políticas de comércio exterior, de 

segurança pública, de política econômica etc. (FERNANDES, 2022) 

Há, portanto, o que OSORIO (2019a, p.186-9) cunhou de ñexerc²cio desigual da 

soberania no sistema mundial capitalistaò. O mercado mundial capitalista funciona a partir de 

hierarquias e desigualdades no exercício de poder soberano nas relações interestatais: maiores 

graus de soberania nas regiões e Estados centrais, e menores quanto mais nos aproximamos do 
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espaço das regiões e Estados periféricos. Essas desigualdades não se relacionam com um 

pretenso enfraquecimento dos Estados17, mas remete a capacidade estatal de decidir com 

autonomia no interior e para o exterior, sem condicionamentos estabelecidos por outros Estados 

ou entidades. Entretanto, é importante ressaltar que as relações interestatais são sempre 

determinadas e condicionadas pela luta de classes, isto é, pelo constante processo contra a 

classificação de seres humanos em personificações de relações sociais e, ao mesmo tempo, uma 

luta (consciente ou não) entre as classes constituídas. 

A América Latina, por ser um dos objetos de análise da TMD, constitui a 

materialização do que expomos até aqui quanto às características das formas econômicas e 

políticas da dependência. Dado o processo de colonização que experimentou, com o extermínio 

de boa parte de sua população originária e sua inserção como fornecedora de produtos agrícolas 

e minerais metálicos (sob diferentes regimes de trabalho compulsório e predominantemente 

escravo) ao emergente mercado mundial, transitou sem grandes rupturas (de forma geral, mas 

com particularidades em cada caso específico) do escravismo colonial para o capitalismo 

dependente. Dessa forma, os processos de constituição de classes no capitalismo dependente 

latino-americano envolveram, sempre, tanto mecanismos de dominação de classe 

tendencialmente mais brutais que os experimentados pelas classes trabalhadoras dos países 

centrais quanto graus de soberania do aparato estatal inferiores em relação aos países centrais. 

A reprodução do capital neste continente, sustentada na SFT, gerou (e continua a gerar) 

agudas fraturas sociais (ilhas de riqueza num mar de pobreza, miséria, trabalhadores esgotados 

prematuramente etc.) e a manutenção dessa ordem social só é possível sobre a base de um 

exercício férreo dos mecanismos coercitivos do Estado, que operam de forma recorrente 

(OSORIO, 2019a). Além disso, o racismo, tanto em âmbito internacional quanto no âmbito 

nacional (possuindo um caráter constitutivo de algumas formações sociais, como o Brasil, e.g.) 

figura como principal dispositivo legitimador de tamanha violência e desumanização dos povos 

dos países dependentes (MOURA, 1994). 

Ademais, o baixo grau de influência das classes capitalistas locais nos Estados latino-

americanos não configura um obstáculo, mas, ao contrário, um modo de ser destas classes, o 

que não exclui possíveis conflitos. Sua associação subordinada às classes dominantes 

imperialistas leva ao enfraquecimento ou mesmo a ausência de projetos de desenvolvimento 

óaut¹nomoô das for­as produtivas sob o capitalismo dependente. Entretanto, quando emergiram 

 
17 Osorio (2019a, p.191-3) também argumenta, corretamente do nosso ponto de vista, contra aqueles que, ao não 

captarem a dialética heterogênea inerente ao capitalismo, entendem que a constituição de um Estado-nação seria 

uma tarefa pendente aos países dependentes. 
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tentativas nesse sentido, em momentos históricos específicos, dada a debilidade produtiva das 

classes capitalistas dependentes, fez-se (e ainda se faz) necessário uma maior presença do 

Estado no setor produtivo. De qualquer forma, a característica constitutiva dos Estados e regiões 

dependentes no mercado mundial se fez presente: a exercício de soberanias restringidas frente 

aos Estados e regiões imperialistas. 

 

1.3 PADRÃO DE REPRODUÇÃO DO CAPITAL, FORMAÇÃO ECONÔMICO-SOCIAL 

E CONJUNTURA 

 

Dando prosseguimento à nossa exposição, de forma a tratar de níveis de análise mais 

concretos, aos quais nosso principal objeto de estudo pertence, convém lançarmos mão de mais 

um nível de análise intermediário, qual seja, a noção de padrão de acumulação do capital, que 

surge da contribuição de Jaime Osorio (2012) e cumpre a função analítica de permitir ou 

facilitar as transições entre níveis mais elevados de abstração (modo de produção, mercado 

mundial) e níveis mais concretos (formação econômico-social, conjuntura). 

Um padrão de reprodução do capital pode ser definido como a condensação de um 

conjunto de regularidades do movimento do capital18 em períodos históricos específicos e em 

espaços geoterritoriais determinados, no contexto do mercado mundial plenamente constituído 

(ou seja, a partir da emergência da grande indústria). Dessa forma, enquanto categoria 

intermediária de análise e conformando um novo elo na construção da TMD, a noção de padrão 

de reprodução do capital proporciona um método para o estudo das formas de produção, 

acumulação, circulação e distribuição do (mais-)valor em formações histórico-concretas em 

suas diferentes fases. Em outros termos, estabelece mediações que permitem a historicizar a 

reprodução do capital em formações sociais concretas (FERREIRA e LUCE, 2012). 

A análise do padrão de reprodução deve considerar, além dos valores de uso 

específicos encarnados pelo capital, os processos de emergência, auge e declínio de 

determinado padrão, assim como as condições para os mesmos processos do padrão sucessor, 

frequentemente acompanhados de crises (de dominação). Há também que se introduzir a noção 

de transição: quando um padrão não termina de se subordinar ao mesmo tempo que o padrão 

que emerge ainda não domina com clareza. Convém lembrar que todos esses processos 

envolvem razões políticas: são sempre projetos de classe de determinados setores do capital, 

que se convertem em eixos de acumulação, em confronto contínuo com os projetos de classe 

 
18 Considerando as características de seu ciclo, integrando seu processo de valorização e sua encarnação em valores 

de uso específicos, assim como as contradições que esses processos geram (OSORIO, 2012, p.40). 
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dos setores subordinados19, gerando consequências para as classes dominadas (também em luta 

contra a própria condição) e suas formas de existência (OSORIO, 2012). Por exemplo, a 

formação de cordões industriais tende a gerar, do ponto de vista do processo de proletarização 

(inclusos os processos de subjetivação), fenômenos importantes ao concentrar grandes massas 

de trabalhadores em pequenos espaços urbanos ou periurbanos, favorecendo a integração e a 

organização sindical e política. Da mesma forma, processos produtivos que atomizam o 

trabalhador tenderiam a gerar-condições materiais (objetivas e subjetivas) desfavoráveis à sua 

organização política. 

Importante ressaltar que um padrão de reprodução faz parte de um movimento mais 

geral, o do mercado mundial, de modo que sua análise deve integrar-se aos outros processos 

que marcam o curso de tal sistema, das etapas que vão tendo curso e a lógica que rege cada uma 

de suas periodizações. Isso implica assumir as características que o processo mundial de 

acumulação de capitais apresenta, bem como a forma hierárquica e heterogênea de unidades 

nacionais que dela deriva (criação de polos centrais/imperialistas e periféricos/dependentes, 

com gradações intermediárias, determinadas pelas transferências líquidas de valor) e dos 

movimentos e relações que se produzem no processo histórico entre essas unidades inter-

relacionadas. Nesse diapasão, é importante desvendar os elementos que tornam possível que as 

mudanças nos centros imperiais propiciem mudanças nas economias dependentes e vice-versa 

(OSORIO, 2012). 

Tratando da particularidade do desenvolvimento do capitalismo latino-americano, 

OSORIO (2012) identifica especificidades suficientes para a existência de três padrões 

históricos: (i) padrão agromineiro exportador; (ii) padrão industrial dependente (com duas 

subfases: etapa internalizada e etapa diversificada); e (iii) padrão exportador de especialização 

produtiva. 

O padrão agromineiro exportador, que se inicia com as independências políticas dos 

países do continente e perdura até a segunda década do século XX foi caracterizado por uma 

clara DIT. Os países centrais concentraram seus esforços na produção industrial e os países 

dependentes se especializaram em valores de uso de baixíssima complexidade, principalmente 

metais preciosos, matérias-primas e alimentos, que serviram para dinamizar as economias 

centrais, seja fornecendo insumos industriais, seja fornecendo bens-salário que barateavam o 

valor da força de trabalho dessas economias, permitindo um incremento da geração de mais-

valor relativo. O Estado dependente era adaptado a tal condição, ficando todos seus 

 
19 O que gera mudanças e condicionantes para a política econômica tocada pelos Estados dependentes (OSORIO, 

2012, p.70-3). 
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instrumentos circunscritos às necessidades dos setores de exportação, com baixo fomento do 

mercado interno, privilegiando a realização capitalista dos mercados externos e de faixas 

estritas do mercado local. Em alguns casos, uma menor inserção do capital estrangeiro permitiu 

que o mais-valor não remetido fosse desviado para outros setores locais, propiciando uma 

acumulação industrial incipiente, mas que teve notável influência quando da emergência do 

padrão de reprodução subsequente. Em relação a impactos espaciais, observava-se tanto o uso 

extensivo (quando envolvem os setores agropecuários) quanto intensivo (enclaves mineiros) de 

territórios, que exigiam infraestruturas que permitissem o escoamento da produção para os 

mercados-destino, localizados nas economias centrais. Quanto às lutas de classes, o processo 

crescente de assalariamento da população, pela proletarização de setores campesinos e 

semicampesinos ao serem apartados da sua relação com a terra como forma de subsistência, 

também condicionava as classes trabalhadoras em formação numa trajetória de ganhos 

organizativos crescentes, porém ainda pequenos dada a baixa complexidade do sistema 

produtivo e de sua baixa integração intersetorial. 

O padrão industrial dependente, que passou a predominar a partir da segunda metade 

da década de 1930 e entrou em crise em meados dos anos 1970, exigiu do capital local a geração 

de um processo específico de industrialização. Esta se dividiu em duas etapas, uma mais 

internalizada e autônoma (até meados da década de 1950), e outra diversificada e mais integrada 

ao capital externo (dos anos 1950 em diante). Essa subdivisão remete ao papel significativo dos 

Estados dependentes da região no impulso à industrialização e no fortalecimento de setores 

burgueses locais, os quais assumem a direção do processo de acumulação frente à retração que 

os efeitos da primeira grande guerra provocaram no mundo central. Situação essa que sofre 

profundas mudanças nos anos 1950, com o in²cio da chamada ñera de ouroò do capitalismo 

central (com um regime fordista de acumulação) e com o ascenso dos Estados Unidos (EUA) à 

condição de eixo da acumulação mundial, quando emerge a necessidade de passar a novas fases 

na industrialização (criação dos setores de bens de capital) e os Estados dependentes e os 

capitalistas industriais latino-americanos optam por se associar ao capital estrangeiro, 

permitindo a entrada de bens de capital obsoletos na economia central (sobretudo 

estadunidense) e abrindo as portas desse setor ao capital transnacional, o que veio a provocar 

acelerada monopolização dos setores mais dinâmicos e mudanças no mercado interno.20  

Espacialmente, têm-se a criação de corredores industriais, no intuito de gerar economias de 

escala, moldando as paisagens de zonas urbanas e semiurbanas específicas com altas 

 
20 Segunda cisão do ciclo do capital, em alta e baixa esferas de consumo, conforme descrito anteriormente 

(MARINI, 1973/2022). 
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concentrações populacionais que configuravam um amplo EIR, o qual por sua vez permitia que 

a acumulação dependente continuasse em marcha. No plano das políticas econômicas, o padrão 

de industrialização latino-americano requeria medidas protecionistas, forte investimento 

público, políticas monetárias que fomentassem o consumo individual, políticas salariais que 

permitissem a incorporação de segmentos operários ao consumo, assim como impulsos de 

políticas sociais que ampliassem a demanda de parte dos assalariados (aposentadorias, 

benefícios etc.). Tais medidas também eram condicionadas pelo forte ascenso do movimento 

das massas trabalhadoras, tanto internamente (forte crescimento do movimento sindical e 

surgimento das ligas camponesas, e.g.) quanto externamente (movimento dos países não-

alinhados e processos de descolonização de povos em África e Ásia, e.g.).  

Já o padrão exportador de especialização produtiva, o qual passa a predominar a partir 

de meados dos anos 1980 e que perdura até os dias atuais, tem na crise da dívida externa dos 

países da região seu grande marco inicial. Coincide também com a expansão do mercado 

mundial por conta da desintegração da URSS, do processo de abertura da economia chinesa aos 

capitais transnacionais e a ascensão da estratégia neoliberal de desenvolvimento capitalista21, 

acarretando fortes mudanças na correlação de forças entre capital e trabalho desde então, 

frequentemente em favor do primeiro, configurando um período defensivo para as lutas 

populares. Esse novo padrão exportador adquire sentido no quadro de revoluções na 

microeletrônica, que multiplicaram e aceleraram continuamente as comunicações, a redução 

nos preços de transportes de mercadorias e um novo estágio do capital portador de juros 

(autonomização do capital-dinheiro). Tais mudanças propiciaram integrações mais intensas do 

mercado mundial, assim como novas possibilidades de segmentação dos processos produtivos, 

de relocalização de indústrias e serviços, bem como uma elevada mobilidade do capital, que 

pressionou por maiores aberturas comercial e financeira por parte das economias dependentes. 

No âmbito produtivo, em geral, esse padrão se caracterizou pelo regresso a produções seletivas, 

seja de bens secundários (de produção local ou maquiladoras) ou primários, em segmentos com 

baixo valor agregado de cadeias produtivas globais (sob direção de empresas transnacionais 

localizadas nos países centrais), pelos inúmeros programas de privatizações e pelo 

desmantelamento de políticas industriais, induzindo a formação de novos enclaves devido à 

 
21 Por neoliberalismo entendemos a respostada política, econômica e ideológica dada pelo capital para restabelecer 

os níveis de acumulação de capital perdidos durante as décadas de 1960-70. Essa resposta inclui a liberalização 

dos mercados, a flexibilização das relações de trabalho e a progressiva retirada do Estado capitalista da esfera 

da produção (privatizações), levando a um processo sistemático de abertura de novos espaços de valorização 

(inclusive fictícios), além de ser marcada por uma racionalidade própria, caracterizada pela generalização da 

concorrência como norma de conduta e da empresa como modelo de subjetivação (DARDOT e LAVAL, 2016, 

p.17). 
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perda de efeitos de encadeamentos entre setores22. Da mesma forma, as políticas de austeridade 

fiscal e monetárias são praticamente onipresentes, sendo afrouxadas apenas em momentos 

específicos, assim como as políticas salariais apontam para a redução do papel dos assalariados 

no consumo, propiciando um aumento da concentração da renda. Já no âmbito das relações de 

trabalho, observa-se um crescimento da flexibilidade laboral e da precariedade, drásticas 

reduções e segmentação do mercado interno e recrudescimento da SFT, gerando fortes 

polarizações sociais, elevados níveis de desemprego e pobreza, constituindo novos estímulos à 

economia do crime. Em termos espaciais, os usos intensivos e extensivos de territórios 

recrudesceram, gerando mais processos de acumulação primitiva, assim como a forte 

infraestrutura exigida (em portos aeroportos e rodovias) induzem projetos que em muito 

superam as necessidades locais de reprodução do capital, se inscrevendo em tendências que 

respondem às necessidades do mercado mundial, notadamente dos mercados em expansão em 

Ásia (da China, em particular). 

Em suma, a supressão de salários e das condições de vida da maioria faz parte de um 

violento processo de transferência de recursos do fundo de consumo dos assalariados e pobres 

em geral em direção a uma reduzida camada social. Assim, o dinamismo das exportações 

observado no atual padrão de exportação fica restrito a uma parcela da população local, tal qual 

se observou no primeiro padrão agroexportador; a diferença substancial se encontra na atual 

existência de um restrito e ao mesmo tempo poderoso mercado interno (10% da população 

auferindo quase metade da renda produzida, e.g.), o qual cria uma demanda que é satisfeita, 

essencialmente, por importações e por alguns bens-eixo do novo padrão (OSORIO, 2012). 

Por fim, a busca por tendências e traços gerais não deve supor a perda de capacidade 

para dar conta das particularidades. Nesse sentido, convém explicitar do que se tratam as noções 

de formação econômico-social e de conjuntura, utilizadas neste trabalho. Para OSORIO (2012, 

p.40) a noção de formação econômico-social deve considerar as relações econômico-políticas 

existentes nos Estados-nação e nos grupamentos humanos que tais relações constituem, assim 

como os processos que o capital teve e tem de levar a cabo para estabelecer sua ordem, as 

soluções alcançadas e os conflitos abertos. Ademais, para compreender as determinações nas 

quais opera e se desenvolve um determinado Estado-nação ou uma determinada região, 

determinar o lugar que estes ocupam na hierarquia imposta pelo mercado mundial constitui um 

passo inevitável. 

 
22 As cadeias industriais remanescentes foram reposicionadas no padrão agroexportador de especialização 

produtiva, integradas ou subsumidas a este. 
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Já a noção de conjuntura remete a unidades político-temporais em que se produzem 

modificações significativas na correlação de forças entre as classes e grupamentos humanos em 

luta e os projetos que encabeçam, tanto no seio de formações econômico-sociais quanto no 

mercado mundial. Enquanto unidade mais concreta, constitui a síntese de múltiplas 

determinações de processos variados e alimentados pelos níveis mais elevados de abstração 

(OSORIO, 2012, p.40). 

Com todos os principais instrumentos analíticos relacionados à constituição de classes 

dependente elucidados o suficiente para o prosseguimento da nossa exposição, trataremos no 

próximo capítulo do papel que o setor de P&G teve e tem na produção e reprodução da condição 

de dependência, dando um maior enfoque aos países latino-americanos. 
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2 PETRÓLEO E DEPENDÊNCIA 

 

Neste capítulo nos propomos a estabelecer as bases para analisar a relação entre a 

indústria de P&G e a dependência, tendo em conta as categorias apresentadas no capítulo 

anterior. Para isso, o capítulo se divide em cinco seções. Na primeira, nos debruçaremos sobre 

aspectos da economia política da energia e seu lugar no mercado mundial. Na segunda seção, 

faremos uma exposição sobre características técnico-econômicas relevantes do setor de P&G. 

Na terceira, traçaremos uma breve história do petróleo no mercado mundial e na constituição 

da dependência, com foco nas experiências dos principais países produtores deste recurso na 

América Latina. Na penúltima seção, faremos alguns apontamentos sobre a função do petróleo 

na construção da hegemonia dos EUA no sistema interestatal capitalista. Por fim, na última 

se­«o faremos uma discuss«o sobre o debate em torno da suposta ómaldi­«o dos recursosô, 

mostrando que tal debate frequentemente incorre na mistificação do mercado mundial, 

necessariamente cindido entre imperialismo e dependência, e do desenvolvimento capitalista 

desigual das unidades nacionais que o compõem. 

 

2.1 ECONOMIA POLÍTICA DA ENERGIA E MERCADO MUNDIAL 

 

Antes de apresentarmos os condicionantes técnico-econômicos do petróleo e seu papel 

no mercado mundial, convém trazermos brevemente alguns aspectos de economia política da 

energia. Segundo Pinto Jr. et al. (2016) a energia apresenta cinco dimensões econômicas: 

macroeconômica, microeconômica, tecnológica, política internacional, política ambiental. 

A dimensão macroeconômica envolve ao menos quatro aspectos. O primeiro diz 

respeito à chamada elasticidade-renda da demanda de energia, traduzida na relação energia-

crescimento econômico, indicador central para o planejamento e para a segurança do 

abastecimento energético. O segundo se refere à participação expressiva que os investimentos 

dos setores de energia apresentam na formação bruta de capital fixo (FBCF) de um determinado 

país. O terceiro aspecto diz respeito à alta sensibilidade da balança comercial em relação às 

oscilações de preços internacionais de energéticos (sobretudo petróleo, carvão e, em menor 

medida, do gás) cujas distribuições de dotação são desiguais entre diferentes territórios, o que 

pode significar tanto a apropriação de rendas extras, num momento de alta de preços, quanto 

de graves dificuldades em momentos de preços baixos (a depender do peso que tal setor possui 

em dada economia). O quarto aspecto se refere aos efeitos dos preços da energia sobre as taxas 

de inflação, dado o caráter imprescindível que a energia possui para as atividades econômicas. 
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O quinto e último aspecto está relacionado ao conteúdo fiscal da comercialização da energia, 

via arrecadação de tributos, que pode ser utilizado tanto para equilibrar as contas públicas 

(sobretudo em nível nacional) quanto como instrumento (re)distributivo (sobretudo em 

instâncias subnacionais). 

A dimensão microeconômica se reporta, por um lado, às funções de custo (inclusos os 

mecanismos de financiamento) e aos critérios de formação de preços dos energéticos, uma 

questão especialmente delicada para a indústria de derivados de petróleo devido aos efeitos das 

flutuações dos preços internacionais desse energético sobre os preços internacionais e 

domésticos dos derivados. A análise das diferentes estruturas de mercado e das formas de 

organização industrial são obrigatórias para examinar os processos de constituição e expansão 

das indústrias de energia, bem como as estratégias empresariais (PINTO JR. et al., 2016). 

A dimensão tecnológica se vincula ao fato de que ao aproveitamento econômico da 

energia está diretamente relacionado ao processo de inovações tecnológicas e às técnicas e 

equipamentos de produção e utilização de diferentes fontes de energia. Assim, o binômio 

energia-tecnologia é indissociável, de forma que as decisões de política energética são pautadas 

por esse binômio. Nesse sentido, os programas de eficiência energética também dependem de 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) em tecnologias mais eficientes. 

A dimensão de política internacional se relaciona à distribuição desigual dos recursos 

energéticos existentes na natureza, o que gera relações comerciais e geopolíticas eivadas de 

contradições. Por fim, a dimensão ambiental se refere ao fato de que qualquer fonte de energia 

causa algum tipo de impacto ambiental, gerando intensos debates e disputas sobre os efeitos e 

as formas de controle, tendo consequências sobre os custos de produção (e nos preços de 

energia, por conseguinte), o que tem relação decisiva com as escolhas tecnológicas feitas pelas 

empresas. 

Em suma, para Pinto Jr. et al. (2016) a interação dessas dimensões determina, em larga 

medida, a agenda de política energética dos países, tornando o aparato estatal fundamental tanto 

na concepção quanto na execução de tais políticas. Indo além de intervenções setoriais (políticas 

de tributação, controle de preços, subsídios e incentivos etc.), as soluções dos problemas 

relacionados ao abastecimento energético de uma economia podem ser encontradas na 

reorganização industrial, em novas relações internacionais ou na gestão e diversificação das 

fontes de energia, ensejando consequências sobre a DIT e a mudança tecnológica. 

Ademais, uma das principais dificuldades inerentes à análise do comportamento e das 

tendências de longo prazo da oferta e da demanda de energia diz respeito às mudanças 

estruturais que ocorreram ao longo do tempo. Até meados do século XX, o carvão figurava 
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como a principal fonte primária de energia, sendo que a partir dos anos 1950, o petróleo toma 

esse posto, muito por conta da oferta abundante e dos baixos preços observados até o início da 

década de 1970, que permitiram a forte expansão da demanda tanto desse energético quanto de 

seus derivados. 

O perfil de consumo e de oferta de energia vem se modificando desde o fim da década 

de 1970, quando os dois choques do petróleo (em 1973 e 1979) provocaram uma profunda 

reestruturação do mercado mundial. A alta de preços desse energético reorientou as políticas 

energéticas no sentido de sua substituição por outras fontes. Após os choques, houve forte 

desaceleração da expansão do consumo mundial total de energia primária, que coincide com o 

espraiamento e a consolidação da estratégia de desenvolvimento neoliberal, marcada por baixo 

crescimento econômico e pelo baixo poder de barganha dos trabalhadores de forma geral. De 

qualquer forma, o petróleo e o gás natural se mantiveram como a principal fonte energética 

(PINTO JR et al., 2016; EI, 2025). Além das tentativas, até agora pouco efetivas, de diminuir o 

consumo de petróleo e derivados, muito devido à sua incomparável densidade energética, as 

políticas energéticas em geral privilegiaram programas de eficiência energética23 que explicam 

a forte inflexão da relação entre consumo energético e o comportamento do PIB nesse período, 

sobretudo nos países centrais. 

Portanto, o comportamento do consumo energético guarda relação estreita com os 

diferentes padrões históricos de acumulação e reprodução do capital. Os setores energéticos no 

geral, e o de P&G em particular, adquiriram caráter estratégico na reprodução das relações 

sociais capitalistas de produção no mercado mundial, com suas manifestações diferenciadas 

entre as regiões dependentes e imperialistas. 

Na literatura de economia da energia, é consensual a existência de uma forte relação 

entre crescimento econômico e consumo de energia (PINTO JR et al., 2016; HANSEN e 

PERCEBOIS, 2010). É notório que os países de África, América Latina e Ásia meridional, 

regiões posicionadas na base da hierarquia interestatal e com baixo grau de desenvolvimento 

de suas forças produtivas frente aos países centrais, apresentam historicamente um consumo de 

energia primária per capita abaixo da média global. O oposto é observado quanto a alguns países 

de Europa e América do Norte, acompanhados de outros em Ásia, Oceania e Oriente Médio, 

em que pesem as grandes heterogeneidades internas dessas regiões (EI, 2024). 

 
23 A eficiência energética aqui e doravante se refere à eficiência do ponto de vista do capital, ou seja, consumir 

menos energia para se produzir a mesma quantidade de mercadorias; ou ainda, consumir a mesma quantidade 

de energia para se produzir uma quantidade maior de mercadorias. 
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Conforme demonstrado por Pinto Jr. et al. (2016, p. 27-31) diferentes modelos 

econométricos foram especificados para tentar quantificar a correlação entre renda nacional 

(PIB) e consumo de energia. Grosso modo, a correlação entre essas variáveis é positiva e 

significativa, mas até os anos 1960, pouco se elaborava sobre as diferenças entre os países. Já 

a partir dos anos 1970, novos estudos econométricos confirmavam a forte correlação entre 

consumo e PIB, mas, ao considerar essas variáveis na sua forma per capita, constatavam 

dispersões significativas entre diferentes grupos de países, de acordo com cada trajetória de 

desenvolvimento capitalista. Apesar do fato de que a escolha de apenas uma variável 

dependente trouxesse em si problemas na interpretação dos resultados e da clara limitação de 

não se considerar as diferenças entre as matrizes energéticas dos países considerados, em geral 

concluía-se que a estrutura econômica teria grande peso na explicação. 

O estudo de Hannesson (2009) apresenta um modelo especificado para um grupo de 

171 países, no período 1950-2004, em que o consumo de energia seria explicado por PIB, PIB 

per capita e preço do petróleo. Das várias interpretações que poderiam ser destacadas, 

diferenças significativas foram observadas entre os países importadores e exportadores de 

petróleo. Nos primeiros, o aumento do preço internacional do petróleo tenderia a tornar esses 

países menos intensivos em energia; já para os exportadores, o contrário se verificaria, dado 

que os preços domésticos de energia tenderiam a se situar abaixo dos preços internacionais24. 

Uma das formas mais usadas de se mensurar as relações entre indicadores econômicos 

e energéticos, especialmente em estudos comparativos, é o indicador de intensidade energética 

(IIE), calculada pela razão entre consumo energético de uma unidade nacional e seu PIB. Uma 

vantagem desse indicador em relação ao coeficiente elasticidade-PIB é que o IIE se presta mais 

facilmente a desagregações setoriais e fatoriais, possibilitando uma busca detalhada pelos 

fatores explicativos do consumo energético, seja ao longo do tempo ou entre países diferentes. 

Desta forma, Hansen e Percebois (2010) demonstram que a variação do consumo final 

de energia de um determinado país em um determinado período depende: do crescimento 

econômico, das mudanças na estrutura do produto e da evolução do conteúdo energético de 

cada produto. Nesse sentido, Pinto Jr et al. (2016, p.36-8), argumentam que o IIE decomposto 

ajuda a explicar a importância tanto das estruturas industriais quanto da tecnologia (através de 

sua aplicação para fins de eficiência energética) na mediação entre necessidades energéticas e 

disponibilidade de recursos naturais/extrativos e na explicação das diferentes trajetórias 

percorridas pelos países ao longo do tempo. 

 
24 Tal tendência nem sempre se verifica, e costuma estar fortemente relacionado ao grau de soberania que 

determinado Estado-nação consegue exercer dada a hierarquia imposta pelo mercado mundial. 
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Em que pesem as contribuições empíricas que esses estudos proporcionam, fica claro 

que se vinculam a uma interpretação específica sobre o desenvolvimento capitalista, que 

resumidamente seria traduzida na combinação de crescimento do produto com uma mudança 

progressiva da estrutura produtiva de um dado país ou economia nacional. Entretanto, de um 

ponto de vista marxista, entendemos ser mais apropriado considerar a noção de 

desenvolvimento elaborada em Bonente (2016), ou seja, o reconhecimento objetivo de um 

aumento no grau de complexidade dos complexos constitutivos de um objeto estruturado. O 

objeto, no caso, são as relações sociais capitalistas de produção, que possuem leis gerais 

(tendenciais) de movimento específicas. Dessa forma, trata-se de reconhecer objetivamente a 

operação ampliada das leis que emanam da organização própria da economia regida pelo 

capital. 

Nessa perspectiva, a energia possui um papel fundamental quando se reconhece a 

tendência mais fundamental e definidora do modo de produção regido pelo capital: a produção 

de valor em escala crescente. Os produtos energéticos participam do ciclo do capital 

fundamentalmente, quando já extraídos, enquanto capital constante circulante básico para a 

quase totalidade dos ramos da produção, o que enseja tanto um grau de consumo crescente à 

medida que se aumenta a força produtiva social quanto um esforço para redução do seu valor 

para evitar a queda da taxa de lucro (manifestada nas políticas de eficiência energética). 

Ademais, produtos energéticos são utilizados nos setores situados nas etapas de circulação do 

ciclo do capital, principalmente no transporte, fazendo com que seu consumo seja tal que 

diminua o tempo de rotação do ciclo do capital e, consequentemente, aumente a produção de 

mais-valor para um mesmo intervalo de tempo. É desse entendimento que advém a forte 

correlação empiricamente demonstrável entre consumo energético e produto agregado per 

capita. 

Outro aspecto a ser ressaltado é que os estudos mencionados anteriormente tratam a 

dimensão de política internacional como mais uma entre outras, correspondente ao 

entendimento implícito de que lócus o da acumulação capitalista se dá no interior de uma dada 

economia nacional, com forte peso do Estado capitalista. Entretanto, quando consideramos a 

perspectiva marxista de desenvolvimento capitalista descrita acima, reconhecemos como lócus 

da acumulação de capital o próprio mercado mundial, fruto da sua imanente tendência à 

expansão, em que o capital precisa incorporar áreas cada vez mais extensas ao seu limite de 

operação. Ou seja, pela sua própria natureza, o capital precisa ir além de qualquer barreira 

espacial, criar-condições objetivas para ampliação das trocas e conquistar o mundo como seu 
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mercado. Nesse contexto, os mercados energéticos, sobretudo o petrolífero, realizam e 

manifestam tal tendência autoexpansiva. 

Portanto, a constituição da luta de classes, com a abstração e a hierarquização do 

trabalho, enquanto constituição da socialidade capitalista ocorre no nível do mercado mundial. 

Nessa estruturação, o Estado capitalista não diminui em importância, mas cumpre o papel que 

lhe cabe: a de impor politicamente a relação capitalista em nível mais concreto de realização. 

Assim, dada a capilaridade dos setores energéticos na acumulação, o Estado capitalista, forma 

condicionada histórica e logicamente pela exploração capitalista, necessariamente terá forte 

influência na condução das atividades desses setores - seja na regulação, na própria produção, 

na busca de controle e acesso a fontes energéticas ou na abertura de mercados consumidores - 

devido à primazia das garantias que a forma estatal deve prover para a reprodução da 

acumulação de capital. 

Sobre a heterogeneidade do consumo energético observado entre os diferentes países 

e regiões, podemos afirmar que se trata de uma manifestação concreta da constituição de classes 

no mercado mundial. Uma vez que o desenvolvimento capitalista, tal como concebido por 

Marx, envolve, dialeticamente (unidade de contrários), empobrecimento e enriquecimento, e 

que, embora o trabalho social típico da sociedade capitalista suscite um avanço técnico e 

científico potencialmente enriquecedor para todos os seres humanos, isso se dá às expensas do 

empobrecimento de muitos (BONENTE, 2016). Assim, o desenvolvimento capitalista enseja, 

pelo próprio modo de ser da sua totalidade e dos complexos que o integram, uma disparidade 

no grau de desenvolvimento entre os complexos integrantes da totalidade que conforma o 

mercado mundial. Dessa maneira, a disparidade de consumo energético aparece como um 

resultado esperado da expansão pelo globo das relações sociais de produção fundadas no 

capital. 

Além disso, tendo em conta que o desenvolvimento capitalista é permeado por 

tendências particulares que influenciam a forma concreta de manifestação das leis gerais de 

movimento dessa socialidade (BONENTE, 2016), as categorias trazidas pela TMD (MARINI, 

1973/2022; BAMBIRRA, 2019; DOS SANTOS, 1970/2011), e pormenorizadas ao longo do 

capítulo anterior, são de grande importância para explicar, num grau intermediário de abstração, 

os diferentes perfis de consumo energético entre países dependentes e imperialistas. 

Entendemos que, com esse aparato teórico, fica inteligível a função que um recurso extrativo, 

energético ou não, e seu consumo cumprem na divergência de complexidade produtiva 

historicamente observada no mercado mundial, assim como a assimetria de poder quanto ao 

controle efetivo de reservas. Dessa forma, é preciso destacar que esta divergência/assimetria, e 
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sua relativa rigidez, é fruto da própria abstração social capitalista, que necessita da 

hierarquização e classificação do mercado mundial. 

Por fim, é preciso salientar que recompor a dinâmica do desenvolvimento capitalista 

na transição entre períodos distintos significa recompor as mudanças, mas também as 

permanências, demonstrando como o capital modifica-se num determinado momento para 

preservar sua lógica geral (BONENTE, 2016). Nesse sentido, as noções de padrão de 

acumulação e de reprodução do capital (OSORIO, 2012), cujas mudanças determinam e são 

determinadas por mudanças da matriz energética ao longo da história, constituem instrumentos 

teóricos facilitadores para explicar a dialética complexa pela qual os elementos centrais do 

capitalismo produzem mudança e, ao mesmo tempo, reproduzem-se. 

No restante das seções deste capítulo, tentaremos mostrar o papel do petróleo (e do gás 

natural) na constituição lógica e histórica do mercado mundial capitalista, com foco na 

experiência dos países latino-americanos com produção relevante desse energético, 

relacionando-o às trajetórias diferenciadas (porém complementares) de desenvolvimento 

capitalista observados até o fim do século XX. 

 

2.2 CONSIDERAÇÕES TÉCNICO-ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE P&G 

 

Feitas algumas considerações sobre energia e sua função na reprodução das relações 

sociais capitalistas de produção, podemos entrar nos aspectos específicos da indústria 

petrolífera, principal fonte energética desde o fim da Segunda Guerra. 

 

2.2.1 Petróleo  

 

As reservas de petróleo distribuem-se de forma desigual no planeta, quantitativa e 

qualitativamente25, originando grandes diferenças na estrutura de custos de produção entre as 

empresas e os mercados. Tais diferenças de custo estão na origem da geração de rendas 

econômicas, as quais constituem um dos elementos centrais para a dinâmica da indústria 

petrolífera, e de vantagens competitivas em todos os segmentos de sua cadeia produtiva. Nesse 

sentido, a competição pelo acesso às reservas e, por conseguinte, à geração de rendas de um 

insumo essencial para a reprodução das relações sociais capitalistas de produção em âmbito 

 
25 Tanto o volume total passível de ser extraído quanto as condições permoporosas diferem significativamente 

entre as reservas existentes. Ademais, a densidade do petróleo contido nos poros também enseja diferenças que 

impactam técnica e economicamente os projetos de explotação. 
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global constitui o motor fundamental do desenvolvimento tanto do próprio setor quanto do 

mercado mundial. Portanto, o petróleo configura uma das principais commodities negociadas 

no comércio internacional e está longe de ser uma commodity qualquer, pois, além de ser um 

recurso mineral não renovável, as condições de oferta e de demanda são influenciadas por e 

influenciam a constituição do mercado mundial capitalista, ou seja, o petróleo é estimulado por 

e estimula a reprodução do imperialismo e da dependência. 

A cadeia produtiva do petróleo se divide nos seguintes segmentos: (i) exploração e 

produção (E&P), incluindo desde a prospecção geofísica para a identificação das jazidas, até a 

produção e o armazenamento do óleo extraído; (ii) transporte, tanto do petróleo desde as áreas 

de produção para as áreas de refino quanto dos produtos derivados do refino para as áreas dos 

mercados de consumo; (iii) refino do petróleo bruto; (iv) distribuição dos derivados; e (v) 

comercialização dos derivados. 

E&P e refino constituem os principais elos da cadeia produtiva do petróleo por conta 

de seus respectivos conteúdos tecnológicos. As características físico-químicas do petróleo na 

natureza fazem da E&P (também conhecida como o upstream da cadeia), uma atividade de 

grande complexidade tecnológica, pela extensa base multidisciplinar de conhecimento 

(geofísica, geologia, engenharia, geomecânica etc., que se utilizam de diferentes formas de 

modelagem e de processamento de dados) e a vasta pluralidade de tecnologias empregadas 

(perfuração, sondagem, fraturamento hidráulico etc.). Já o refino, que representa a principal 

atividade do downstream da cadeia do petróleo, tem a função tecnológica de separar, por 

aquecimento progressivo, os componentes mais leves dos mais pesados, produzindo uma ampla 

gama de combustíveis e matérias-primas, de acordo com especificações técnicas padronizadas. 

Cada um desses segmentos é bastante intensivo em capital constante, porém a etapa 

de E&P apresenta intensidade de capital particularmente significativa devido ao alto risco 

geológico, dado pela incerteza na descoberta de jazidas economicamente rentáveis. Soma-se ao 

risco geológico o risco político que pode advir de uma mudança inesperada e desfavorável do 

regime político do país hospedeiro e os seus efeitos nas condições de operação que conduzem 

a decisão de investimento das empresas (mudanças no regime de propriedade, na política fiscal 

ou nas relações contratuais). Por fim, pode ser considerado o risco técnico associado a 

equívocos na interpretação de dados na atividade exploratória, uma vez que é a partir das 

competências na aquisição e interpretação de dados das suas equipes de geólogos que as 

empresas alocam o investimento na exploração do petróleo. 

Ou seja, além dos riscos normais de outras atividades econômicas (custos mercados, 

demanda e preços), a indústria do petróleo (e do gás natural) apresentam riscos de natureza 



52 
 

 

 

única e específica. Os elevados custos fixos e os elevados riscos envolvidos tornam muito 

complexas a disponibilidade de capital e a decisão de investimento, consagrando nas empresas 

petrolíferas a estratégia de sustentar os investimentos com elevado nível de autofinanciamento 

(70%-80%) e, mais recentemente, estratégias de financiamento que demandam altos custos de 

coordenação (PINTO JR. et al., 2016). 

Nesse sentido, a gestão do binômio risco-rentabilidade do total de capital disponível 

exige alta competência para distribuir e compensar os elevados custos e riscos acarretados pelo 

caráter aleatório da atividade de E&P. Dessa forma, os atributos técnico-econômicos que 

fundam a economia do petróleo ensejaram a tendência à integração vertical das atividades por 

parte das empresas do setor, distribuindo os riscos e os custos entre os segmentos da cadeia 

produtiva e obtendo um risco/custo médio que compense os diferenciais de custo e aumente os 

ganhos ao longo dos segmentos. Além disso, as empresas tentam, por um lado, beneficiar-se 

das vantagens inerentes das economias de escala em todos os segmentos e, por outro, buscam 

a diversificação geográfica das suas atividades, operando em vários países hospedeiros com 

diferentes níveis de estrutura geológica das jazidas e de riscos políticos. Somente as empresas 

integradas dispõem de recursos para produzir um fluxo de renda suficientemente amplo e 

estável, de modo que sustente o investimento na descoberta de novas reservas no ritmo 

necessário à preservação de um horizonte de longo prazo na E&P, visando manter e incrementar 

posições competitivas na indústria. Por fim, no intuito de assegurar o próprio óleo para 

alimentar a continuidade do negócio nos outros segmentos da cadeia, bem como compensar os 

custos de fracassos na atividade exploratória, as empresas tenderiam a privilegiar a 

sobrevivência no longo prazo em lugar de realizar lucros no curto prazo, de maneira a destinar 

parte suficiente do capital para a atividade de pesquisa exploratória (PINTO JR. et al., 2016). 

Em suma, o risco específico à natureza da indústria petrolífera é uma função do capital 

total disponível, do tamanho e do grau de integração das empresas, dimensões que introduzem 

uma formidável barreira econômica à entrada no setor, constituindo um vetor para a 

centralização de capital observada no setor de P&G ao longo da história. 

 

2.2.2 Gás natural  

 

O gás natural é uma mistura de hidrocarbonetos encontrados associados ou não ao 

petróleo em bacias sedimentares. Assim, quando associado ao petróleo, a E&P desse recurso 

está estreitamente vinculada à estratégia de E&P do petróleo bruto, o que condiciona a estrutura 

industrial nas etapas upstream de sua cadeia produtiva. Suas características de elevado poder 
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calorífico, alto rendimento energético e baixo nível de emissões de poluentes favorecem as 

possibilidades de substituição de outros energéticos, em particular, os derivados de petróleo e 

o carvão mineral. Ademais, sua utilização é direta, sem necessidade de refino ou transformações 

importantes, como é o caso na indústria do petróleo, e dispensa estocagem no local de consumo, 

sendo consumido imediatamente quando entregue ao consumidor final. Por fim, a desvantagem 

básica do gás é sua baixa densidade calórica ou grande volume26 (PINTO JR. et al., 2016). 

O segmento downstream da cadeia produtiva do gás compreende três atividades: 

processamento, transporte e distribuição. No processamento, o gás extraído passa por um 

processo de separação (de suas parcelas mais pesadas) nas Unidades de Processamento de Gás 

Natural (UPGNs), com frequência em locais muito distantes dos locais de extração, 

principalmente nos casos offshore. Neste caso, gás chega até as UPGNs através de gasodutos 

de recolhimento. Já para o transporte do gás, a busca da maneira menos custosa gerou três 

opções tecnológicas distintas: (i) transporte do gás natural por dutos; (ii) transporte do gás 

natural liquefeito (GNL) por navios; e (iii) transporte do gás natural comprimido (GNC). A 

primeira grande distinção entre essas opções é que no caso do GNL está presente o processo de 

liquefação, isto é, uma redução do volume do gás através da conversão física do gás do estado 

gasoso para o líquido, por meio do seu resfriamento, exigindo, num momento posterior, uma 

etapa de regaseificação antes da distribuição. Nas opções do transporte do gás por dutos e 

comprimido, o esforço tecnológico se concentra no transporte em si. Ademais, essas três opções 

tecnológicas geram possibilidades distintas de integração espacial e, portanto, diferentes 

estruturas de mercado (PINTO JR. et al., 2016). 

O transporte por gasodutos apresenta características de indústria de rede, sendo 

caracterizada por custos de investimento elevados, baixa flexibilidade e grandes economias de 

escala. Dessa forma, as decisões, tanto operacionais quanto de investimento, dos agentes 

envolvidos dão-se em um contexto marcado pela interdependência, em que a construção de um 

equilíbrio operacional/econômico ao longo de toda a cadeia, e não apenas em uma atividade 

específica, demanda a existência de algum tipo de coordenação que viabilize a operação e a 

expansão desse conjunto de atividades (PINTO JR. et al., 2016). 

O GNL é uma alternativa tecnológica importante para o transporte de gás entre regiões 

onde não existe uma infraestrutura de gasodutos disponível ou a construção dessa infraestrutura 

não é técnica e/ou economicamente viável ou ainda quando a demanda é intermitente. Além 

 
26 Uma mesma quantidade de energia na forma de gás natural ocupa um volume cerca de 1000 vezes superior à 

energia na forma de petróleo, acarretando um grande custo para seu transporte em grandes distâncias e 

distribuição para os consumidores finais (PINTO JR. et al., 2016). 
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disso, a cadeia do GNL apresenta algumas especificidades que impactam seu custo médio. Após 

a liquefação, o transporte do GNL se dá por navios metaneiros até os terminais de recepção. 

Em seguida, ocorre o descarregamento dos navios metaneiros, a estocagem, a regaseificação e 

o despacho do gás através de gasodutos (PINTO JR. et al., 2016). 

O transporte do GNC é possível graças à redução do volume do gás através da sua 

compressão, sendo que quanto maior a compressão do gás, menor o volume ocupado. O gás 

pode ser transportado em cilindros especiais, capazes de suportar altas taxas de compressão, a 

granel (por caminhão ou navio) até o ponto de descarregamento e, finalmente, são 

descarregados através da transferência do gás para um ponto de estocagem ou gasoduto (PINTO 

JR. et al., 2016). 

Importante salientar que questões geopolíticas também influenciam na escolha 

tecnológica para transporte do gás, impactando o ciclo do capital em diferentes conjunturas 

históricas do mercado mundial. 

 

2.2.3 Reservas  

 

Para designar os limites de disponibilidade de petróleo são utilizados os conceitos de 

reservas e de capacidade de produção disponível. As reservas de petróleo podem ser definidas 

de acordo com o volume de óleo já identificado e passível de ser economicamente extraído de 

uma jazida com a tecnologia disponível. Podem ser classificadas em vários tipos, de acordo 

com o grau de certeza de sua existência.27 

Não existe um critério único para delimitar as reservas. Esse critério varia muito de 

acordo com os interesses das empresas ou governos. Na verdade, nem mesmo a empresa que 

estimou um montante de reservas de um campo pode ter certeza da quantidade de óleo existente, 

o que só ocorre no final do ciclo de vida de um campo. Atualmente, a maioria das empresas de 

capital aberto declara a existência de reservas de acordo com o conceito aceito pela Securities 

and Exchange Commission (SEC) dos EUA, instituição que tem por objetivo proteger os 

interesses dos investidores estadunidenses e, por essa razão, prevê a utilização de uma 

metodologia de medição de reservas atualmente considerada muito conservadora, ensejando 

uma tendência de subdimensionamento de reservas. 

 
27 Existem (i) reservas provadas, podem ser definidas de acordo com o volume de óleo que pode ser extraído de 

uma jazida com um elevado grau de certeza (em geral, comprovadas via perfuração de poços); (ii) reservas 

prováveis, que são aquelas reservas recuperáveis com um grau de certeza menor; e (iii) reservas possíveis, 

aquelas que se estima produzir em campos onde os trabalhos de prospecção ainda não terminaram, portanto, 

com um nível de certeza muito pequeno. 
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A magnitude das reservas depende de um complexo de variáveis, cabendo destacar: 

(i) o desenvolvimento tecnológico na exploração prospectiva e a ocorrência de novas 

descobertas; (ii) a evolução do preço do petróleo; (iii) a evolução da demanda de óleo; e (iv) a 

evolução da taxa de juros. Todas essas variáveis interagem para estimular ou desestimular as 

decisões de investimento na incessante atividade de procura e identificação de novas 

descobertas comerciais (PINTO JR. et al., 2016). 

As reservas, portanto, se relacionam com os limites de produção de petróleo, cujos 

níveis e variações influenciam a dinâmica e as relações entre custos e preços no longo prazo da 

indústria. Já a dinâmica petrolífera de curto e médio prazos é condicionada pelo conceito de 

capacidade de produção disponível, medido por um indicador convencionalmente designado de 

R/P, que relaciona a disponibilidade de reservas (medida em barris) com a produção, num 

determinado tempo (mensurado em barris/dia ou barris/ano). Assim, o R/P estabelece em 

quantos anos um determinado volume de reservas seria esgotado, caso fosse mantido o nível de 

produção observado em certo intervalo de tempo. 

Cabe notar que o indicador R/P não contempla a dinâmica de descobertas de novas 

reservas. Entretanto, este aspecto é fundamental para as estratégias de longo prazo das empresas 

petrolíferas que buscam como objetivo a manutenção de um R/P constante ou em progressão. 

Para atingi-lo, é fundamental uma política de investimentos que vise ampliar a disponibilidade 

de reservas por meio de novas descobertas. Dessa forma o custo de reprodução de petróleo 

envolve a soma dos custos de produção das reservas atuais (investimentos já realizados, custos 

operacionais, custos fiscais etc.) com os custos de condições futuras de produção, com as 

incertezas e riscos associados à exploração e desenvolvimento de novas reservas. 

Diferenças notáveis de custos técnicos por área geográfica ou região de produção, 

incluindo grandes diferenças para uma mesma região e área, obedecem a um conjunto de 

variáveis técnico-econômicas. Entre essas variáveis, cabe salientar as dificuldades encontradas 

durante a fase da pesquisa exploratória e do desenvolvimento dos campos (número de poços 

perfurados até encontrar um poço produtivo), a profundidade dos poços em produção, o nível 

da taxa de juros para financiar o investimento, a distância dos pontos de produção ou de saída 

da produção do óleo e a produtividade dos poços. Esta última variável é uma das mais 

relevantes, influenciando sobremaneira a estrutura de custos da E&P. Assim, os custos unitários 

de produção situam-se na faixa de um valor mínimo compreendido entre US$2 por barril, nos 

campos em terra no dito Oriente Médio28, até um valor máximo que podem ultrapassar US$40 

 
28 A origem do termo remete ao colonialismo britânico na região desde o século XIX, mas foi tornada famosa a 

partir dos escritos do almirante estadunidense Alfred Thayer Mahan (FUSER, 2005). 
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por barril, a depender da estrutura de custos da jazida menos produtiva posta em operação para 

obter um lucro normal, de acordo com a demanda corrente. Esse diferencial de custos é o fulcro 

da geração das rendas diferenciais no setor de petróleo, como mencionado anteriormente. Além 

de rendas diferenciais, é notável a ocorrência de rendas absolutas (royalties estatais ou privados, 

a depender da forma de propriedade da terra) e, possivelmente, rendas de monopólio (derivadas 

do poder que uma ou poucas empresas possuem para fixarem preços de mercado acima dos 

preços de produção), as quais também são igualmente auferidas (por unidade de volume) pelos 

diferentes agentes em concorrência no mercado mundial de petróleo. 

 

2.3 PETRÓLEO E DEPENDÊNCIA: UMA BREVE RECONSTRUÇÃO HISTÓRICA 

 

2.3.1 Do século XIX até o fim da Segunda Guerra  

 

O desenvolvimento da indústria mundial do petróleo foi canalizado por duas 

modalidades de organização industrial. A primeira, originalmente estadunidense, centrou-se no 

crescimento de empresas privadas que evoluíram rapidamente para a internacionalização da 

indústria. A segunda, com o Reino Unido, a Argentina e o México como precursores, difundiu-

se para a maioria dos países de industrialização tardia, centrando-se no desenvolvimento de 

empresas estatais. 

Ao ser a primeira empresa a realizar a integração da indústria de petróleo, elemento 

fundamental para organizar a sua expansão e internacionalização, e aproveitar economias de 

escala que permitiram uma formidável centralização de capital, a Standard Oil Company se 

tornou o maior dos monopólios da economia estadunidense na virada do século XIX para o 

século XX. Em 1870, essa empresa controlava 10% do segmento de refino; já entre 1880 e 1890 

esse controle se estendia para cerca de 90% do transporte ferroviário e de oleodutos, 80% da 

capacidade de refino e 90% da rede de distribuição e venda de produtos, os quais já invadiam 

a Europa, a Ásia, a África do Sul e a Austrália. Em 1900, 70% das atividades da Standard Oil 

se desenvolviam fora dos EUA. O monopólio foi legalmente desmembrado em 33 empresas no 

ano de 1911, o que n«o impediu de algumas das empresas ófilhasô se tornarem as maiores 

empresas do setor: a Standard Oil of New Jersey, depois Esso e Exxon; a Standard Oil of New 

York, depois Mobil Oil; a Standard Oil of California, depois Socal, hoje Chevron. Essas três 

empresas passaram a concorrer com outras duas empresas, a Texaco e a Gulf Oil, criadas a 

partir das descobertas de petróleo no oeste dos EUA, que também se tornaram empresas 

gigantes. 
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Além dessas empresas estadunidenses, outras duas empresas europeias lideravam a 

expansão imperialista das atividades petrolíferas na primeira metade do século XX em âmbito 

global, a anglo-holandesa Royal-Dutch Shell (com importante atuação nas descobertas no Mar 

Cáspio) e a Anglo-Persian Company (criada no contexto das descobertas onde atualmente fica 

o Irã). Quando o petróleo e o motor a combustão mudaram a natureza da Primeira Guerra 

Mundial, governos e grandes corporações da Europa e EUA iniciaram a disputa para tomar 

posse das jazidas de petróleo do Oriente Médio, configurando uma nova fase evolutiva da 

indústria petrolífera (1911-1928). Levando em conta que as empresas estadunidenses não 

tinham obtido concessões no Oriente Médio, após a guerra o governo dos EUA se organizou 

para apoiar agressivamente as companhias de petróleo dispostas a procurar reservas no exterior, 

aumentando a rivalidade europeu-americana, a qual inaugurou uma fase de alta competição 

oligopolista que por sua vez reforçou a pressão pela procura de novas fontes de suprimento na 

América Latina, no Oriente Médio e na Ásia, quer para explorar, quer para adquirir a produção 

existente. 

Foi nessa fase que a indústria mundial do petróleo caminhou para estruturar o seu 

desenvolvimento de modo relativamente estável, como resultado da crescente percepção, entre 

as grandes operadoras mundiais, da necessidade de disciplinar o desenvolvimento da indústria. 

O controle do suprimento de óleo cru foi considerado estratégico para evitar a sobreprodução e 

as guerras de preços. A possibilidade desse controle dependia de dois fatores: (i) a definição de 

direitos de propriedade e de controle das reservas pelas empresas; e (ii) a adoção de uma 

coordenação oligopolista que impedisse formas predatórias de competição, alocando níveis de 

produção e de suprimento de demanda nas áreas geográficas da indústria. O primeiro fator foi 

implementado através do sistema de concessões, já o segundo originou a formação de 

consórcios ou associações (PINTO JR. et al., 2016). 

O sistema de concessões foi o instrumento jurídico, concebido para regular as relações 

entre os governos dos países com reservas de petróleo e as empresas internacionais de petróleo 

(frequentemente, até os dias atuais, chamadas de International Oil Companies, IOCs). A 

concessão outorgava à empresa um tipo de direito absoluto sobre certa área territorial sob 

jurisdição do Estado hospedeiro para explorar, extrair e vender volumes de óleo a preços 

também discriminados pela concessionária, em troca de uma compensação financeira (royalty 

do proprietário sobre o volume vendido e um imposto de renda sobre o lucro realizado), baseada 

na contabilidade anual totalmente controlada pela empresa operadora. Nesse campo relacional, 

a posição subordinada dos Estados hospedeiros frente às IOCs definiu uma relação de 

imposição sobre a de negociação. A cobertura territorial da concessão se estendia à totalidade 
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ou quase totalidade da área geográfica do país e sua duração, usualmente, contemplava entre 

60-75 anos. Assim, era evidente o exercício de soberania restringida por parte dos Estados 

hospedeiros incorporados ao sistema de concessões, reduzidos a meros receptores de renda. A 

ampla liberdade de ação das empresas petrolíferas internacionais deteve um papel decisivo para 

garantir, a partir dos anos 1930, extraordinário crescimento à indústria petrolífera mundial. 

Numa esfera relacional distinta, os consórcios ou associações foram concebidos como 

o principal instrumento de regulação das relações entre as IOCs. Seu auge foi alcançado nos 

ñacordos de Achnacarryò, que fundamentaram a fase mais duradoura de expans«o relativamente 

estável da indústria do petróleo, até a eclosão do primeiro choque em 1973. Envolvendo 

representantes empresariais e ações nos bastidores por parte dos governos europeus e 

estadunidenses, esses acordos representaram o início do reinado do cartel das ñSete Irm«sò. 

Através da fixação de cotas de produção, de preços e outras condições de venda, além da 

imposição de barreiras à entrada no setor, o sistema regulador desse cartel regulava a 

apropriação de rendas geradas nas mais diversas geografias, mantendo o elevado fluxo de caixa 

das empresas que permitia a acumulação de capital verticalizada no setor, ao mesmo tempo em 

que mantinha os preços com baixa flutuação e num nível tal que permitia a continuidade da 

acumulação de capital nos países de maior consumo (em sua maioria, no polo imperialista do 

mercado mundial). Em 1950, excluídos os países à época denominados socialistas, as majors 

controlavam 65% das reservas mundiais, mais de 50% da produção de óleo bruto, detinham a 

propriedade de 70% da capacidade de refino e cerca de dois terços da frota mundial de 

petroleiros, além dos mais importantes oleodutos. 

Al®m do ómodeloô da grande corpora­«o internacional verticalmente integrada e de 

uma estrutura de governança regulatória privada internacional (o cartel das Sete Irmãs), desde 

as primeiras décadas do século XX se consolidou o paradigma da terceirização de serviços para 

a indústria do petróleo, criando a chamada indústria parapetrolífera. Esse paradigma, que se 

mantém até os dias atuais, enseja o caráter de indução que a indústria petrolífera potencialmente 

carrega, uma vez que as atividades executadas pelas parapetroleiras tendencialmente possuem 

grande densidade tecnológica. 

Contemporaneamente ao desenvolvimento da indústria de petróleo nos EUA, desde o 

século XIX as IOCs estavam na América Latina. As formações econômico-sociais da região 

ainda figuravam no padrão de reprodução agromineiro exportador, cujas estruturas produtivas 

apresentavam baixo nível de complexidade e classes trabalhadoras ainda em formação, em 

pleno processo de sua separação em relação aos seus meios de vida. Nesse contexto, as 

burguesias internas eram ainda muito fracas em termos de volumes de capitais para os ditos 
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óprojetos aut¹nomosô de desenvolvimento capitalista, o que facilitava a atua­«o de capitais 

imperialistas nos setores com demanda relevante no mercado mundial, como no caso do 

petróleo.  

Argentina, Venezuela e México eram os lugares que mais atraiam as IOCs, sendo que 

eram adotados contratos de concessão para o desenvolvimento das atividades de E&P. Além 

disso, a presença de empresas estrangeiras nos demais segmentos também era importante. A 

Standard Oil, por exemplo, tinha várias iniciativas para explorar e desenvolver reservatórios 

(na Colômbia, Venezuela, Peru, Brasil, Bolívia e Argentina) e era uma grande exportadora de 

derivados para os países latino-americanos.  A Shell já atuava desde a segunda metade do século 

XIX na Venezuela, Trinidad Tobago, Peru e México. Em 1930, Shell, Sinclair, Gulf e Standard 

Oil controlavam 90% da produção mexicana. O grande sucesso da Shell foi a descoberta em 

Maracaibo, na Venezuela, em 1922, levando aquele país a se transformar no segundo maior 

produtor de petróleo do mundo em 1929 (AZEVEDO, 2018a). 

Paralelo à consolidação das Sete Irmãs, a partir dos anos 1920 começa a surgir 

progressivamente uma tendência a uma maior participação dos Estados nacionais, seja a partir 

de aquisições majoritárias de ações de empresas já constituídas29, seja por processos de 

nacionalização ou de criação de empresas estatais (inclusas as de economia mista). Nos países 

dependentes produtores de petróleo (assim como toda e qualquer commoditiy de setores que 

geram renda da terra), o novo padrão de industrialização que se consolidava ensejava uma maior 

necessidade de apropriação de rendas para subsidiar seus esforços industrializantes, ao mesmo 

tempo em que respondia aos movimentos dos trabalhadores que lutavam por melhores 

condi­»es de vida. Na literatura, esse processo ficou conhecido como ñnacionalismo dos 

recursos naturaisò (ROSALES, 2022). 

 

2.3.2 Período pós -Segunda Guerra  

 

Logo após a Segunda Guerra Mundial, evidenciou-se o caráter estratégico da indústria 

petrolífera para preservar ou aumentar posições de domínio econômico e político dos países e 

regiões imperialistas ou para alavancar processos de industrialização nos países dependentes 

com grandes reservas. Como mencionado anteriormente, naquele momento o petróleo 

começava a se tornar a principal fonte de energia primária do mundo. Além da já mencionada 

criação de empresas estatais (frequentemente chamadas de National Oil Companies - NOCs ï 

 
29 Por exemplo, a partir de 1914 o governo britânico passou a possuir uma posição acionária majoritária na Anglo-

Persian Company (PINTO JR et al., 2016). 
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na literatura de economia do petróleo) e da onda anticolonial e terceiromundista30, surgiram 

também encaminhamentos de intervenção indireta dos governos, a exemplo da renegociação 

do sistema de concessões. Foi esta última orientação que originou a Organização dos Países 

Exportadores de Petróleo (OPEP), em 1960.31 Como exemplo representativo, o novo acordo 

negociado pelo governo da Venezuela com as IOCs que operavam nesse país, em 1948, cujas 

bases de repartição paritária de lucros (fifty-fifty) eram favoráveis ao país hospedeiro, exerceu 

um efeito de demonstração sobre o sistema de concessões praticado na região do Oriente Médio, 

o que representou a melhoria das relações contratuais para os países hospedeiros e uma 

transformação estrutural importante na indústria mundial do petróleo: a estabilidade organizada 

e coordenada pelo cartel das IOCs foi progressivamente erodida. 

Na América Latina, o setor do petróleo teve relativa importância durante o padrão de 

industrialização dependente, que vigorou na região a partir de meados dos anos 1930 e se 

conecta aos sentimentos nacionalistas que mobilizaram as disputas políticas no continente no 

mesmo período. Tais disputas ilustram um ponto de confluência entre a organização popular-

contra a exploração e a discriminação, com posições articuladas em relação ao papel do Estado, 

e ideias de óprogressoô e óbem-estar socialô. Nesse contexto, o papel das empresas petrolíferas 

estrangeiras na região teve efeitos crescentes sobre as classes capitalistas locais, que começaram 

a promover ideias de industrializa­«o e de ódesenvolvimentoô. Diferentes no­»es de 

nacionalidade e experiências de ressentimento interferiram nas motivações de grupos 

subnacionais, como ex-combatentes de guerra e sindicatos, para exigir o controle estatal sobre 

os recursos naturais. Da mesma forma, a modernização das estruturas estatais ensejou um maior 

poder de barganha nas negociações com as concessionárias multinacionais (ROSALES, 2022). 

Os casos de Argentina, Bolívia, México, e, principalmente, Venezuela são os mais 

emblemáticos. 

Na Argentina, depois das descobertas da Patagônia em 1907, o governo sucessor 

(1910-1914) adotou uma legislação mais rígida contra as concessões a estrangeiros, criando a 

primeira petroleira estatal do mundo, a Dirección General de Explotación de Petróleo de 

Comodoro Rivadavia (DGEPCR). O intervalo de três anos entre a descoberta e a instituição 

dessa estatal se explica pela oposição das classes agroexportadoras locais, em associação com 

 
30 A onda anticolonial dava o tom dos debates na ONU, onde novos Estados independentes protestavam ï apoiados 

pela URSS ï contra as iniquidades de um mercado internacional dominado pelo capitalismo e pelos EUA. Na 

conferência de Bandung, em 1955, na Indonésia, os pa²ses ñn«o-alinhadosò denunciaram o desequil²brio na 

distribuição mundial das riquezas e reafirmaram a vontade dos povos do ñTerceiro Mundoò (express«o surgida 

nessa época) de desenvolver seu potencial econômico. Nos países árabes, os incendiários discursos 

antiocidentais do presidente egípcio Gamal Abdel Nasser conquistavam ñcorações e mentesò (FUSER, 2005). 
31 A OPEP foi criada em 1960 por cinco países: Arábia Saudita, Kuwait, Iraque, Irã e Venezuela. 
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os importadores e distribuidores de combustíveis. Entretanto, a fragilidade do fornecimento de 

derivados durante a Primeira Guerra Mundial chamou a aten­«o para o car§ter óestrat®gicoô do 

produto. Somente em 1922 a Yacimientos Petroliferos Fiscales (YPF) foi instituída, 

incorporando a DGEPCR, como instrumento estatal para relacionar-se com as empresas 

privadas. Neste momento, o Império Britânico, principal origem para o fornecimento do 

combustível das ferrovias argentinas, queria manter boas relações com o setor agroexportador 

do país, especialmente como fornecedor de carne. A partir de então, as IOCs se concentraram 

no downstream e, em 1954, a produção privada era apenas 16% do total da Argentina. 

Ademais, a ideia da nacionalização do petróleo como gatilho para processos industriais 

domésticos se fez presente na Argentina do início do século XX, sendo o economista Alejandro 

Bunge um dos primeiros defensores do nacionalismo dos recursos. Bunge criticava a 

interdependência econômica do país com a Grã-Bretanha, ele questionou a DIT, na qual a 

Argentina era um satélite de potências industrializadas. Para Bunge, o modelo voltado para a 

exportação que beneficiou a elite agrícola na última parte do século XIX estava obsoleto. Dessa 

forma, se opôs à proteção do setor agrícola exportador, promovendo, em vez disso, a proteção 

da indústria nascente, inspirada nas ideias do nacionalista econômico alemão Friedrich List. 

Além disso, Bunge considerava os hidrocarbonetos um motor central para o crescimento 

industrial. Nesse sentido, defendia o protecionismo energético, no qual as exportações seriam 

proibidas para garantir a autossuficiência. Entretanto, o controle estatal não significaria 

necessariamente um monopólio, uma vez que Bunge defendia o investimento estrangeiro e joint 

ventures com participação estatal para acelerar a produção e alcançar a autossuficiência. Tais 

ideias influenciaram a criação da YPF e as políticas nacionalistas promulgadas nos governos 

de Hipólito Yirigoyen (ROSALES, 2022). De qualquer forma, o monopólio estatal do petróleo 

acabou sendo implementado em 1958 (AZEVEDO, 2018a). 

Na Bolívia, como em muitos países latino-americanos, o gás e o petróleo já eram 

conhecidos pelos povos originários, antes do período colonial. Os povos aymara, quéchua e 

guarani já utilizavam as emanações naturais para fins medicinais, iluminação, lubrificação e 

impermeabilização de embarcações. Os primeiros reservatórios foram identificados no final do 

século XIX, mais ou menos contemporaneamente às descobertas que levaram a constituição do 

império da Standard Oil, que entra na Bolívia em 1922, numa concessão de 66 anos. A 

exploração de petróleo na Bolívia começou efetivamente em 1925, na Bacia de Bermejo pela 

Standard Oil, que comprara áreas de investidores estadunidenses e havia solicitado autorização 

à Argentina para construir dois oleodutos, ligando Bermejo à estação ferroviária de 

Embarcacíon e outro saindo de Yacuiba até portos do Rio Paraná. Há registros de que a recusa 
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da Argentina em autorizar os oleodutos se deu em função de pressões da Shell e dos interesses 

britânicos predominantes na Argentina. Outros argumentam que a oposição partiu da própria 

YPF que queria preservar seu papel no mercado da Argentina (AZEVEDO, 2018a).  

A Royal-Dutch Shell havia se instalado no Paraguai e criado uma subsidiária para atuar 

na Bolívia em intensa competição com a Standard Oil. Esta disputa resultou na Guerra do 

Chaco, entre Paraguai e Bolívia com quase cem mil mortos, em quatro anos de luta de 1932 a 

1936. A questão chave é que o início da exploração do petróleo na Bolívia pela Standard Oil 

precisava de uma forma de escoamento para o mar, através da Bacia do Prata, já que a 

Cordilheira dos Andes oferecia uma barreira natural, além das barreiras geopolíticas, para o 

acesso ao Oceano Pacífico (AZEVEDO, 2018a). 

O abastecimento da Argentina e a posição geopolítica do Brasil eram duas variáveis 

fundamentais a influenciar a região do Chaco, em disputa por bolivianos e paraguaios. Os dois 

governos tinham expectativas muito otimistas sobre as possibilidades de existência de grandes 

reservatórios de petróleo nas terras bolivianas. O governo de La Paz pensava que a saída pelo 

Mar del Plata garantiria a exploração e produção, enquanto os paraguaios sonhavam com a 

ocupação destas terras e a incorporação desta produção ao território do país.  A Argentina, por 

seu turno, tinha receio de que a produção boliviana viesse a competir fortemente com o início 

de sua própria produção a partir da Patagônia. Ao mesmo tempo que resistia aos avanços da 

Standard Oil na Bolívia, não aprovando os oleodutos de escoamento, o governo de Buenos 

Aires se opunha ao monopólio estatal do petróleo dentro do país, mas se aliava ao Paraguai e 

aos interesses britânicos para impedir o avanço estadunidense. Dessa forma, com o apoio 

logístico e financeiro da Argentina ao Paraguai durante o conflito, a Bolívia acaba derrotada, o 

que aumenta a consciência nacionalista neste país e reforça os vários grupamentos políticos que 

se opunham à dominação tradicional, alimentando também o ressentimento contra a Standard 

Oil (AZEVEDO, 2018a).  

Todos esses acontecimentos tiveram influência e influenciaram as disputas entre as 

classes que constituíam a formação social boliviana, sobretudo no que toca as classes 

trabalhadoras. Na década de 1920, um movimento radical dos trabalhadores articulou demandas 

pela nacionalização das minas de estanho, juntamente com a promoção de políticas socialistas 

mais amplas. Tais demandas tornaram-se comuns entre os círculos urbanos na década de 1930, 

mas foram revertidas pela Guerra do Chaco. Após esta, legiões de ex-combatentes juntaram-se 

a movimentos dos trabalhadores, estudantis e outros movimentos urbanos com liderança militar 

nacionalista, pressionando por uma ação estatal mais forte na economia e rejeitando o capital 

estrangeiro, que era visto como pilhagem da riqueza da nação (ROSALES, 2022). 



63 
 

 

 

Nesse contexto, emergiu no país um regime militar nacionalista com inspirações 

socialistas e, muitas vezes, falangistas, que buscava superar, em parte, as perdas da Guerra do 

Chaco. O movimento do ósocialismo militarô combinou o nacionalismo dos recursos e políticas 

trabalhistas moderadamente progressistas com uma visão corporativista autoritária. Assim, em 

1936, ocorre a nacionalização da Standard Oil e é criada a Yacimientos Petrolíferos Fiscales de 

Bolívia (YPFB), a petrolífera estatal boliviana. Em 1938, é promulgada uma nova Constituição, 

que estabeleceu os termos do socialismo militar: um forte papel do Estado na promoção do 

desenvolvimento industrial, na prevenção da exportação de capitais e na promoção de objetivos 

sociais de transformação econômica. Na carta, a propriedade privada foi protegida, sob a 

premissa de que ela contribuía para a "função social". Dessa forma, no cerne do socialismo 

militar boliviano estava a preocupação com o controle estatal sobre minas e hidrocarbonetos, 

que se tornaria uma parte central do discurso nacionalista baseado em recursos naturais do país 

por décadas. Nesse sentido, a nacionalização do petróleo deixou uma marca na identidade 

nacional boliviana, com importantes inspirações para políticas nacionalistas nos setores 

extrativos que seriam implementadas após a revolução de 1952 (ROSALES, 2022). 

Entretanto, o nacionalismo petroleiro boliviano sofre um refluxo e em outubro de 1955 

é aprovada a Lei Davenport (assim chamada pelo nome do assessor estadunidense que a 

formulou) que permitiu o retorno das empresas estrangeiras à exploração e desenvolvimento da 

produção na Bolívia. Neste marco regulatório a YPFB perdeu a centralidade do setor, 

substituída pela entrada de muitas operadoras internacionais (AZEVEDO, 2018a). 

O México era um grande exportador de petróleo no início do século XX, porém tal 

posição foi impactada pelas consequências da revolução mexicana, ocorrida na segunda década 

desse século. A Constituição de 1917 afirmou a propriedade nacional sobre o subsolo, 

demonstrando que a intenção nacionalista das elites revolucionárias era evidente desde o início 

da revolução. Ademais, à medida que o nacionalismo das classes dominantes e das classes 

médias se desenvolvia, a organização dos trabalhadores aumentou. Os sindicatos tornaram-se 

cada vez mais sofisticados após a revolução, de forma que a centralização sindical emergiu 

como um objetivo do regime revolucionário. Na década de 1930, a militância e a organização 

do movimento dos trabalhadores se fortaleceram, exigindo melhores salários e condições de 

trabalho e o fim das políticas discriminatórias das concessionárias estrangeiras. Essas demandas 

se tornaram predominantes, em parte, devido à redução dos investimentos das empresas e ao 

aumento das taxas de extração diante das crescentes oportunidades na Venezuela (ROSALES, 

2022). 
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Uma nova descoberta do campo de Poza Rica aumentou os incentivos para o governo 

mexicano acomodar as concessionárias de petróleo, a fim de aumentar a produção e as receitas 

governamentais. A mudança de importância do país no mercado global de energia, deslocada 

pela Venezuela no final da década de 1920 como principal exportador, foi enfrentada por um 

movimento popular ativo e uma nova liderança revolucionária com a presidência de Lázaro 

Cárdenas (1934-1940). As demandas dos trabalhadores por aumentos salariais encontraram 

apoio governamental em 1936. No entanto, os interesses anglo-americanos relutaram em ceder 

a essas demandas, forçando uma grande greve em maio de 1937 por trabalhadores da El Aguila 

Corporation, de propriedade da Royal-Dutch Shell. Mesmo possuindo condições de atender às 

demandas dos trabalhadores, as IOCs permaneceram intransigentes, baseadas em fatores do 

mercado de energia e na suposição de uma fraca posição financeira do governo mexicano. 

Dessa forma, a organização trabalhista e a crescente ideologia nacionalista dentro do governo 

revolucionário favoreciam medidas assertivas para nacionalizar a indústria, o que acabou 

ocorrendo em 1938, além da criação da PEMEX, a petroleira estatal mexicana, marcando um 

ponto crucial para o governo revolucionário mexicano, que se unificou em torno de fortes linhas 

corporativistas e hierarquia partidária. Ademais, a nacionalização mexicana foi capaz de 

superar a hostilidade estrangeira em grande parte porque a produção do país foi absorvida 

principalmente pelo consumo interno e foi usada para sustentar uma ambiciosa expansão 

industrial (ROSALES, 2022). Dessa forma, o país deixou de ser um significativo exportador 

líquido de petróleo, o que veio a ser alterado apenas na década de 1970 com novas descobertas 

offshore, financiadas em parte pelos altos preços do petróleo vigentes na época (MONALDI, 

2010). 

A disseminação da proteção à indústria nascente como política de desenvolvimento 

ganhou apoio a partir da década de 1930. O papel do Estado como motor do desenvolvimento 

tornou-se proeminente nesse período, consolidando o padrão de reprodução industrial 

dependente na sua etapa internalizada e autônoma. Havia preocupações crescentes sobre o 

modelo de crescimento impulsionado pelas exportações se tratar, na verdade, de um obstáculo 

potencial à industrialização doméstica, em vista do esgotamento dos campos e da eventual 

necessidade de importar petróleo para satisfazer as necessidades domésticas. Ou seja, o governo 

Cárdenas cristalizou, por um breve período, uma agenda que unia as diferentes correntes da 

revolução mexicana, por meio de um impulso mais decisivo em prol da reforma agrária, da 

defesa dos direitos dos trabalhadores e dos interesses das classes capitalistas industriais 

(ROSALES, 2022). 
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Desde o início do século XX a Venezuela tinha definido a propriedade pública dos 

recursos do subsolo e o governo como único ente com direito a autorizar-concessões para a 

exploração privada, que servia como importante fonte fiscal. Neste sentido, o rentismo 

petroleiro surgiu desde o início da exploração petrolífera no país. A primeira descoberta 

comercial de petróleo na Venezuela foi feita por uma subsidiária da Shell em 1914 em Cerro 

Estrella. Nesse período, o país era dirigido pelo ditador Juan Vicente Gomez (1908-1935) como 

uma fazenda privada. Pelo longo tempo de governo autoritário, Gomez moldou grande parte 

das instituições públicas do país com mãos de ferro, intensa repressão aos opositores e 

benefícios para os seus apoiadores. Concessões para explorar petróleo eram dadas a aliados que 

depois as revendiam a empresas internacionais com grande lucro, ao mesmo tempo que as 

empresas praticamente não pagavam impostos. A concentração da propriedade do subsolo nas 

mãos de Gomez facilitava estas negociações, indo ao encontro da demanda das empresas 

estadunidenses, insatisfeitas com a experiência da Pensilvânia e do território dos EUA onde as 

negociações do subsolo tinham que ser feitas com múltiplos proprietários de cada pedaço de 

reservatório (AZEVEDO, 2018a). 

Na década de 1920, no Lago Maracaibo, as primeiras jack ups surgiram em águas 

calmas lacustres, com estacas de madeira encravadas no solo, dispensando o uso dos cavaletes. 

Do ponto de vista tecnológico as águas rasas, de menos de 30 metros, não exigiam grandes 

inovações, mas à medida que as atividades se ampliavam em águas mais profundas e mais 

distantes da costa novas tecnologias passaram a ser indispensáveis, o que ensejava a 

dependência tecnológica em relação às empresas multinacionais para expandir a produção 

(AZEVEDO, 2018a).  

Para as IOCs, os termos das concessões adquiridas na Venezuela nesse período 

permitiram a expansão dos seus negócios no país, onde puderam colher vantagens geográficas 

e geológicas (proximidade do Golfo do México e reservas abundantes de petróleo bruto de alta 

qualidade). Para as classes dominantes venezuelanas no início do século XX, o petróleo era 

tomado propositalmente como uma economia de enclave, tratando sua extração como uma 

atividade ef°mera e essencialmente óestrangeiraô. Nesse sentido, o regime de Gómez proibiu o 

funcionamento de refinarias por receio tanto de expandir a agitação e a organização dos 

trabalhadores quanto de incentivar um influxo ainda maior de trabalhadores das ilhas 

caribenhas32 (ROSALES, 2022). Ou seja, o potencial de aumento da força de trabalho 

 
32 Alberto Adriani, importante figura intelectual do antigo regime e inspiração para os regimes de transição na 

década de 1930, escreveu sobre os riscos de abrir portas para trabalhadores negros e asiáticos, considerados 

indisciplinados e menos capazes do que os europeus brancos (ROSALES, 2022). 
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estrangeira no país era considerado indesejável pelas classes que se beneficiavam da economia 

de enclave que se erigiu em torno do petróleo 

Em 1922, Gomez promulgou a lei do petróleo, preparada de fato pelas IOCs em 

atividade na Venezuela. As receitas provenientes do petróleo correspondiam a dois terços das 

receitas fiscais do país e as empresas foram autorizadas a explorar de maneira quase ilimitada 

o território. Estradas, obras públicas e outros gastos foram realizados aproveitando-se do boom 

posterior à I Guerra Mundial até a crise de 1929. O bolívar se apreciou fortemente em relação 

ao dólar, permitindo o país viver um claro episódio da dita ódoen­a holandesaô, inundado por 

importações e com um consumo baseado na sua moeda forte, inibindo a produção interna de 

bens de consumo, ao mesmo tempo em que praticamente liquidava suas exportações não 

petrolíferas. O custo de vida em Caracas era o mais alto do mundo no início da II Guerra 

Mundial (AZEVEDO, 2018a). 

Com a transição de uma formação social primário-exportadora para uma formação 

industrial de tipo enclave, a correlação de forças no interior da sociedade também se alterava. 

De uma oligarquia rural agrária tradicional associada a uma burguesia comercial que juntos 

controlavam de forma restringida as estruturas de poder do Estado, houve uma transferência 

sem rupturas para novos atores. Os setores do comércio de importação e exportação associados 

às transnacionais petroleiras, secundados por um não pouco expressivo setor imobiliário que 

crescia acompanhando a vertiginosa urbanização do país e por camadas médias não 

proprietárias vinculadas aos serviços estatais convertiam-se paulatinamente em candidatos a 

controlar as estruturas de poder do país (FERREIRA, 2013). 

Com estes novos setores sociais e econômicos desenvolvia-se o nacionalismo 

petroleiro, o qual prescrevia que o petróleo deveria ser salvaguardado, como riqueza nacional, 

para as futuras gerações. Com a morte de Gómez em 1936, o regime começou a reconfigurar 

do papel da indústria petrolífera no desenvolvimento capitalista do país a longo prazo. Nesse 

contexto, em 1936, o intelectual Arturo Uslar Pietri escreveu um famoso artigo de opinião 

instando a na­«o a "semear o petr·leo" (ñsembrar el petróleoò), ideia que foi absorvida como 

um componente central do regime em evolução e um princípio que mais tarde daria sentido às 

noções de desenvolvimento capitalista na Venezuela. Segundo Uslar Pietri, a Venezuela 

precisava transformar a enorme riqueza proveniente do subsolo em uma agricultura 

industrializada moderna. Caso contrário, argumentou ele, o país enfrentaria as consequências 

nefastas do desperdício de energia e recursos, encontrando-se desprotegido no futuro. Embora 

vaga, a noção de "semear o petróleo" continha uma preocupação implícita com o caráter 

improdutivo da extração de recursos, oferecendo um alerta precoce que mais tarde se 
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desenvolveria nas elaboradas teorias da maldição dos recursos e do neoextrativismo. Ademais, 

apontava ainda para o fato de que o petróleo era entendido na Venezuela como desconectado 

de outras cadeias produtivas (ROSALES, 2022; FERREIRA, 2013). 

Além disso, as lutas dos trabalhadores por melhores condições de vida também se 

fizeram presente. Nesse sentido, a greve de 1936 marcou um ponto importante na decadência 

do regime e no surgimento de novas forças sociais que defendiam a nacionalização do petróleo. 

Em dezembro desse ano, uma greve de cerca de 20.000 trabalhadores desafiou a posição das 

IOCs e do regime militar na Venezuela. Os trabalhadores exigiam melhores salários, jornadas 

de oito horas e pagamento de horas extras. Os grevistas, ligados ao crescente movimento 

estudantil que exigia um rápido processo de democratização, também articulavam 

reivindicações nacionalistas. Eles denunciavam o profundo contraste entre os executivos 

estrangeiros do setor petrolífero, que desfrutavam de estilos de vida luxuosos, e o estado de 

privação das comunidades locais. Os trabalhadores rejeitaram a política de enclave da indústria 

petrolífera e condenaram a instalação de refinarias nas ilhas vizinhas, porém estrangeiras, de 

Aruba e Curaçao. Eleazar López Contreras (1935-1941), sucessor de Gómez, enfrentou 

resistência aos seus planos de abertura política gradual dentro das Forças Armadas, tanto de 

setores conservadores quanto de forças nacionalistas emergentes. Os críticos mais 

revolucionários buscavam mudanças mais rápidas, focadas no sufrágio universal e secreto e em 

uma espécie de democratização do petróleo. A greve de 1936 provocou um declínio acentuado 

na produção, ao qual o regime reagiu recuando em sua abertura inicial, proibindo partidos de 

oposição e reprimindo ações sindicais (ROSALES, 2022). 

Sob o governo de Contreras, o Estado venezuelano pela primeira vez foi mobilizado 

para ativar a economia em seu conjunto e a indústria não petroleira em particular. Para isso, 

erigiu instituições33 que colocavam as bases de um Estado nacional para uma política de 

siembra del petróleo. Porém, a disposição de avançar rumo à industrialização encontrou 

rapidamente uma dificuldade nada desprezível. Em 1939, um acordo de reciprocidade 

comercial com os EUA concedeu vantagens aduaneiras para produtos industriais 

estadunidenses em quase 88 ramos. Em troca, 90% das exportações venezuelanas, 

predominantemente de petróleo, foram integradas ao tratado. Este evento resume um primeiro 

momento em que se verifica claramente a prioridade do petróleo como produto demandado pelo 

mercado e a subordinação da diversificação industrial nacional a este determinante. O acordo 

 
33 Como o Banco Industrial de Venezuela, em 1937, com 60% do capital total oriundo do governo e criou leis 

sobre aduanas (1936), o Banco Central (1939) com uma lei para regular o sistema bancário, além de uma Lei 

trabalhista (1936) (FERREIRA, 2013). 
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comercial com os EUA não seria o único empecilho para a industrialização venezuelana, mas 

cumpriu naquele momento um papel extremamente limitador para esse objetivo (FERREIRA, 

2013). 

No final da década de 1930 a Venezuela se tornou um relevante produtor mundial de 

petróleo, porém as empresas estrangeiras controlavam 85% da extração, sendo 50% explorado 

pela Standart Oil e 35% pela Shell. Com a limitação das importações estadunidenses durante a 

II Guerra, algum esforço industrializante se fez perceber, porém sem grande coordenação dado 

que a atenção governamental ainda se concentrava sobre a questão da renda petroleira, uma vez 

que o petróleo crescia progressivamente em importância para a acumulação de capital no 

mercado mundial (FERREIRA, 2013). Nesse sentido, a Ley de Hidrocarburos, negociada entre 

as empresas, o Estado venezuelano e o governo dos EUA em 1943, ao mesmo tempo que 

estabeleceu concessões longas para as empresas, as obrigou a construir uma refinaria no país e 

introduziu o princípio da divisão do lucro do setor meio a meio (fifty-to-fifty) entre o governo e 

as empresas (AZEVEDO, 2018a). 

Em 1945, um novo governo entraria em cena pelas mãos de um golpe civil-militar. 

Ainda que sem um plano industrializador claro, o primeiro governo de Rômulo Betancourt 

(1945-1948), então líder do partido em ascensão no contexto do crescimento urbano dos setores 

médios, a Acción Democrática (AD), com apoio de um segmento militar, fez esforços para 

impulsionar a indústria. Para isso, incrementou em 700% o orçamento do Ministério de 

Fomento, cujos recursos para isso, seguindo a lógica da siembra petrolera, deveriam ser 

buscados no incremento da renda petroleira. Nesse sentido, os ingressos estatais obtidos do 

setor atingiram o topo: 28,5%, o mesmo existente nos EUA. A derrubada do governo, três anos 

depois, colocou o General Marcos Pérez Jiménez (1948-1958) no comando do país. Com este 

governo, que reverteu as tendências nacionalistas ao abrir inteiramente o país para a entrada de 

capitais internacionais, a ênfase não seria mais o investimento industrial, mas o direcionamento 

da renda para a construção de obras públicas. A estratégia da siembra petrolera seria 

interrompida por dez anos (FERREIRA, 2013). 

Entre 1951 e 1957, desenvolveram-se laços objetivos e diretos que fizeram brotar a 

aliança entre setores do capital nacional e imperialista com apoio e fomento estatal. Ato 

contínuo, a Venezuela, com apenas sete milhões de habitantes em 1957, se converteu no sexto 

maior mercado consumidor do mundo de produtos estadunidenses. A formação social 

venezuelana, vinte anos depois do acordo de cooperação comercial, experimentava então uma 

espécie de dupla dependência em relação ao parceiro norte-americano. Aquela proveniente da 

demanda por petróleo, seu principal produto de exportação, e aquela proveniente da produção 
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estadunidense de bens de consumo ou de capitais. A indústria petroleira consolidava-se como 

a mais importante do país e, apenas cinco anos depois do início do refino de petróleo em 

território venezuelano, este havia superado todas as demais exportações, apesar do crescimento 

de outros produtos no mesmo período. Se em 1927, o petróleo representava 76% das 

exportações, em 1948 este percentual atingia 96%, uma dependência tão extrema que Ferreira 

(2013) cunhou de ñcapitalismo dependente petroleiroò. 

Além disso, apesar da produção de petróleo ter praticamente dobrado no país, a 

participação do Estado na renda petroleira permaneceu estável ou foi, em alguns anos, reduzida. 

A crise do óperezjimenismoô que se seguiu esteve também associada à reversão do ciclo 

expansivo do capital a qual produziu uma contração fiscal em espiral que fez o setor empresarial 

sentir-se pressionado pelos credores ou mesmo ameaçado de falência. Tais dificuldades 

causaram a perda de legitimidade do governo, sendo derrubado em janeiro de 1958 

(FERREIRA, 2013). 

O período seguinte ao perezjimenismo foi definido a partir de uma série de acordos 

firmados entre trabalhadores, empresários e os partidos políticos dos quais advém a expressão 

ópuntofijismoô34 para designar essa ampla aliança policlassista assentada sobre a maximização 

da renda petroleira que predominaria no país até o fim século XX. Assim, se Pérez Jimenez 

havia operado a subordinação da indústria nacional às regras da divisão internacional do 

trabalho de forma aberta, Punto Fijo significava a disposição de ampliar o espaço da indústria 

nacional mediante uma aliança com o imperialismo oferecendo em contrapartida a contenção 

das demandas dos trabalhadores. Nos governos desse período, em que a AD e a COPEI (Comité 

de Organización Política Electoral Independiente) se revezaram, foram feitos esforços pelo 

desenvolvimento da indústria nacional não petroleira. Porém, o fardo de uma industrialização 

de tipo petroleira em um país de industrialização tardia fazia-se sentir fortemente nos anos 1960. 

Os 40 anos de atividade petroleira e duas décadas de vigência do acordo comercial com os EUA 

produziam severos impactos sobre a estrutura produtiva e a ocupação da força de trabalho. O 

poder de atração dos salários petroleiros, 400% maiores em relação à remuneração rural em 

algumas zonas, articuladamente com a deterioração das condições de produção agrícola, gerava 

um dos mais rápidos processos de urbanização dos tempos modernos35 (FERREIRA, 2013). 

 
34 Punto Fijo é o nome da localidade em que foi firmado um dos pactos que caracterizou o referido período 

(FERREIRA, 2013). 
35 O percentual de trabalhadores empregados na agricultura descendeu de 71%, em 1936, a 36,5%, em 1961 

(FERREIRA, 2013). 



70 
 

 

 

Romulo Betancourt retorna ao governo e retoma a política petroleira do imediato pós 

II Guerra, com ênfase para a apropriação estatal da renda petroleira, nomeando Juan Perez 

Alfonso como seu ministro de Minas e Hidrocarbonetos para manter a produção deste setor sob 

controle estatal36. Em seu governo, em 1960, foi criada a Corporación Venezolana del Petróleo 

(CVP), a primeira petroleira estatal do país (AZEVEDO, 2018a). 

Entretanto, apesar dos esforços por políticas de desenvolvimento industrial dos 

sucessivos governos de AD e COPEI, o setor não petroleiro seguiu apresentando dificuldades 

devido ao imperativo de que não deveria causar qualquer transtorno social ou econômico para 

as companhias transnacionais e para os robustos setores de exportação e de importação. A 

abundância de divisas, neste período, em vez de possibilitar investimentos produtivos (uma 

intenção permanente da política de siembra petrolera), atraía os recursos disponíveis para 

atividades especulativas altamente rentáveis. Foi neste contexto que o governo de Carlos 

Andrés Pérez protagonizou a nacionalização das concessões das IOCs, criando a Petróleos de 

Venezuela SA (PDVSA) em 1º de janeiro de 1976 e colocando de uma forma nova a questão 

da repartição das rendas. Porém, a tentativa de exercício de maior soberania nacional sobre esse 

recurso natural e sua renda, paradoxalmente, provocou nos anos seguintes uma maior 

internacionalização da empresa, uma vez que a nacionalização preservou o protagonismo das 

IOCs em as novas áreas (ainda que sob o controle da PDVSA) e encontrou limites objetivos na 

dependência comercial e tecnológica, que amarravam o desenvolvimento do setor petrolífero 

nacional às condições internacionais, convertendo-se em uma ónacionaliza­«o 

transnacionalizadaô. Ou seja, foi mantida uma pol²tica de integra­«o com as transnacionais do 

setor, política esta que opunha os interesses de uma parcela do aparato estatal com a outra 

parcela representada pelos setores que controlavam a PDVSA (FERREIRA, 2013; AZEVEDO, 

2018a). 

O exemplo dramático da Venezuela ilustra o papel que o petróleo desempenhou tanto 

durante o padrão agromineiro exportador quanto no padrão industrial dependente, evidenciando 

tanto o exercício desigual de soberania no mercado mundial quanto a dificuldade de se utilizar 

as rendas da terra obtidas da extração desse recurso para promover alterações na estrutura 

produtiva dos países produtores latino-americanos. A tendência a mitigar a transferência líquida 

de valor para fora, assim como o receio, por parte das classes capitalistas locais e imperialistas, 

de que um aumento organizativo das classes trabalhadoras dependentes, em sua maioria 

 
36 Perez Alfonso já havia sido Ministro do Desenvolvimento no primeiro governo de Betancourt, tendo sido 

importante no espraiamento ao Oriente Médio dos contratos ófifty-fiftyô. Ademais, foi o principal articulador 

venezuelano na criação da OPEP em 1960 (AZEVEDO, 2018a). 
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vivendo sob o jugo da superexploração de sua força de trabalho, pudesse alterar a estrutura 

social local e, por conseguinte, possivelmente alterando as próprias relações hierárquicas do 

mercado mundial, seriam os principais motivos para tal rigidez. Ademais, a dependência 

tecnológica, financeira e comercial são os principais meios ou instrumentos para tal resultado, 

não sendo diferente na indústria mundial do petróleo, um setor que adquiriu importância 

crescente devido ao papel que esse energético assumiu na reprodução das relações sociais 

capitalistas no mercado mundial, necessariamente cindido entre imperialismo e dependência. 

 

2.3.3 Choques do petróleo e reconfiguração do mercado mundial a partir dos 

anos 1970  

 

A ordem internacional bipolar surgida no pós-guerra teve que conviver com a força 

crescente do movimento de descolonização dos países de Ásia e de África e, de um modo geral, 

com as reivindicações de progresso econômico pleiteadas pelas nações não alinhadas, gerando 

tensões e conflitos que se explicitaram no seio da Organização das Nações Unidas (ONU). 

Assim, a ordem instaurada pelas IOCs estava enfraquecida ao final dos anos 1960 e, após as 

revisões dos contratos de concessão e o processo de desintegração vertical das majors que 

dominavam o setor, os países detentores de reservas assumiram efetivamente o controle destas. 

Com a produção mundial e as reservas concentradas nos países da OPEP, consolida-se o modelo 

de organização industrial dos monopólios petrolíferos estatais, estabelecendo barreiras 

institucionais à entrada das IOCs na E&P, que levou ao mesmo resultado para os demais 

segmentos da cadeia produtiva do petróleo. 

Porém, o poder de mercado da OPEP durou até o final da década de 1970. Para além 

da acomodação das IOCs à nova situação37, os dois choques ocorridos na mesma década (em 

1973 e em 1979), ao mesmo tempo que foram resultado do crescente poder de barganha dos 

países hospedeiros, acabaram por minar a posição dos países da OPEP devido às suas 

consequências. No primeiro choque, deflagrado como uma suposta retaliação ao apoio dos 

países centrais do Ocidente ao Estado de Israel na guerra do Yom Kippur38, a quadruplicação 

 
37 As IOCs e as parapetroleiras, majoritariamente originárias de países imperialistas, dispunham de ampla 

tecnologia para refino e comercialização, além de know-how de mercado, mantiveram grande importância 

estratégica e mercadológica na indústria petrolífera. 
38 Autores como Peter Gowan (2003) argumentam que o primeiro choque do petróleo teve o incentivo direto dos 

EUA como forma de atingir seus concorrentes diretos (sobretudo, Alemanha e Japão), devido à dependência 

destes em relação ao petróleo do Oriente Médio, e de consolidar a posição do dólar como dinheiro mundial a 

partir do dito ñpadr«o d·lar-flex²velò (SERRANO, 2002), em vigor desde a suspensão unilateral da 

conversibilidade do dólar em ouro em 1971. Uma evidência seria o fato de que, antes do choque, no começo de 

1973, os instrumentos de controle de capitais foram eliminados pelos EUA, vetando em seguida uma tentativa 
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de preços (Figura 1) observada provocou efeitos indesejáveis nos mercados domésticos de 

petróleo e derivados dos países importadores por conta da inelasticidade-preço de curto prazo, 

além de desequilíbrios na balança comercial e de pagamentos. 

 

Figura 1: Histórico de preços internacionais do petróleo. 

 

Fonte e Elaboração: EI (2025). 

 

Já para os países exportadores, as extraordinárias rendas diferenciais e de monopólio 

apropriadas pelos países produtores acabaram sendo depositadas nas principais praças 

financeiras internacionais dos países centrais (notadamente, nos EUA, no Reino Unido e no 

Japão), devido à incipiência dos mercados financeiros domésticos dos países da OPEP, 

consolidando a imposição do atrelamento do preço do petróleo ao dólar, enquanto moeda 

internacional, e favorecendo a abundância de oferta de crédito no mercado internacional. 

Assim, as taxas de juros internacionais foram significativamente reduzidas, favorecendo a 

captação de empréstimos, em particular aos países periféricos importadores de petróleo que 

 
dos Europeus e Japoneses de criarem uma moeda internacional emitida pelo Fundo Monetário Internacional 

(FMI), o que centralizaria a intermediação dos excedentes dos países produtores de petróleo. 
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experimentavam desequilíbrios macroeconômicos na balança de pagamentos, conformando um 

circuito financeiro batizado de ñreciclagem dos petrod·lares"39 (PINTO JR et al., 2016). 

O segundo choque esteve relacionado de forma imediata aos acontecimentos da 

revolução iraniana e aos conflitos entre esse país e o Iraque, dois membros da OPEP e grandes 

produtores mundiais de petróleo. O corte repentino da produção iraniana fez os preços 

internacionais de petróleo superarem o patamar de US$30 por barril. Frente às crescentes 

instabilidades no Oriente Médio, tornou-se mandatório para os países importadores de petróleo 

diversificar as fontes de importação e intensificar a busca por recursos petrolíferos nos próprios 

territórios, além de implementar políticas energéticas que fomentavam a substituição do 

petróleo e medidas de eficiência energética. Dessa forma, nos anos 1980 ocorreu um aumento 

sustentado da produção de petróleo em jazidas não pertencentes à OPEP. Além disso, com o 

fim das políticas fordistas/keynesianas nos países centrais, o ritmo de crescimento da demanda 

de petróleo sofreu forte redução. 

Tal cenário, de oferta excedente e menos concentrada e de demanda estabilizada, fez 

com que os preços internacionais do petróleo flutuassem num patamar relativamente baixo até 

os anos 2000, assim como reduziu progressivamente o poder de mercado da OPEP, a qual já 

apresentava contradições internas devido à assimetria de interesses entre seus membros (PINTO 

JR et al., 2016). A Arábia Saudita, devido sua grande capacidade ociosa, continuou na posição 

de swing producer40, porém frequentemente em dissonância com os outros membros da 

organização e acomodando-se aos interesses dos países imperialistas liderados pelos EUA41. 

Estes, com as mudanças ocorridas tanto no âmbito financeiro quanto tecnológico (que em 

realidade estão conectadas), desenvolveram formas atualizadas de defesa e de sustentação de 

suas posições hierárquicas na indústria mundial do petróleo e, por conseguinte, no sistema 

interestatal capitalista. 

Em relação à tecnologia, a indústria do petróleo experimentou uma importante 

evolução a partir dos anos 1980 com inovações, derivadas das implementações industriais da 

microeletrônica, no processo de automação que levaram à revisão de prioridades, de critérios 

de gestão e de organização das empresas petrolíferas. As IOCs foram as precursoras nesse 

 
39 Nos anos 1980, com a crise da dívida externa, esse processo acabou por alastrar os efeitos da crise do capitalismo 

dito ófordista-keynesianoô pelo mundo, que através do endividamento em dólar obrigou os países periféricos a 

arcarem com a disparada inflacionária e creditícia dos EUA (COLOMBINI, 2020). 
40 Produtor com grande capacidade de produção excedente ou ociosa, com capacidade de ajustar a produção 

rapidamente para influenciar os preços do petróleo. 
41 A Arábia Saudita é o laço diplomático mais duradouro e forte dos EUA no Oriente Médio desde 1948. A 

influência ocidental sobre as ações da OPEP e dos países produtores do Golfo Pérsico se manifestava 

especialmente através dessa relação bilateral com a Arábia Saudita (YERGIN, 2022). 
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processo, absorvendo novas tecnologias e racionalizando custos e, por consequência, criando 

importantes assimetrias competitivas com relação aos países da OPEP. Estes, por sua vez, 

mergulharam numa situação crítica, explicada pela forte redução de suas receitas de exportação 

e de sua capacidade de autofinanciamento. As dificuldades macroeconômicas de muitos países 

da OPEP conduziram a um aumento do endividamento externo e a pedidos de auxílio ao FMI, 

hegemonizado pelos interesses dos países centrais (PINTO JR et al., 2016). 

O regime de baixo crescimento econômico da estratégia neoliberal de 

desenvolvimento nos anos de 1980 e 1990, permitido também pelo baixo nível de preços do 

petróleo, ocorreu com um novo fortalecimento e reposicionamento dos EUA como país 

hegemônico (TAVARES, 1985), que também apresentou um grande avanço da indústria norte-

americana que até então perdia espaço para países como Alemanha e Japão. Diferente desses 

dois países, que realizaram significativas inovações tecnológicas e renovação dos seus parques 

industriais em um ambiente de economia devastada (pós-guerra) e com forte disponibilidade de 

crédito, os EUA renovaram seu parque industrial em um ambiente completamente distinto, 

baseado em um conjunto de políticas propiciadas pela financeirização, com a globalização das 

multinacionais e pela continuidade dos gastos militares norte-americanos. O novo arranjo 

geopolítico do petróleo se tornou uma espécie de alicerce para esse conjunto de políticas, 

garantindo os grandes fundos financeiros em dólar, a expansão do sistema militar norte-

americano e a consolidação de um determinado sistema tecnológico-energético mundial 

(HUBER, 2011; COLOMBINI, 2020). 

Tal crescimento e renovação industrial dos EUA durante esse período ocorreu baseado 

na manutenção de juros internos elevados, investimento em ciência e tecnologia (C&T) puxado 

por gastos militares envolvidos nas guerras nos países do oriente médio e pela onda de inovação 

tecnológica da terceira revolução industrial (SANTOS, 1987), o qual se beneficiou 

enormemente dos ganhos de cadeia nas produções de máquinas e equipamentos destinadas às 

atividades extrativas no Oriente Médio. As altas rendas do petróleo propiciaram um ciclo 

virtuoso no desenvolvimento tecnológico e no controle científico, pois ao mesmo tempo que 

possibilitam grandes investimentos em C&T, são altamente integrados com as pesquisas 

militares e com a imposição de um determinado padrão energético das relações sociais 

capitalistas (HUBER, 2011). A consolidação das cadeias globais de valor estabeleceu novas 

estruturas produtivas transnacionais, que através das fusões e aquisições impôs a retomada do 

controle da indústria mundial do petróleo pelas IOCs (COLOMBINI, 2020). 

Ainda sobre a questão tecnológica, conforme mencionado anteriormente, na indústria 

mundial do petróleo e gás existem as empresas operadoras (IOCs e NOCs) e as parapetroleiras, 
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empresas que fornecem bens e serviços para o setor. Estas, cujas principais representantes se 

projetam no mercado mundial a partir dos países imperialistas42, possuem uma enorme 

importância geopolítica. Também inseridas numa estrutura de mercado oligopolista, as 

parapetroleiras controlam muitas patentes tecnológicas, sendo responsáveis pela produção de 

máquinas e equipamentos sofisticados para o setor, ocupando, portanto, uma posição 

estratégica na cadeia global do petróleo, com presença em praticamente todos os países 

produtores, mesmo naqueles com monopólio estatal. Dessa forma, a concentração do mercando 

nas grandes parapetroleiras tende a subsidiar a manutenção da hegemonia imperialista, 

sobretudo estadunidense, nas diretrizes energéticos e tecnológicas mundiais (COLOMBINI, 

2020). 

No âmbito financeiro, o fim do padrão dólar-ouro e o colapso do sistema Bretton 

Woods em 1971 permitiu as liberalizações e desregulações dos mercados financeiros, sendo 

criados os primeiros mercados com contratos futuros de moedas. Ao longo da década de 1970 

ainda seriam incorporados os contratos de opções de ativos financeiros, os contratos futuros de 

taxas de juros e de títulos do tesouro (COLOMBINI, 2020). 

 Com a consolida­«o do dito ñpadr«o d·lar-flex²velò (SERRANO, 2002) e a 

liberalização financeira, ocorreram mudanças significativas nas formas de comercialização do 

petróleo. O ambiente econômico da década de 1980, caracterizado pelo elevado grau de 

volatilidade das taxas de câmbio, de juros reais e nominais, dificultando a gestão dos riscos 

financeiros por parte de todas as empresas e gerando a necessidade de utilização de 

instrumentos capazes de reduzir o impacto da volatilidade dessas variáveis sobre as estratégias 

de financiamento. Na indústria do petróleo, as inovações financeiras surgiram no lastro dos 

efeitos desestabilizadores do segundo choque e se refletiram, inicialmente, na comercialização 

do óleo bruto e dos derivados, com a substituição relativa dos contratos de longo prazo e uma 

ampliação da referência generalizada ao mercado à vista (spot). A abolição, no começo dos 

anos de 1980, dos preços oficiais da OPEP, assim como dos controles administrativos sobre 

produção e preços, existentes desde a década de 1930, permitiram a integração entre o consumo, 

a produção e a formação de preço do petróleo nos EUA com o restante do mercado mundial 

(PINTO JR et al., 2016). 

Ainda no início da década de 1980 foram criados os mercados futuros de petróleo e 

seus derivados. A International Petroleum Exchange, atualmente ICE Futures (desde junho de 

2005), foi criada em Londres em 1980, tendo contratos futuros e de opções, consolidando o 

 
42 As três maiores empresas são as estadunidenses Halliburton e Baker Hughes e a francesa Schlumberger. 
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Brent como o principal benchmark do preço do petróleo no mundo43, assim como sua cotação 

e transação em dólar. Em 1983 a Bolsa de Mercadorias de Nova York iniciou suas operações 

com futuros de petróleo e seus derivados, estabelecendo o West Texas Intermediate (WTI) 

como o seu benchmark, também atrelado ao dólar. A partir daí, difundiu-se a prática de técnicas 

de cobertura financeira através das operações de hedge, visando proteger os operadores contra 

a flutuação de preços. Desde então, a volatilidade passou a ser um elemento inerente ao novo 

regime de preços do petróleo, sem provocar o pânico observado nos choques década de 1970 

(PINTO JR et al., 2016; COLOMBINI, 2020). 

Dessa forma, o preço internacional do petróleo passou a oscilar dentro de uma faixa 

larga, tendo um piso e um teto limites para as suas variações, na qual os agentes fazem hedges 

com pequenas bandas e por períodos curtos, adequando suas posições na medida em que haja 

alterações ao longo do intervalo esperado. Os limites inferior e superior dessa faixa de flutuação 

são cambiáveis no tempo, a depender de mudanças na própria dinâmica da indústria mundial 

do petróleo. Entre os determinantes do limite superior podemos citar o risco de perda controle 

da oferta por parte dos países produtores e o risco de estagnação econômica dos grandes 

consumidores; já entre os determinantes do limite inferior de preços podemos citar a 

inviabilização de jazidas de maior custo de extração e o risco de compressão de rendas auferidas 

pelos países produtores (PINTO JR et al., 2016). 

Ademais, durante os anos de 1980 e 1990 ocorreu uma forte onda de fusões e 

aquisições nas empresas petrolíferas, provocando forte processo de centralização de 

concentração e centralização de capitais, além do redirecionamento das formas de governança 

que estimulam a vinculação entre a operação produtiva e as expectativas de retorno dos 

mercados, uma vez que o processo de formação de preços internacionais do petróleo se tornou 

fortemente conectado às dinâmicas do mercado financeiro, com suas novas e voláteis formas 

de capital fictício, como os derivativos. Como consequência, o ciclo do capital nos países 

produtores de petróleo são altamente condicionados pela dominância financeira imperialista: 

além do financiamento da produção estar majoritariamente dependente do circuito do dólar (na 

forma de IDE ou empréstimos), a própria a reconversão desta produção para a forma monetária 

 
43 Tipos específicos de petróleo bruto que se tornaram internacionalmente aceitos por operadores (compradores e 

vendedores). 
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se tornou subordinada aos mercados de benchmarks44  (Brent, WTI e Dubai-Oman45), 

comandados pelos países centrais e atrelados ao dólar, o que na prática elimina a capacidade de 

a maioria dos países produtores, majoritariamente periféricos, influenciar os preços do petróleo 

que produzem. 

Assim, os pa²ses produtores se tornam óref®nsô das oscila­»es na precifica­«o do 

petróleo: por um lado, a queda dos preços causa problemas no balanço de pagamentos e 

dificuldades em financiar políticas sociais; por outro lado, o aumento das receitas de petróleo 

(devido aos aumentos dos preços do barril) não encontra espaços lucrativos de aplicação nos 

próprios sistemas financeiros locais, a exemplo do que ocorreu em 1973, mas agora com um 

forte componente: a concorrência de um mercado financeiro internacional robusto e com uma 

mir²ade de óprodutos financeirosô atuando como mecanismos de hedge. Nesse sentido, os pa²ses 

produtores, mesmo quando a E&P é operada por NOCs, rentabilizam e reciclam os dólares 

oriundos do aumento dos preços do petróleo nos mercados financeiros dos países imperialistas, 

tornando os países hospedeiros sobredeterminados pelas condições destes mercados. 

Em suma, a dominância financeira que emerge no período da estratégia de 

desenvolvimento capitalista neoliberal, exercida a partir dos países e regiões imperialistas e 

imposta aos países e regiões dependentes, facilita o processo de transferência líquida de valor 

para os primeiros. Nesse sentido, o mercado mundial de petróleo contribui para a perpetuação 

dessa dinâmica, uma vez que o setor financeiro é determinante na precificação desta 

mercadoria, a qual permanece exercendo o papel de fonte energética dominante na reprodução 

das relações capitalistas de produção, ensejando crescentes contradições. Dessa forma, o 

mecanismo de dependência financeira na indústria petrolífera constitui um vetor de reforço da 

condição de dependência no mercado mundial capitalista. 

Pelo que foi exposto até aqui, todo o processo de constituição das relações sociais 

capitalistas fundamentadas e catalisadas pelo consumo do petróleo foi construída sobre muita 

luta nos planos concretos dos territórios, através de guerras, destituição de governos, 

fracionamento das populações, extermínios e com a imposição militar dos países imperialistas, 

 
44 O sucesso e a aceitação internacional dos benchmarks não são pautados no volume de produção, e sim na força 

dos mercados financeiros aos quais estão atrelados. Apesar dos altos volumes de produção de barril de petróleo 

no Golfo Pérsico, há pouca liquidez nos mercados desses países e pouco desenvolvimento de seus mercados 

financeiros. Assim, os mercados de WTI e de Brent, com volumes de produção relativamente baixos, definem o 

preço para mercados com maiores volumes de produção nas demais partes do mundo, mas que não atingiram 

historicamente (e atualmente) as condições comumente aceitas nos mercados internacionais (FATTOUH, 2011). 
45 O benchmark Dubai-Oman emergiu em 1984, sendo comercializado e baseando preços em grande parte da 

região do Golfo Pérsico para o petróleo exportado para a Ásia, assumindo também a posição anterior do petróleo 

leve saudita. Esse benchmark emerge devido a um crescimento e desenvolvimento dos mercados financeiros ï 

ainda que em menor escala ï em Dubai (FATTOUH, 2011). 
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sob a liderança dos EUA, aos países produtores, em sua maioria sob a condição de dependência 

no mercado mundial. Ademais, com as crises e recessões dos anos 1970 observadas nos países 

centrais, uma série de reestruturações acontece na forma de acumulação de capital, e 

principalmente uma reestruturação do mercado de trabalho com a redução do poder de barganha 

dos trabalhadores e, por conseguinte, perdas de salários, além da redução dos postos de trabalho 

regulares em prol de postos temporários, parciais ou subcontratados, fazendo com que o fundo 

de consumo das classes trabalhadores fosse financiado via crédito em boa medida46. 

 

2.3.4 Declínio do padrão industrial e transição para um novo padrão 

agroexportador na América Latina  

 

O baixo crescimento econômico das décadas de 1980 e 1990, ocasionado sobretudo 

pelo baixo poder de barganha das classes trabalhadoras e pelos baixos preços internacionais do 

petróleo durante o período, ocorreu dentro de novas formas de relações sociais, nas quais a 

intermediação do Estado e seu aparato institucional foram dissolvidos para o estabelecimento 

de um indivíduo capitalista como empreendedor autônomo. A criação de um mundo de 

mercados de derivativos e futuros de petróleo faz parte dessas novas constelações sociais, onde 

o futuro energético social em si não é mais visto como uma construção social, mas como um 

movimento autônomo ditado pelas escolhas ótimas de um mercado financeiro. Tal futuro torna-

se naturalizado, implicando que os Estados, em seus processos cotidianos de constituição social 

(o que inclui definições de política energética, de política macroeconômica etc.), já se redefinem 

dentro desse futuro alienado, tanto do ponto de vista de sua relação com o petróleo (fonte de 

energia), quanto com o sistema financeiro (COLOMBINI, 2021). 

Na concretude do mercado mundial, cindido entre imperialismo e dependência, o 

esgotamento do padrão industrial dependente deu lugar ao padrão exportador de especialização 

produtiva, no qual passa a predominar a segmentação produtiva e a reorientação exportadora 

da produção industrial, ambos condicionados pela nova arquitetura financeira internacional, 

agravando as assimetrias em termos de poder entre matrizes transnacionais e empresas 

subcontratadas, as últimas geralmente alocadas em regiões periféricas. No setor petrolífero, 

essa segmentação é observada pela limitada participação dos países dependentes nos segmentos 

mais complexos, seja verticalmente (maior participação na E&P do que no refino) ou 

 
46 A derrocada da União Soviética foi outro elemento importante na correlação de forças pró capital durante o 

período, inaugurando uma fase essencialmente defensiva por parte das classes trabalhadoras que dura até os dias 

atuais. 
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horizontalmente (maior concentração de plantas de refino mais complexas nos países centrais). 

Ou seja, a dispersão das etapas produtivas gerenciada pelos grandes oligopólios transnacionais 

entre diversos países determinou, pois, o aborto dos projetos de desenvolvimento capitalista 

supostamente óaut¹nomoô implementados na Am®rica Latina at® os anos 1970, reeditando, sob 

novas condições, velhos signos de dependência como modalidades reprodutivas que tendem a 

caminhar de costas para as necessidades da maioria da população do continente (GOMES e 

CICERO, 2023; OSORIO, 2012). 

Com a grande liquidez dos mercados financeiros do início dos anos 1970, 

simultaneamente à grande elevação dos preços de petróleo com os choques de 1973 e 1979, 

muitos países latino-americanos adotaram políticas de endividamento externo para financiar a 

expansão de suas economias. As empresas estatais de energia foram veículos utilizados para 

captar estes recursos, muitas vezes motivados por interesses mais macroeconômicos do que 

específicos do financiamento do setor. Ademais, os países importadores de petróleo ficaram 

deficitários, pressionando os níveis de preços domésticos, levando os governos a adotarem 

políticas de controle dos preços dos derivados, impactando fortemente a formação de caixa das 

estatais petroleiras. Nos países exportadores, como Venezuela e México, o aumento das receitas 

provocou crescimento das importações e inibição das atividades econômicas internas 

(AZEVEDO, 2018a). 

A eleva­«o das taxas de juros do FED (óChoque Volkerô) para os ajustes internos dos 

EUA, em 1979, que concluiu a subordinação do mercado mundial ao projeto de ordenamento 

financeiro internacional estadunidense, aprofundou as crises de balanço de pagamento das 

economias latino-americanas, explodindo a inadimplência com as dívidas externas acumuladas 

e iniciando um longo processo de desequilíbrios macroeconômicos. Este agravamento da crise 

criou as condições para as reformas econômicas liberalizantes implementadas na década de 

1980 e 1990, quando aos poucos as economias da região terminaram o processo de abertura da 

conta de capital, permitindo a formação de um mercado financeiro efetivamente global. Tudo 

isso com um forte apelo para os mercados privados e desregulamentação do setor de petróleo e 

gás na maioria dos países da América do Sul, ainda que conduzida de formas distintas em cada 

país (AZEVEDO, 2018a). 

Assim, o padrão de reprodução industrial integrado ao capital estrangeiro fenece e dá 

passagem para um novo padrão exportador, que também impacta o setor de petróleo. As 

reformas desse setor na América Latina, em finais do século XX, buscavam ampliar o número 

de empresas internacionais atuantes, intensificar a competição e realizar mudanças 

institucionais fortalecendo o caráter regulador, mas essencialmente objetivaram reduzir a 
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intervenção estatal direta. Estas mudanças foram distintas entre os países em função do volume 

de reservas e importância estratégica do setor na economia de cada nação, assim como da 

resistência política às transformações sociais inerentes a este conjunto de iniciativas no que 

ficou conhecido como o óConsenso de Washingtonô, por®m levaram a resultados semelhantes: 

piora das condições de compra e venda da força de trabalho, aguçamento do divórcio entre as 

estruturas produtivas dos países e suas respectivas classes trabalhadoras, aumento da 

desigualdade de renda e de riqueza etc. 

Venezuela - que procurou se distanciar da OPEP - e México, grandes exportadores, 

investiram na exploração e produção doméstica bem como diversificaram internacionalmente 

suas atividades de refino e distribuição, principalmente nos EUA. A Argentina levou ao 

extremo a política de privatização do setor, vendendo a YPF (para a espanhola Repsol), 

enquanto Colômbia (que passa a apresentar uma produção relevante e crescente a partir de 

meados dos anos 1980) e Brasil fortaleceram suas entidades reguladoras e conduziram suas 

estatais a atuarem cada vez mais como empresas privadas. Na Bolívia, mesmo com a maior 

força dos movimentos populares, o cenário foi de perda relativa na luta pelo controle da 

produção de gás (a YPFB foi reduzida em seu papel), cujas rendas continuaram a não se 

converterem em melhorias das condições de vida das classes trabalhadoras do país. Por outro 

lado, as disputas subnacionais pela apropriação da renda dos hidrocarbonetos acrescentaram 

complexidades nas tradicionais lutas em torno das rendas geradas pela atividade de produção 

de petróleo e gás natural (AZEVEDO, 2018a). 

Ademais, um dos elementos estruturantes destas reformas para o setor petróleo foi a 

desconstru­«o de sua import©ncia ñestrat®gicaò, no sentido de considerar o petr·leo como uma 

commodity como outra qualquer, que pode ser adquirida no mercado desde que se disponham 

dos recursos financeiros para tal. As questões referentes às dificuldades de acesso aos 

reservatórios e sua assimetria da distribuição eram minimizadas. Ademais, a América Latina 

atraiu grandes volumes de investimento estrangeiro nos seus setores de exploração e produção 

de minérios, bem como no setor de petróleo e gás em particular (AZEVEDO, 2018a). 

Por fim, importante aludir à onipresença dos EUA na trajetória e nos desígnios do setor 

petrolífero na região, submetendo praticamente todo o continente à sua política energética, seja 

por meio de seu domínio tecnológico e financeiro, seja por intervenções políticas explícitas ou 

implícitas para controlar reservas ou orientar a produção de acordo com as suas próprias 

necessidades, reatualizando continuamente a famigerada óDoutrina Monroeô, de 1823 

(ñAm®rica para os americanosò). Por®m, a imposi­«o do excepcionalismo estadunidense não 

se restringiu apenas à América Latina, tema do qual trataremos brevemente na próxima seção. 
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2.4 INTERESSE VITAL E DIREITO DIVINO: O PETRÓLEO NA HEGEMONIA DOS 

ESTADOS UNIDOS NO MERCADO MUNDIAL 

 

Além do abastecimento doméstico de energia47, sobretudo no que diz respeito aos 

setores industrial e de transportes, o petróleo e o gás foram e são fundamentais para manter a 

hegemonia estadunidense no sistema interestatal capitalista. Isso porque o mercado mundial se 

encontra lastreado no dólar como dinheiro mundial e devido ao poderio militar-construído por 

essa formação econômico-social, o que inclui uma verdadeira máquina de guerra ao dispor de 

centenas de bases militares espalhadas pelo mundo que dependem da movimentação de navios 

e aviões movidos a combustíveis derivados dos hidrocarbonetos.  

Um claro exemplo disso é a irredutível presença dos EUA no Oriente Médio, que 

concentra as maiores reservas no planeta. O interesse estadunidense pela região evoluiu de um 

âmbito puramente comercial, nas primeiras décadas do século XX, para um terreno estratégico 

ligado à afirmação da hegemonia dos EUA após a II Guerra Mundial. A ideia de que os EUA 

t°m algum tipo de ódireitoô ao petr·leo do Oriente M®dio j§ estava presente, de modo discreto, 

nas décadas de 40 e 50. Eisenhower afirmou em 1957, após a crise do Canal de Suez, que os 

EUA usariam a for­a ñna eventualidade de uma crise que ameace cortar o acesso do mundo 

ocidental ao petr·leo do Oriente M®dioò (FUSER, 2006, p.25). 

Nos anos do pós-guerra, os EUA desafiaram o predomínio britânico na exploração do 

petróleo do Golfo Pérsico, conquistando, a partir do início da década de 50, o controle da maior 

parte das reservas da região. Entretanto, a presença militar inglesa na região continuou até 1971. 

Essa transição foi acompanhada pelo desafio do nacionalismo nos países produtores, crescente 

a partir dos anos 1950, conforme mencionado anteriormente. Temendo os prováveis perigos 

aos investimentos das IOCs estadunidenses e britânicas na região, as potências ocidentais 

assumiram a postura de apoio aos grupos locais mais conservadores. Um dos exemplos mais 

dramáticos foi observado no primeiro episódio de nacionalização de concessões ocidentais, no 

Irã de Mossadegh, o qual sofreu um golpe de Estado, articulado pelos serviços secretos dos 

EUA e do Reino Unido, e que deu lugar a uma monarquia absoluta do xá Reza Pahlevi, um 

estreito aliado de Washington (FUSER, 2006). 

Entretanto, a incapacidade de os países imperialistas, sob a liderança dos EUA, 

conseguirem estabilizar a ordem hierárquica do mercado mundial frente às lutas e derrotas 

 
47 Os EUA ainda sustentam a posição de maiores consumidores de ambos os hidrocarbonetos, sendo que estes 

representaram 74.4% do consumo de energia nos EUA em 2024 (EI, 2025). 
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impostas pelos países dependentes se refletiu na instabilidade observada na indústria mundial 

do petróleo na década de 1970. Nesse contexto, a tentativa de suprir o vácuo militar deixado 

pela retirada das tropas inglesas do Golfo P®rsico com uma ógendarmeriaô local, no caso 

iraniana e saudita48, teve um revés com a ascensão dos aiatolás em Teerã, em 1979, que 

estabeleceu nesse país um Estado teocrático muçulmano que elegeu os EUA como principal 

inimigo. Outro fato relevante foi o início da intervenção militar da União Soviética no 

Afeganistão. 

Foi nesse contexto conturbado que os EUA adotaram como política oficial a defesa 

direta do petróleo do Golfo Pérsico pela força das armas através da Doutrina Carter, anunciada 

em 23 de janeiro de 1980 no discurso anual ñO Estado da Uni«oò. Essa tomada de posição foi 

um esforço da Casa Branca para retomar a iniciativa política no Oriente Médio e marcar uma 

atitude de firmeza do EUA diante um duplo desafio: (i) assegurar o controle das reservas de 

petróleo do Golfo Pérsico; e (ii) reagir à ação militar da União Soviética na Ásia Central, 

interpretada, ao menos publicamente, como uma ameaça (FUSER, 2006). 

A verdadeira preocupação da Casa Branca veio à tona apenas cinco dias depois do 

discurso de Carter, quando o secretário de Defesa, Harold Brown, indicou, ao anunciar o 

or­amento militar, que a maior amea­a n«o era o ñexpansionismoò sovi®tico e sim a turbulência 

no ñTerceiro Mundoò: ñNum mundo de disputas e viol°ncia, n·s n«o temos condi­»es de ir 

desarmados para o exterior. A maneira particular pela qual a nossa economia se expandiu 

significa que hoje o nosso bem-estar material depende, num grau não pequeno, de importações, 

exporta­»es e rendas de investimentos em pa²ses estrangeiros.ò (FUSER, 2006, p.28). Ou seja, 

era necessário restaurar a estabilidade da hierarquia do mercado mundial capitalista, garantindo 

a inserção subordinada dos países e regiões dependentes na DIT, fundada na transferência 

líquida de valor no sentido periferia-centro. 

Ademais, Brown identificou, especificamente, a ñprote­«o do fluxo de petr·leo do 

Oriente M®dioò como algo que ® ñclaramente uma parte do nosso interesse vitalò, em cuja 

defesa ñn·s vamos levar a cabo qualquer a­«o que for necess§ria, inclusive o uso da força 

militarò. Dessa forma, para Fuser (2006), as inten­»es da nova diretriz eram as seguintes: (i) 

restaurar plenamente a influência política norte-americana no Golfo; (ii) garantir a cooperação 

dos governos da região com os EUA; e (iii) conter a propagação da Revolução Iraniana e 

aproximar os países árabes de Israel. 

 
48 O plano estadunidense de delegar as responsabilidades militares no Oriente Médio ao Irã e à Arábia Saudita 

ficou conhecida como a ñpol²tica dos dois pilaresò (FUSER, 2005, p.140). 
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Desde então, mesmo após o fim da Guerra Fria, o princípio contido da Doutrina Carter 

se tornou política de Estado confirmada por todos os presidentes posteriores, dando fundamento 

às ações político-militares dos EUA no Oriente Médio, como observado na guerra do Golfo, 

em 1991, e na invasão do Iraque, em 2003.  

No início dos anos 1990, diante da acachapante vitória militar no Iraque e em meio à 

queda da União Soviética e à expansão da OTAN, os EUA personificaram a sanha de expansão 

do capital. A dissolução do socialismo real abria novos espaços de acumulação, sendo que a 

indústria de P&G permanecia numa posição de destaque. Além do Oriente Médio, Washington 

buscou avan­ar na Ćsia central, atrav®s da ñDiplomacia dos Dutosò, sustentada na disputa pelos 

direitos de exploração e transporte de recursos petrolíferos do Mar Cáspio, como atestavam os 

relatórios de National Security Strategy (NSS) publicados pelo departamento de Estado no 

período. Ademais, tais documentos eram sempre enfáticos quanto à necessidade de manter 

livres os fluxos de petr·leo e g§s, ¨ pre­os ñrazo§veisò, assim como apontavam para outras 

regiões com potencialidade de reservas petrolíferas, como a América Latina e o Oeste Africano. 

Ou seja, a Doutrina Carter era, na prática, estendida a praticamente todo o globo terrestre 

(MONTENEGRO, 2020). 

Liderando sem rivais relevantes o sistema interestatal capitalista, os EUA criavam 

categorias de inimigos ó¨ la carteô que facilitariam suas interven­»es, enquanto mantinham um 

discurso de viés positivo, focado em direitos humanos e em prol do multilateralismo. Entre os 

exemplos estiveram as campanhas militares conduzidas na Iugoslávia e em Kosovo, nos Bálcãs, 

as quais resultaram na destruição de mais da metade das reservas de petróleo sérvias e todas as 

refinarias de óleo existentes nesses territórios (MONTENEGRO, 2020). 

Em suma, o que predominou em Washington, nos anos 1990, foi a doutrina segundo a 

qual os EUA deveriam exercer seu unrivaled power, como um quasi-império, a fim de trazer 

estabilidade ao mercado mundial, resolvendo os problemas do ñterrorismoò, da ñguerra ¨s 

drogasò, das ñrogue nationsò, das ñarmas de destrui­«o em massaò, da ñcorrup­«oò etc., assim 

como mantendo um foco especial à questão energética e, por conseguinte, à indústria mundial 

de P&G. Nesse sentido, o objetivo explícito das classes capitalistas estadunidenses era o de 

tentar manter o controle sobre todo e qualquer território com reservas petrolíferas relevantes, 

sobretudo o Oriente Médio, mesmo que eventualmente os EUA se tornassem autossuficientes, 

negando acesso a rivais e garantindo o abastecimento de aliados. Entretanto, tal hegemonia 

absoluta da geopolítica estadunidense, imposta através de seus poderosos instrumentos 

econômico-político-militares, representa a face visível da dominação de classe que a estratégia 

de desenvolvimento capitalista neoliberal necessita, consumando um autoproclamado ódireito 
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divinoô que, na verdade, enseja formas profanas de domina­«o supremacista e de constitui­«o 

de classes que são experimentadas, sobretudo, pelos povos dos países situados na base do 

sistema interestatal capitalista. 

 

2.5 MALDIÇÃO OU BENÇÃO? RECURSOS EXTRATIVOS E MISTIFICAÇÃO DO 

MERCADO MUNDIAL 

 

As consequências da existência de um ou mais setores extrativos com peso relevante, 

seja na produção total de um determinado país ou região, seja na produção voltada para atender 

ao mercado externo, foram estudadas por diferentes matrizes de pensamento econômico. 

Baseadas em modelos econométricos, alguns autores (HUMPHREYS et al., 2007; WARNER 

& SACHS, 2001) chegaram ¨ formula­«o da ñmaldi­«o dos recursos naturaisò, segundo a qual 

haveria uma relação inversa entre crescimento econômico (geralmente medido pela evolução 

da renda per capita, interna ou nacional) e o peso dos setores extrativos na produção bruta de 

um determinado país. A mesma relação inversa se verificaria quando comparados a evolução 

do crescimento econômico e o percentual de trabalhadores ocupados nos setores extrativos 

(GYLFASON, 2001). Ademais, a ñmaldi­«oò teria impactos em outros par©metros de bem-

estar social, tais como índices de corrupção, nível de desigualdade, deterioração da qualidade 

ambiental, frequência de conflitos e guerras etc. (KARL, 2005). 

Relacionada ¨ ñmaldi­«oò, est§ a formula­«o da ñdoen­a holandesaò49, cuja literatura 

propõe dois mecanismos principais de propagação, seguindo as contribuições de Corden e 

Neary (1982) em diante: o efeito de movimenta­«o de ñfatoresò (capital e trabalho) e o efeito 

de gastos. Posteriormente, vários autores, como Torvik (2001), categorizaram um subgrupo do 

primeiro em um efeito de perda de transbordamento. O efeito de movimentação de fatores seria 

causado por retornos favoráveis e atrativos nos setores extrativos e, no processo, os preços dos 

fatores seriam aumentados, fazendo com que outros setores percam competitividade e 

diminuam, podendo gerar, por sua vez, efeitos desvantajosos (perda de know-how, instalações 

físicas e tecnologia). Além disso, externalidades positivas dos setores manufatureiros poderiam 

ser perdidas e não substituídas por externalidades positivas semelhantes da extração de 

recursos, como o learning-by-doing, o progresso tecnológico e as práticas inovadoras, 

configurando o efeito de perda de transbordamento. Já o efeito gasto resultaria da conversão da 

receita dos setores extrativos em moeda nacional e do uso da moeda internamente, aumentando 

 
49 Essa alcunha deriva da produção de petróleo e gás do Mar do Norte e dos seus efeitos negativos na economia 

holandesa na década de 1960 (SOVACOOL, 2010). 
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a demanda agregada interna, elevando a taxa de câmbio nominal e induzindo a perda de 

competitividade (doméstica e internacional) dos setores de bens exportáveis não-petrolíferos 

(incluindo manufaturas), podendo acarretar o encolhimento de tais setores (LARSEN, 2006). 

Alguns autores críticos ao conceito de maldição de recursos, inseridos numa 

perspectiva evolucionária de desenvolvimento capitalista, argumentam que os setores 

extrativos na verdade conferem uma oportunidade de desenvolvimento baseado em 

conhecimento. Por exemplo, Wright e Czelusta (2004) mostram como os casos de EUA e 

Noruega, na indústria do petróleo, mas não apenas, evidenciariam casos de sucesso nesse 

sentido, argumentando que o desenvolvimento baseado em recursos extrativos não é 

exclusivamente uma questão de dotação geológica. 

Os EUA foram a principal economia mineral do mundo no mesmo período histórico 

em que se tornaram líderes mundiais na indústria manufatureira (aproximadamente entre 1890 

e 1910). A intensidade de recursos extrativos foi uma característica marcante do 

desenvolvimento tecnológico e industrial dos EUA, com base em investimentos em larga escala 

em exploração, transporte, conhecimento geológico e nas tecnologias de extração, refino e 

utilização, sendo justo dizer que o setor mineral constituiu uma vanguarda da economia do 

conhecimento na história desse país.  

Portanto, para além da expansão para o oeste no século XIX, que levou a um 

crescimento territorial formidável, a forma de condução dos setores extrativos seria um dos 

principais fatores para o desenvolvimento experimentado pelos EUA nesse período, se 

destacando três aspectos: (i) um ambiente jurídico favorável, permissivo e encorajador; (ii) 

investimentos na infraestrutura de conhecimento público; (3) sistema educacional em geologia, 

mineração e metalurgia. Com a ascensão da indústria petroquímica na década de 1920, o 

petróleo foi fundamental na transição da indústria manufatureira americana para uma maior 

complexidade tecnológica (WRIGHT e CZELUSTA, 2004). 

O caso da Califórnia no início do século XX é trazido por Wright e Czelusta (2004) 

como contraexemplo expl²cito tanto ¨ ñmaldi­«oò quanto ¨ ñdoen­aò. As descobertas de 

petróleo neste território não causaram a ruína econômica do sul da Califórnia, antes o contrário. 

Se a Califórnia era uma economia remota e periférica até 1890, entre este ano e 1930 tornou-se 

o principal estado petrolífero do país, e o resultado foi um "despertar repentino" da economia 

regional. Impulsionada não apenas pelos empregos no setor petrolífero, mas também pela queda 

drástica no custo da energia, a participação da Califórnia na renda nacional quase dobrou. 

Contrariamente aos modelos da doença holandesa, o tamanho do setor manufatureiro do estado 
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quadruplicou, lançando este em seu curso moderno de liderança em tecnologia e inovação 

(WRIGHT e CZELUSTA, 2004). 

Os mesmos autores também trazem o exemplo da Noruega, onde as primeiras 

descobertas comerciais de petróleo ocorreram apenas em 1969, argumentando que, em muitos 

aspectos, a experiência norueguesa se assemelha à da Califórnia. Embora não fosse pobre para 

os padrões mundiais, a Noruega na década de 1960 era remota e estruturalmente 

subdesenvolvida. No entanto, em um prazo relativamente curto, o país conseguiu reorientar 

suas habilidades tradicionais de engenharia e da construção naval para se tornar um parceiro 

pleno na adaptação das tecnologias de exploração e perfuração de petróleo às condições 

norueguesas. 

Praticamente desde o início, as negociações com empresas petrolíferas internacionais 

enfatizaram a transferência de competência e controle para a Noruega. Com a criação de uma 

empresa estatal (Statoil, atual Equinor) em 1973 e o investimento na formação interna de 

engenheiros de petr·leo, a ñcompet°ncia do destinat§rioò foi transformada em ñcompet°ncia do 

participanteò, tornando poss²vel falar de uma ind¼stria petrol²fera norueguesa independente, 

que mais tarde tornou-se especialista na produção de plataformas de perfuração em águas 

profundas. Inicialmente projetadas para superar gargalos imediatos de produção, as plataformas 

passaram a ser produtos de exportação, pois se mostraram úteis para a perfuração offshore em 

outras partes do mundo. Por fim, o investimento em educação voltado à geologia e à geofísica 

do petr·leo permitiu a constitui­«o de uma verdadeira ñescola de pensamento norueguesaò em 

relação à exploração de petróleo. Como resultado, as previsões de esgotamento iminente foram 

repetidamente anuladas, ajustando as estimativas de reservas. Portanto, a construção de uma 

infraestrutura do conhecimento ou sistema nacional de inovação (SNI), e os avanços 

tecnológicos que desta derivaram, ampliaram a quantidade de reservas de petróleo da Noruega 

e permitiram que os noruegueses participassem do processo através de profissionais bem 

remunerados, e não apenas como beneficiários passivos de rendas econômicas inesperadas 

(WRIGHT e CZELUSTA, 2004). 

Wright e Czelusta (2004) contrastam o exemplo da Noruega com o da Venezuela, 

argumentando que mesmo neste país alguns avanços tecnológicos (como na produção do óleo 

pesado da bacia do rio Orinoco) foram possíveis devido à intervenção da PDVSA enquanto 

nódulo de uma rede de conhecimento em torno do petróleo. Ademais, a implosão do 

crescimento experimentado pela Venezuela nos anos 1980 diriam mais sobre as condições 

macroecon¹micas gerais da ®poca (choque óVolckerô) do que comprovaria um diagn·stico de 

doença holandesa (WRIGHT e CZELUSTA, 2004). 
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Em suma, para Wright e Czelusta (2004), além de a literatura sobre a maldição dos 

recursos dar pouca atenção ao conceito de "abundância de recursos" (geralmente equiparando 

esta à exportação de produtos minerais, como um simples reflexo de uma dotação geológica 

exogenamente dada), a própria hipótese de maldição parece anômala como economia do 

desenvolvimento, visto que não tem implicações políticas claras, se apresentando como uma 

profecia melancólica: países afetados pelo "pecado original" da dotação de recursos têm 

perspectivas de crescimento precárias. Contrariamente, seria, em grande medida, a maneira 

como os formuladores de políticas e as empresas veem os recursos extrativos que determina o 

resultado: se tais recursos forem concebidos como estoques fixos e a abundância mineral como 

uma "renda inesperada" desvinculada de investimentos passados, então o problema passa a ser 

o de dividir a riqueza em vez de criar mais riqueza. Dessa forma, os recursos não constituiriam 

uma maldição no sentido de inevitabilidade; a maldi­«o, onde existe, seria ñautorrealiz§velò 

(WRIGHT e CZELUSTA, 2004). 

O caso do petróleo norueguês também é tratado em Larsen (2006), que explica como 

uma política macroeconômica deliberada e um arranjo específico de instituições políticas e 

econômicas contribuíram para que a Noruega escapasse da doença. O autor defende que o efeito 

de movimentação de fatores foi atenuado pela coordenação da renda, onde um sistema de 

formação de salários altamente centralizado tornou possível que o setor manufatureiro liderasse 

os salários (os aumentos salariais gerais eram limitados à magnitude dos aumentos de 

produtividade no setor manufatureiro). Isso possibilitou a limitação dos aumentos salariais a 

todos os setores, a partir do setor petrolífero em expansão. Já o efeito do gasto foi contido 

porque o governo protegeu a economia por meio da disciplina fiscal e do investimento no 

exterior através da criação de um fundo soberano do petróleo (a partir dos anos 1990). Por fim, 

o efeito de transbordamento foi pequeno, pois as perdas foram substituídas por ganhos no setor 

de extração de petróleo offshore, altamente tecnológico, que exige mais capital do que a 

extração de petróleo em terra. Além disso, a política industrial buscou estimular o aprendizado 

prático e manter a diversidade das atividades industriais (política de conteúdo local) (LARSEN, 

2006). 

Em relação à maldição dos recursos, Larsen (2006), concordando com os formuladores 

originais do conceito, entende que seu principal mecanismo é o conflito generalizado sobre a 

redistribuição da renda, manifestado no rent seeking50, cuja consequência inescapável seria a 

 
50 O rent-seeking seria um processo de transferência de renda entre grupos sociais, desviando os mercados do 

modelo de competição perfeita e tornando a gestão pública ineficiente (FERNANDES, 2022, p.244). Voltaremos 

a essa categoria mais à frente no texto. 



88 
 

 

 

corrupção e a má gestão pública associada. Logo, usando um argumento institucional, enxerga 

que a existência de normas sociais adequadas, de uma democracia transparente, de um 

monitoramento adequado e de um sistema judicial eficaz, além do sistema de negociação 

salarial, reduziu a frequência do rent seeking, e, dessa forma, teria permitido à Noruega escapar 

da dita maldição (LARSEN, 2006). 

J§ para Ville e Wicken (2012), o argumento institucional para explicar a óquebra da 

maldi­«oô n«o se sustenta, visto que a correla­«o estat²stica entre os ²ndices de qualidade dos 

sistemas políticos e o crescimento a longo prazo não explica como alguns países com economias 

intensivas em recursos extrativos conseguem crescer rapidamente por longos períodos. Partindo 

de uma abordagem evolucionária, estes autores enxergam nos exemplos históricos da Austrália 

e da Noruega a manifestação de um modelo ideal de desenvolvimento baseado em recursos 

extrativos, em que efeitos internos de encadeamentos dinâmicos (baseados em conhecimento) 

entre setores extrativos e setores não-extrativos constituiriam o principal elemento para explicar 

como essas formações econômico-sociais escaparam da maldição dos recursos. 

Ville e Vicken (2012) se baseiam na hipótese de que não são apenas as diferenças na 

estrutura industrial que importam para o crescimento a longo prazo, mas principalmente a taxa 

de mudança tecnológica e o uso do conhecimento em cada setor. Nesse sentido, mostram como 

as indústrias extrativas na Austrália e na Noruega têm sido historicamente caracterizadas por 

mudanças tecnológicas, processos de aprendizagem e uso do conhecimento, aproveitando sua 

base continuamente renovada e ampliada de recursos para facilitar a inovação nesses setores e 

seus efeitos colaterais nos demais setores. Dessa forma, o modelo ideal é descrito da seguinte 

maneira: os setores extrativos funcionam como impulsionadores de desenvolvimento de 

conhecimento em outros setores, que se tornaram setores facilitadores (ñenabling sectorsò), 

disseminando tecnologia para diversas partes da economia; num momento posterior, estes 

setores facilitadores apoiam o desenvolvimento de novos setores extrativos. Ambas as etapas 

envolvem interações dinâmicas entre empresas e instituições em diferentes setores da 

economia, contribuindo para sua diversificação e alta capacidade de inovação. 

As histórias do gás natural na Austrália e do petróleo na Noruega ilustram as 

capacidades transformadoras da tecnologia para desenvolver um mercado de exportação em 

larga escala de um novo produto extrativo. Ambos os países já apresentavam interações 

dinâmicas entre setores extrativos (agricultura e mineração, no caso da Austrália, e pesca e 

mineração, no caso da Noruega) e não extrativos, o que possibilitou a contínua exploração do 

ambiente natural e resultou em tais descobertas petrolíferas comerciais (VILLE e WICKEN, 

2012). 
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De forma semelhante à produção de petróleo na Noruega, como já mencionado 

anteriormente, a produção do gás natural australiano foi iniciada a partir da década de 1970. 

Porém, sua demanda interna era limitada frente à grande quantidade de reservas, assim como 

desenvolvimentos tecnológicos específicos eram necessários para viabilizar a exportação dos 

excedentes, dada a condição geográfica do país. Dessa forma, recursos internos intensivos em 

conhecimento foram mobilizados para permitir o desenvolvimento da liquefação e de navios-

tanque oceânicos especializados em GNL, que por sua vez permitiram ao país se tornar um dos 

principais fornecedores de gás para o mercado asiático (VILLE e WICKEN, 2012). 

Assim, na Austrália e na Noruega, a interação virtuosa entre as indústrias extrativas e 

os demais setores moldou fortemente os padrões mais amplos de inovação e a própria estrutura 

do SNI, influenciando a direção da produção de conhecimento e o desenvolvimento 

tecnológico. Nesse contexto, dois dos principais setores facilitadores, enquanto encadeamento 

para trás em relação aos setores extrativos (ou seja, fornecedor de insumos para estes), foram o 

setor de bens de capital e o setor de pesquisa e desenvolvimento (P&D) (VILLE e WICKEN, 

2012). 

No caso específico da Noruega, houve uma decisão política consciente de envolver o 

emergente setor de P&G em pesquisa, engenharia, serviços e produção de plataformas de 

petróleo e equipamentos de produção. Nesse contexto, as IOCs foram "forçadas" a se 

relacionarem com as comunidades científicas, autoridades políticas e indústria norueguesas 

para obter concessões no Mar do Norte. Dessa forma, as IOCs consideravam tais condicionantes 

como formas de tributação, se acomodando à essa situação. Assim, a demanda do setor offshore 

criou uma base para setores internos intensivos em conhecimento, incluindo indústrias de alta 

tecnologia como as de informação e comunicação (TIC) e de controle e automação, uma vez 

que a etapa de desenvolvimento da produção exige robustos sistemas de monitoramento para 

fins de cumprimentos legais de saúde, meio ambiente e segurança (SMS) (VILLE e WICKEN, 

2012). 

Além dos estudos apresentados acima, outros (ANDERSEN et al., 2015; FAROOKI e 

KAPLINSKY, 2014; MORRIS et al., 2012) vão na mesma direção quanto à importância dos 

encadeamentos para converter em óben­«oô a dita maldi­«o dos recursos. Assim, a exist°ncia 

de grandes reservas de produtos extrativos constituiria, na verdade, um grande potencial de 

desenvolvimento, sendo o estabelecimento dos encadeamentos intersetoriais internos a chave 

para o progresso tecnológico, a diversificação e a industrialização do país hospedeiro. 

De forma sucinta, o conceito de encadeamento intersetorial remete ao clássico trabalho 

de Hirschman (1958), que propunha três formas gerais de encadeamentos dos setores extrativos. 
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A primeira são os encadeamentos fiscais, isto é, as rendas que o governo pode obter de um setor 

extrativo na forma de impostos corporativos, royalties e impostos sobre a renda dos 

trabalhadores etc. Essas rendas podem ser usadas para promover o desenvolvimento industrial 

em setores não relacionados ao setor extrativo. A segunda forma são os encadeamentos de 

consumo, ou seja, a demanda pela produção de outros setores decorrente das rendas auferidas 

no setor de commodities. Por fim, a terceira forma são os encadeamentos de produção, tanto 

para a frente (processamento do recurso) quanto para trás (produção de insumos para o setor 

extrativo). 

Apesar das relevantes contribuições de todos os estudos até aqui citados, poucos 

tentaram elaborar uma explicação sobre os motivos pelos quais uma determinada formação 

econômico-social logra ou falha em construir encadeamentos intersetoriais virtuosos de modo 

a aproveitar as chances e oportunidades que uma dotação relevante de recursos extrativos 

oferece. O mais próximo disso ocorre quando surge o argumento institucional, focado no 

potencial corruptivo e ineficiente do rent seeking. Porém, entendemos que tal conceito possui 

uma abordagem invertida de um problema real: a grande corrupção no capitalismo está 

localizada no terreno da apropriação dos lucros (médio ou extraordinário), mais-valores e 

rendas, assim como nas várias formas de despossessão que geram novas formas de valorização 

dos capitais (FERNANDES, 2022). Ou seja, a grande corrupção deriva da própria forma social 

engendrada pela produção generalizada de mercadorias numa etapa de acirrada concorrência 

intermonopólica, passando por expropriações de riquezas sociais e naturais. 

Além disso, para além do caráter mistificador e fetichizante conferido pelo uso de 

vocábulos que remetem, respectivamente, à religião (maldição/benção) e à biologia 

(doença/saúde), os debates sobre a maldição dos recursos e sobre a doença holandesa acabam 

caindo, consciente ou inconscientemente, no chamado ónacionalismo metodol·gicoô, isto ®, na 

quase-exclusividade de mobilização de elementos explicativos internos à determinada 

formação econômico-social. Ato contínuo, os condicionamentos impostos pelo mercado 

mundial, como a DIT ou as mudanças históricas de padrão de reprodução do capital, 

dificilmente são tocados nessas literaturas, salvo algumas exceções51. Ou seja, a cisão do 

mercado mundial em imperialismo e dependência, engendrando espaços geopolíticos 

 
51 No estudo de Manzano e Rigobón (2007) é sustentada a tese de que a maldição se deveu ao fato de que boa parte 

dos países ricos em recursos extrativos decidiram tirar vantagem dos altos preços das commodities na década de 

1970 para usá-las como garantia implícita e se encontraram em um estado de dívida excessiva quando estes 

preços caíram na década de 1980. Portanto, seria a interação entre os mercados de crédito e um bem securitizável 

inflacionado que estaria por trás da correlação entre baixo crescimento econômico e dotação de recursos 

extrativos. 
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totalmente distintos, com funções específicas na acumulação mundial de capital e com 

especificidades nos ciclos internos do capital, têm escapado desse debate até o momento. Dessa 

forma, entendemos que as categorias intermediárias da TMD são de grande valia para explicar 

boa parte das diferentes trajetórias que diferentes formações econômico-sociais têm 

experimentado em relação ao aproveitamento de suas riquezas minerais desde a consolidação 

do mercado mundial. 

Como exposto no capítulo anterior, a dinâmica entre SFT, renda da terra e 

transferência líquida de (mais-)valor é constituinte da reprodução das relações sociais de 

produção nos países e regiões presentes no (ou na órbita do) polo dependente do mercado 

mundial. Além disso, a dependência financeira, materializada nos diferentes padrões 

monetários internacionais ao longo século XX, corresponde a outro fulcro dessa condição, 

ensejando maior transferência de valor na segunda etapa do ciclo do capital. 

O maior desgaste físico e psíquico das classes trabalhadoras no processo de produção 

do capital e a preferência pelos SGRs funcionam como mecanismos compensatórios da 

transferência líquida de valor ao polo imperialista, o que induz a restrição do mercado interno. 

Esta restrição proporciona a cisão do ciclo do capital e limita o progresso técnico endógeno, o 

que, por sua vez, explicaria em boa medida tanto a debilidade dos setores de bens de capital 

quanto a insuficiência de investimentos em P&D historicamente observadas nos países 

dependentes, confinando estes à condição de consumidoras de tecnologia ou de produtoras de 

etapas secundárias de cadeias produtivas controladas por corporações localizadas no centro do 

mercado mundial (BREDA, 2018). Configuram exemplos concretos disso, no caso da indústria 

petrolífera, as relações entre empresas operadoras estatais de países periféricos e grandes 

multinacionais parapetroleiras, sendo as primeiras consumidoras de tecnologia das últimas, e a 

distribuição geográfica desproporcional que se observa entre a produção de petróleo cru e a 

capacidade instalada de refino. 

Portanto, tendencialmente, quanto maior (menor) o dinamismo do mercado interno em 

relação à acumulação de capital de um país, maior (menor) será o consumo, final ou 

intermediário, dos seus recursos extrativos no interior da sua própria estrutura produtiva, 

impactando a magnitude dos encadeamentos intersetoriais. Como entendemos que o dinamismo 

do mercado interno se relaciona com a condição dependente/imperialista de uma certa formação 

econômico-social, os encadeamentos entre setores extrativos e não-extrativos no interior desta 

também são sobredeterminados pela sua posição na DIT, sendo que, quanto mais próximo do 

polo dependente, menores tendem a ser tais efeitos de encadeamentos. Vale ressaltar que as 

flutuações nas transferências líquidas de valor ao longo de diferentes conjunturas, assim como 
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alterações de posição relativa na hierarquia do sistema capitalista interestatal (materializada no 

exercício desigual de soberania nacional), também constituem vetores importantes, 

possibilitando avanços e retrocessos relativos na magnitude dos encadeamentos observados 

empiricamente. 

Os casos de Chile (na produção de cobre) e do Brasil (na produção de P&G) são 

exemplos de países que, estando uma posição intermediária na hierarquia do mercado mundial 

(porém ainda dentro do espectro da dependência por serem remetentes líquidos de valor), 

conseguiram avançar no sentido de construir um SNI (incipiente em comparação com os países 

imperialistas) em que tais produtos extrativos tem papel mobilizador considerável. Da mesma 

forma, os casos de Austrália, Canadá e Noruega, para ficarmos em exemplos de países 

(semi)imperialistas com produção relevante de P&G, não podem ser explicados sem 

recorrência aos espaços geoeconômicos e geopolíticos aos quais tais países pertencem. Ao 

apresentar uma absorção líquida de valor no mercado mundial (RICCI, 2021; 2025), foi 

possível a construção de vanguardas produtivo-tecnológicas, que por sua vez possibilitaram o 

estabelecimento de redes de compromissos materiais entre classes capitalistas e trabalhadoras 

destes países sem que essa rede comprometesse, ao menos por um longo período histórico, a 

taxa de lucro média. 

Assim, entendemos que a cisão do mercado mundial em imperialismo e dependência 

constitui o ponto fulcral para explicar as experiências de sucesso relativo de alguns poucos 

países na tarefa de tornar seus recursos extrativos em supostas bençãos. Ao passo que para a 

maioria dos países do hierárquico sistema interestatal capitalista, como contraparte necessária 

para a reprodução das relações sociais de produção dadas, seus recursos extrativos adquiram a 

forma mistificada e fetichizada de uma maldição para seus respectivos povos, correspondente 

à agudização até o limite das contradições advindas da separação entre essas pessoas e seus 

meios de vida. 
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3 MERCADO MUNDIAL DE PETRÓLEO E GÁS NO SÉCULO XXI: EVOLUÇÃO 

DOS ENCADEAMENTOS SETORIAIS  

 

Neste capítulo, além de trazermos um breve panorama do mercado mundial de petróleo 

e gás no século XXI, apresentaremos um estudo empírico para quantificar os encadeamentos e 

vazamentos dos setores relacionados à indústria de P&G (extração, serviços especializados e 

refino) com o restante do sistema produtivo de diferentes países, selecionados de acordo com a 

disponibilidade de dados e com suas respectivas relevâncias nessa indústria, contemplando 

tanto regiões imperialistas e quanto regiões dependentes ou no espectro da dependência. Dessa 

forma, teremos uma base de comparação para a interpretação do caso brasileiro de 2015 a 2022, 

nosso principal foco de análise, tentando sempre, na medida do possível, relacionar com 

aspectos da dependência tratados anteriormente. Para isso, lançamos mão da metodologia de 

matriz insumo-produto (MIP) e da base de dados da OCDE (edição 2025). 

 

3.1 PANORAMA DO MERCADO MUNDIAL DE P&G NO SÉCULO XXI 

 

Durante a década de 2000, particularmente a partir de 2008, a crise das relações 

capitalistas ganhou contornos claros, contexto no qual o preço do petróleo voltou a crescer. 

Enquanto desdobramento dos processos de financeirização e globalização, tal crise refere-se a 

um processo de profundas mudanças em curso, tanto do ponto de vista das novas tecnologias 

produtivas quanto da relação com o meio ambiente e com a hierarquia dos Estados no mercado 

mundial. Tais mudanças causaram impactos no mercado mundial de energia, no qual o mercado 

de P&G continua central (COLOMBINI, 2021). 

O principal agente do mercado mundial de P&G continuou e continua sendo os EUA, 

com a Doutrina Carter se reatualizando a cada conjuntura para manter a hegemonia 

estadunidense. Nesse sentido, um conceito importante para nossa discuss«o ® a dita ñestrat®gia 

de extração máximaò, definida por Klare (2004). Trata-se, em síntese, de garantir uma oferta 

de hidrocarbonetos cada vez maior, dentro e fora dos EUA, para evitar o duplo risco da escassez 

e da disparada dos preços. Assim, tal estratégia requer que as autoridades estadunidenses 

exortem os ñregimes amigosò a abrirem seus setores de energia aos investimentos de 

companhias estrangeiras que viabilizariam o acesso a tecnologias avançadas de perfuração e 

exploração (KLARE, 2004). 

Klare cunhou tal expressão no contexto das mudanças políticas em processo no país 

no início do século XXI, quando o governo George W. Bush assumiu o governo e adotou uma 
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política energética abertamente intervencionista, registrada em documentos oficiais. No 

documento NEP (National Energy Policy), que ficou conhecido como Relatório Cheney, 

redigido em maio de 2001, além da necessidade de aumentar a produção doméstica no intuito 

de diminuir a quantidade de importações, uma das principais recomendações é um maior 

envolvimento do governo no esforço para ampliar a oferta global de petróleo e de gás natural, 

com ênfase na remoção dos obstáculos políticos, econômicos, legais e logísticos (FUSER, 

2005). Em suma, o que interessa na estratégia de extração máxima é apenas a sustentação da 

acumulação global de capital, na qual os EUA devem manter sua posição hegemônica, sem 

qualquer menção à satisfação de necessidades dos países fornecedores de insumos energéticos, 

seja para acumulação seja para consumo final de suas classes trabalhadoras. 

Ato contínuo, após os atentados terroristas às Torres Gêmeas, em setembro de 2001, o 

novo presidente iniciou uma guerra global contra o terrorismo islâmico transnacional, 

começando pelo Afeganistão (que possui uma posição estratégica na dita geopolítica dos 

gasodutos), configurando um passo importante na ocupação eurasiana, cuja lista incluiu, 

posteriormente, o Iraque, a Síria e a Líbia, todos eles detentores de expressivas reservas de 

petróleo. Ademais, cabe lembrar que o republicano Dick Cheney, depois de participar de forma 

vitoriosa da Primeira Guerra do Iraque como secretário de Estado, se tornou presidente da 

Halliburton ï uma das maiores empresas parapetroleiras do mundo ï e, anos depois, já como 

vice-presidente de Bush, foi um dos maiores defensores da Segunda Guerra do Iraque (FUSER, 

2005). 

Assim, os EUA combinaram o movimento de enfrentamento militar direto e 

permanente com o poder do dólar para garantir a segurança do Golfo Pérsico e manter o 

ordenamento do mercado de petróleo (TORRES FILHO, 2004). Mais tarde, a posição do dólar 

enquanto dinheiro mundial passou a ser utilizada como uma verdadeira arma de guerra, que 

Torres Filho (2021) chamou de ñbomba d·larò: quando um país-alvo sofre restrições no acesso 

a sistemas de pagamentos internacionais que operam em dólar, isolando-o parcial ou 

completamente do sistema internacional, na tentativa de desorganizar suas cadeias produtivas 

e, assim, forçar mudanças políticas que beneficiem a reprodução do capital de maneira não 

contraditória com os desígnios de Washington. Tal artefato tem sido usado no século XXI 

sobretudo em países com grande peso no mercado mundial de P&G, como Venezuela, Irã e 

Rússia52. 

 
52 A aplicação desse tipo de medida possui limitações, como no caso russo pós invasão da Ucrânia em 2022. Ver 

Torres Filho (2024). 
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Quanto à produção de hidrocarbonetos, os EUA experimentaram fenômenos 

relacionados ao que ficou conhecido na literatura especializada como ñrevolução energéticaò 

(PINTO JR. et al., 2016; AZEVEDO, 2018b; FUSER e ABRÃO, 2021), com a viabilização 

econômica do desenvolvimento de reservatórios não-convencionais, ou seja, aqueles que 

envolvem altos graus de dificuldade de acesso ou processamento, sobretudo o gás natural de 

folhelho (shale gas, como é comumente chamado) e o petróleo de formações rochosas com 

fracas propriedades permoporosas (tight oil). Possibilitada por condições específicas dos EUA 

e difíceis de serem reproduzidas em outros contextos53, permitiram ao país tanto experimentar 

um processo de industrialização que facilitou a retomada da atividade econômica após a crise 

de 2008/2009 quanto aumentar a produção de hidrocarbonetos de forma quase contínua desde 

então, assumindo a condição de maior produtor mundial na década seguinte (a partir de 2011, 

no caso do gás e de 2017, no caso do petróleo). Em seguida, as restrições às exportações de 

hidrocarbonetos, que perduravam desde o primeiro choque do petróleo, foram removidas a 

partir de 2015, tornando o país, maior consumidor de hidrocarbonetos do mundo, um dos 

maiores exportadores de petróleo cru e GNL em poucos anos, aumentando seu poder no 

mercado mundial de P&G (PINTO JR. et al, 2016; EI, 2025). 

Além da produção, essa revolução energética observada no século XXI tem elevado o 

volume de reservas provadas dos EUA, que vem mantendo a razão R/P do país sempre acima 

de 10 anos (EI, 2025). Porém, o desafio é permanente uma vez que os reservatórios não-

convencionais, principais órespons§veisô pelo crescimento na produ­«o estadunidense nesse 

século, tendencialmente apresentam taxa de declínio da produção muito maior do que 

reservatórios convencionais, aumentando o esforço exploratório necessário para manter ou 

incrementar a produção (PINTO JR. et al, 2016). Ao mesmo tempo, tal fato fornece argumentos 

para manter sempre ativa a vigilância estadunidense sobre reservatórios alhures. 

 
53 Os reservatórios do shale gas se encontram em áreas com pré-existência de gasodutos com capacidade ociosa, 

e os reservatórios de tight oil estão perto de complexos de refinarias que poderiam processar aquele produto. A 

indústria de fornecedores de serviços e equipamentos de perfuração e completação de poços, que precisam ser 

perfurados e completados em uma velocidade muito maior do que no desenvolvimento da produção do petróleo 

convencional, tem uma flexibilidade e capacidade de adaptação a condições econômicas e tecnológicas muito 

difíceis de se reproduzir em outras partes do planeta. Além disso, o investimento estatal em inovação, a regulação 

ambiental frouxa, a forma privada de propriedade do solo, a grande sustentação política e as condições concretas 

do sistema financeiro estadunidense também concorreram para a efetivação da dita revolução energética. Sobre 

esse último, as condições de taxas de juros muito baixas (principalmente após a crise de 2008) permitiram que 

as empresas produtoras e fornecedoras elevassem suas taxas de alavancagem a níveis impossíveis de serem 

acompanhados com taxas de juros mais elevadas. Ou seja, o sucesso da expansão da produção estadunidense de 

petróleo e gás natural dependeu muito mais de condições de superfície, do que da produtividade do subsolo dos 

EUA. As condições de subsolo podem ser encontradas em outras regiões, mas as de superfície dos EUA somente 

lá (AZEVEDO, 2018b; LEÃO e AZEVEDO, 2021). 



96 
 

 

 

A revolução energética não se restringiu aos EUA, se estendendo às areias 

betuminosas do Canadá, ao petróleo extrapesado da Bacia do Orinoco, na Venezuela, e à 

província do pré-sal, no Brasil, aumentando sobremaneira as reservas desses países54. Nos casos 

dos dois primeiros, houve também uma forte ascensão produtiva nesse século, mais que 

dobrando suas produções de petróleo (EI, 2025). Ou seja, tais fatos tenderam a deslocar o centro 

dinâmico da produção de hidrocarbonetos do Oriente Médio para as Américas, uma histórica 

reserva geoestratégica dos EUA. Dessa forma, este tem conseguido influenciar, seja através do 

consenso e/ou da coerção, as decisões da indústria petrolífera dos países do continente 

americano de modo a atender aos seus interesses de política energética, numa manifestação 

clara do exercício desigual de soberania nacional. Dessa forma, os EUA elevaram sua 

capacidade de influenciar a trajetória dos preços e do ritmo da produção global, reduzindo o 

poder sobre a precificação do petróleo pela OPEP, no intuito de reduzir os preços dos 

combustíveis no mercado interno, favorecendo a competitividade de sua indústria (FUSER e 

ABRÃO, 2021; LEÃO e AZEVEDO, 2021). 

No caso específico do mercado de gás natural, além do crescimento da produção 

estadunidense, houve também o desenvolvimento de novas tecnologias de liquefação e 

regaseificação flutuantes que ampliaram a flexibilidade da logística, permitindo que os novos 

grandes produtores (EUA e Austrália, sobretudo) elevassem suas exportações de GNL para 

países distantes geograficamente (pra Europa, no caso dos EUA, e pra Ásia, no caso da 

Austrália55). Com isso, esses países centrais passaram a disputar mercados que eram dominados 

principalmente pela Rússia (LEÃO e AZEVEDO, 2021). Ademais, tais mudanças, somadas à 

generalização dos terminais de regaseificação nos países consumidores, modificaram 

completamente o quadro do mercado, antes dominado pelo modal de gasodutos, contratos de 

longo prazo e preços associados ao petróleo. Mais recentemente, os preços passaram a ser mais 

influenciados pelo comércio de GNL, em direção a uma maior convergência internacional, bem 

como há uma tendência a contratos de prazos mais curtos e mais flexíveis (AZEVEDO, 2018b). 

Os efeitos dessa mudança geográfica dos mercados consumidores têm sido 

significativos para as disputas no sistema interestatal capitalista, assim como para a estrutura e 

 
54 Nos casos de Canad§ e Venezuela o crescimento das reservas provadas os colocou no óseletoô grupo de pa²ses 

com mais de 100 bilhões de barris de petróleo recuperáveis; o mesmo não aconteceu no caso do Brasil, apesar 

existência de estimativas sugerindo que os volumes não descobertos do pré-sal tenham ordem de grandeza 

semelhante (LEÃO e AZEVEDO, 2021).  
55 Vale destacar que processo de expansão da produção de gás natural da Austrália, oriundos de reservatórios 

convencionais e de não convencionais das camadas de carvão, foi patrocinado pelas IOCs de petróleo, 

principalmente depois de 2015, assim como a construção de novos terminais de GNL (LEÃO e AZEVEDO, 

2021). 
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localização do parque refinador e dos terminais de liquefação e regaseificação do gás natural 

(LEÃO e AZEVEDO, 2021). Ao mesmo tempo, como tais disputas estão sempre em 

movimento, abriu-se espaço para uma articulação entre os tradicionais grandes produtores (e 

com menores os custos de extração) liderados pelos países do Oriente Médio e Rússia para lidar 

com essa ascensão estadunidense. 

Quanto à Rússia, outro agente de peso no mercado mundial do petróleo56, desde a 

ascensão de Vladimir Putin à presidência no início do século XXI o país tem assumido uma 

postura completamente oposta ao seu desmantelamento na década de 1990, abandonando sua 

estrat®gia de ñcolabora­«oò com os pa²ses centrais e tentando consolidar seu papel de pot°ncia 

regional (MAZAT e SERRANO, 2012). Entre as inúmeras medidas do Estado russo, destaca-

se o avanço dos seus hidrocarbonetos (sobretudo o gás natural, transportado via gasodutos) nos 

mercados europeus, tornando-se uma de suas principais fontes de energia. Entretanto, devido 

às sanções que foram impostas ao país desde 2014, após o início dos conflitos no Donbass, e 

intensificadas após a invasão russa à Ucrânia em 2022 (como desdobramento do mesmo 

conflito), a Rússia tem buscado novos parceiros comerciais para seus hidrocarbonetos, 

sobretudo China e Índia. Ademais, o Estado russo também tem se esforçado em diminuir sua 

exposição ao dólar, atraindo ativamente negociadores internacionais de P&G para se juntarem 

ao seu mercado de futuros de hidrocarbonetos (COLOMBINI, 2021). 

Por outro lado, a China se tornou um importante foco das mudanças globais em curso. 

O crescimento da demanda energética chinesa (em 2024, representou 16.5% da demanda global 

de petróleo e 10.5% da demanda global de gás natural), correspondente à sua crescente 

acumulação de capital, especialmente em infraestrutura e construção civil, tem transformado o 

cenário energético global, uma vez que tal demanda não pode ser atendida somente por recursos 

domésticos. Dessa forma, o país teve que buscar fontes de abastecimento no exterior, ampliando 

suas importações de várias partes do mundo e seu IED, seja via empréstimos em que o 

fornecimento de petróleo ingressa como contrapartida ou pela internacionalização de suas 

NOCs. Nesse contexto, lançou em 2013 a Nova Rota da Seda (Belt and Road Initiative), um 

programa de investimentos em que os setores energéticos possuem papel fulcral, e se aproximou 

dos grandes produtores do Oriente Médio, se tornando o maior comprador do petróleo dessa 

região (FUSER e ABRÃO, 2021; EI, 2025). 

 
56 Em 2024, a Rússia foi responsável por 11% e 15% das produções globais de petróleo e de gás, respectivamente; 

quanto às reservas provadas, em 2020 possuía 6.2% e 20% das reservas globais de petróleo e de gás, 

respectivamente (EI, 2025). 
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Na Ásia Central, região detentora de consideráveis reservas de hidrocarbonetos57, 

como desdobramento da criação da Organização para a Cooperação de Xangai (SCO, na sigla 

em inglês), em 2001, estabeleceu-se uma parceria chinesa com a Rússia, na qual a China lidera 

economicamente, com investimentos em infraestrutura energética e de transporte, enquanto a 

Rússia mantém sua histórica influência política e de segurança. Esta configuração tem 

permitido à China diversificar suas rotas de abastecimento energético, dependendo menos das 

rotas marítimas controladas pelos países centrais (SCHUTTE e BIANCHET, 2025). 

Além disso, a China começou a construir um aparato financeiro e institucional para as 

disputas hodiernas no sistema interestatal capitalista. O Banco Asiático de Investimento em 

Infraestrutura (AIIB) foi criado em 2015 para competir diretamente com o Banco Mundial e o 

Banco Asiático de Desenvolvimento, hegemonizados pelos EUA. Ainda em uma perspectiva 

global, em 2014 a China liderou um projeto com outros países dependentes (BRICS: Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul) para a criação de duas importantes e simbólicas 

instituições financeiras globais: o NDB (Novo Banco de Desenvolvimento), uma alternativa às 

instituições financeiras internacionais dos EUA (Banco Mundial, Banco Interamericano de 

Desenvolvimento e Banco Africano de Desenvolvimento) e o CRA (Contingent Reserve 

Arrangement), um fundo que poderia atuar para conter potenciais ataques especulativos às 

moedas dos países-membro. Ato contínuo, em 2015, a China lançou o CIPS (Cross-Border 

Interbank Payment System) um sistema de pagamentos que permite transações internacionais 

em renminbi, moeda emitida pela China, e, em 2017, o Conselho de Estado chinês aprovou a 

criação de um mercado para contratos futuros de comércio de petróleo, dando início às redes 

de petroyuan, em competição com as redes de petrodólares (COLOMBINI, 2021). 

Em relação à Europa, neste século o continente tem apresentado tanto produção (3.1% 

e 4.8% das produções globais de petróleo e gás, respectivamente, em 2024) quanto reservas 

provadas (0.8% e 1.7% das reservas globais de petróleo e gás, respectivamente, em 2020) de 

hidrocarbonetos declinantes; no caso do petróleo, a razão R/P ainda se mantém mais ou menos 

constante devido à demanda decrescente. Ou seja, houve uma intensificação da condição de 

importadora líquida do continente58. Ademais, desde os anos 1990 o continente tem passado 

por processos de liberalização e desregulamentação dos mercados de energia (em geral) e de 

gás (em especial), removendo restrições nas fronteiras entre as nações europeias59. Mais 

 
57 Além das reservas russas, se destacam as reservas de petróleo do Cazaquistão (1.7% das reservas globais de 

petróleo) e as reservas de gás do Turcomenistão (7.2% das reservas globais de gás). 
58 Na média dos últimos dez anos, a Europa importou 97% do petróleo que consumiu (EI, 2025). 
59 Convém ressaltar que tal processo não abrangeu igualmente todas os países do continente. No caso do mercado 

de gás, há assimetrias entre as regiões leste, do sul e noroeste da Europa, com essas últimas estando muito mais 
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recentemente, devido às disputas com a Rússia e ao seu alinhamento (ou subordinação) à 

política energética dos EUA, tem ocorrido um aumento de custos pela maior importação de 

GNL (oriundo dos EUA, principalmente) em detrimento da importação de gás natural russo via 

gasodutos, ocasionando perda de produtividade na sua indústria. Entretanto, a Europa 

permanece com grande poder no mercado mundial de P&G tanto pelo lado da produção, por 

conta das suas IOCs (estas com estoques expressivos de investimentos externos ao redor do 

mundo) e parapetroleiras, quanto pelo lado da circulação, uma vez que a Bolsa de Londres 

continua a ser fundamental para a negociação de produtos financeiros relacionados a 

hidrocarbonetos. Nesse sentido, o petróleo Brent, extraído do Mar do Norte, continua a ser um 

dos principais benchmarks globais de preço, impactando os mercados de petróleo em outras 

partes do mundo (EI, 2025; UNCTAD, 2025). 

Além disso, diante da crise sanitária em 2020, a prioridade das IOCs europeias foi 

promover cortes de investimentos no setor de E&P, visando garantir a preservação financeira 

no curto prazo, mas é relevante o fato de que tais cortes foram relativos a projetos fora da 

Europa, o que indica algum grau de ñpreocupa­«oò dessas empresas em preservar as cadeias 

produtivas dos seus países de origem (COUTINHO e COSTA, 2021). 

Na Ásia, enquanto a parte ocidental do continente continua a possuir as maiores 

reservas de petróleo (48.3% das reservas globais em 2020, sendo 17.2% apenas na Arábia 

Saudita) e de gás (40.3% das reservas globais em 2020, sendo 17.1% apenas no Irã), do Sul ao 

Leste (Ásia-Pacífico, doravante) o cenário é praticamente oposto (representam 2.5% e 7.5% das 

reservas provadas globais de petróleo e de gás, respectivamente). Com o aumento da produção 

nos EUA, os países do Oriente Médio deslocaram parte da sua oferta para atender às crescentes 

demandas em Ásia-Pacífico, sobretudo Índia e China. Ademais, é no continente asiático que se 

concentraram os investimentos em refino no século XXI, principalmente Índia e China, que tem 

substituído sua capacidade de refino ineficiente por complexos modernos de refino e 

petroquímica, com alta complexidade e maior valor adicionado por barril processado. O mesmo 

processo ocorre nos países do Oriente Médio, sobretudo na Arábia Saudita, que vêm tentando 

diversificar suas economias, deslocando a grande renda diferencial petrolífera que auferem para 

outros setores, como o setor petroquímico e energias renováveis (AZEVEDO, 2018b; EI, 2025). 

Sobre a distribuição do parque mundial de refino, a expansão de capacidades na Ásia 

tem relação direta com o fechamento de refinarias em países imperialistas (sobretudo na 

Europa, EUA, Japão e Austrália), que por sua vez está relacionada a mudanças de composição 

 
avançadas, em termos de preços próprios do gás e utilizações dos ñmercados livresò para a comercializa­«o do 

gás, do que as anteriores (AZEVEDO, 2021). 
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do tipo de demanda e de carga a ser processada nas refinarias (aumento dos líquidos de gás 

natural e biocombustíveis, substituindo o petróleo leve) e a exigências ambientais mais restritas 

nos produtos. No caso europeu, a aceleração da transição energética para uma matriz de baixo 

carbono também tem peso relevante (AZEVEDO, 2018b). 

Em relação ao setor de refino na América Latina e na África, o crescimento da 

capacidade instalada tem sido errático durante o século XXI. Isso, somado ao fato de que o grau 

de utilização médio das refinarias nessas regiões ser sistematicamente inferior ao que se observa 

em ouras regiões. Por conseguinte, América Latina e África60, assim como parte da Ásia, têm 

sido mantidas na condição fornecedoras líquidas de hidrocarbonetos crus nas novas 

configurações da DIT relacionada à indústria de P&G, mantendo essas regiões na condição de 

emissoras líquidas de valor via comércio internacional. Como exemplo representativo das 

assimétricas relações de poder e do exercício desigual de soberania nacional, assim como da 

transferência de valor, que sobredeterminam as mudanças no parque mundial de refino, 

podemos citar a relação dos EUA com a América Latina. Nos últimos anos, há uma tendência 

de queda na oferta de petróleo pesado nas refinarias estadunidenses, preparadas para processar 

esse tipo de carga. Tal fato condiciona o interesse estadunidense em acelerar a extração de tal 

tipo de petróleo em outras geografias, como aquele extraído do pré-sal brasileiro, o que de fato 

ocorreu a partir do arremate pelas IOCs estadunidenses de percentuais razoáveis de blocos 

exploratórios do pré-sal nos açodados leilões promovidos pela agência reguladora brasileira a 

partir de 2016 (AZEVEDO, 2018b). Enquanto isso, a América Latina continua como o maior 

mercado consumidor dos refinados estadunidenses (EI, 2025). 

O caso das novas descobertas offshore na Guiana é ainda mais eloquente. O país, que 

tem apresentado um crescimento acelerado da produção de petróleo desde 2019, se tornando o 

quinto maior produtor da América do Sul e Central (EI, 2025), sequer possui uma NOC. Assim, 

se aproveitando de lutas políticas internas, do pequeno tamanho da população e da influência 

(ou dependência) cultural61, as IOCs estadunidenses ExxonMobil e Hess Guyana Exploration62 

(que possuem 75% de participação do bloco de Stabroek) conseguiram estabelecer contratos de 

concessão com ganhos às empresas muito acima dos padrões internacionais. Ao mesmo tempo, 

os outros 25% do contrato são da CNOOC, uma petrolífera chinesa, sendo que em 2018 a 

 
60 Apesar de possuírem reservas provadas inferiores às da Ásia central e Oriente Médio, as razões R/P desses 

continentes são bem superiores aos níveis atuais dos países centrais, o que acende o interesse destes pela 

aceleração da explotação de tais reservas para seu próprio consumo, seja final ou intermediário. 
61 O inglês é o idioma oficial do país, uma ex-colônia britânica, sendo que parte da população se considera 

caribenha, e não latina. Além disso, há um histórico de imigração em massa de guianenses para os EUA e Canadá 

(PADULA et al., 2020). 
62 Petrolífera privada estadunidense que foi adquirida posteriormente pela Chevron. 
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Guiana aderiu à Belt and Road Initiative, mostrando que os desdobramentos relativos à Guiana 

constituem mais um movimento das disputas no mercado mundial de P&G (PADULA et al., 

2020). 

Ainda sobre a América Latina, as mudanças globais do mercado mundial de P&G no 

século XXI, somadas às lutas de classes internas de cada país e ao enfraquecimento do Brasil, 

maior economia da região, tenderam a desestimular a continuidade do projeto de integração 

energética63 latino-americana. Além disso, a variação de preços internacionais de petróleo 

continua a influenciar a política energética dos países latino-americanos, tendo forte influência 

nos ciclos políticos observados ao longo deste século (FUSER e ABRÃO, 2021). 

Na década de 2000, ocorreu a ascensão de governos progressistas que deram sentidos 

diferentes (e em diferentes graus) às reformas liberalizantes adotadas na década anterior, 

adotando medidas que resultaram na ampliação significativa da participação governamental na 

renda oriunda dos hidrocarbonetos, porém sem alterar o ainda vigente padrão exportador do 

capitalismo dependente latino-americano (KURI et al., 2022). Naquele período, os elevados 

preços internacionais do petróleo permitiram uma mudança na correlação de forças no 

continente, que viu a renacionalização da YPF na Argentina (AZEVEDO, 2018a), a 

ñindustrialización soberanaò na Venezuela (GOMES e CÍCERO, 2023), o reforço das políticas 

de conteúdo local (PCL) no Brasil (PINTO, 2020; 2021) e a nacionalização dos recursos 

minerais, especialmente o gás natural, na Bolívia (2018a). 

Nesse ciclo progressista, existiram algumas iniciativas no sentido de uma maior 

integração energética regional, mas que pouco avançaram concretamente. Entre estas, destaca-

se a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA), criada em 

2000 com o objetivo de promover a integração física dos países sul-americanos. Posteriormente, 

a IIRSA foi absorvida pela União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), criada em 2008, em 

um novo organismo, o Conselho de Integração e Planejamento de Infraestrutura (COSIPLAN), 

buscando dar uma visão estratégica e sistêmica para o processo de construção da infraestrutura 

regional. Entre as tarefas atribuídas à UNASUL estavam a elaboração de projetos de interesse 

comum, o aumento do intercâmbio comercial de recursos energéticos, o estímulo ao 

desenvolvimento do potencial energético de fontes fósseis e renováveis e a interconexão entre 

os membros por meio de linhas de transmissão de energia elétrica, gasodutos e oleodutos. 

 
63 Consideramos neste trabalho, por motivos de espaço e escopo, uma noção genérica de integração energética 

regional enquanto um processo multifacetado e dinâmico, compreendendo um conjunto de perspectivas, sendo 

um tema físico e de infraestrutura, mas também político, institucional, econômico, social e ambiental (SANTOS, 

2021). 
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Houve ainda o Conselho Energético da América do Sul (CEAS) criado em 2007, posteriormente 

também incorporado à UNASUL (FUSER e ABRÃO, 2021). 

Contudo, a contração dos preços na década seguinte concorreu para uma nova 

mudança na correlação de forças no continente, incluindo a emergência de governos 

conservadores de diferentes matizes que, ao fim e ao cabo, objetivavam uma nova onda de 

reformas de Estado para aprofundar o padrão exportador de especialização produtiva do 

capitalismo dependente latino-americano. Ou seja, os mecanismos de desnacionalização, 

privatização e reprimarização, iniciados nos anos 1990, foram reativadas (apesar de nunca 

deixarem de estar presentes) e aprofundados no óciclo conservadorô observado na Am®rica 

Latina dos anos 2010 (KURI et al., 2022). 

No Brasil a PCL sofreu um rebaixamento considerável (SCHUTTE, 2021), assim 

como outras mudanças foram aprovadas no sentido de monetizar o mais rápido possível os 

recursos do subsolo. No México, reformas constitucionais encerraram o monopólio da estatal 

da Pemex e abriram os setores elétrico e petrolífero para investimentos privados e estrangeiros. 

Já a Venezuela viu sua posição anulada pelo assédio econômico, político e militar praticado 

pelos EUA e por contradições internas ao processo da Revolução Bolivariana (FUSER e 

ABRÃO, 2021; GOMES e CÍCERO, 2023). 

De forma geral, os governos conservadores priorizavam o papel dos investidores 

privados, privilegiando os interesses de empresas nacionais e multinacionais e reservando aos 

Estados apenas a cobrança de impostos sobre os lucros obtidos no território, com mínimo 

controle sobre o ritmo de extração, o volume, o destino da produção e a origem dos 

equipamentos, serviços e insumos utilizados. Ato contínuo, no ciclo conservador houve uma 

fragmentação política em termos regionais, levando à reversão das políticas de integração 

energética. A UNASUL foi fortemente abalada pela saída de vários dos seus integrantes, entre 

os quais o Brasil, e, para todos os efeitos práticos, deixou de existir (FUSER e ABRÃO, 2021). 

Nesse contexto, o peso da China na política energética dos países dependentes também 

é um destaque. Na década de 2010, as NOCs da China adquiriram áreas de exploração na 

Venezuela, no México e no Brasil, movimento que também tem ocorrido na África 

(AZEVEDO, 2018b). Apesar disso, as IOCs continuaram adquirindo concessões nesses países, 

se aproveitando do ciclo político favorável. Ademais, o aumento da influência da China na 

América Latina, somada à contínua influência dos EUA e ao enfraquecimento da posição do 

Brasil (com forte diminuição da atuação do BNDES), tem provocado a diminuição do comércio 

intrarregional (FUSER e ABRÃO, 2021), deslocando parte da transferência de valor originada 

nos demais países da região à exportação de capitais chineses. 
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Em suma, nesse último período, os países mais subalternizados no espectro da 

dependência, como nos casos mais latentes de África e América Latina, recrudesceram a 

tendência, porém agora com diversificação de destinos, de ceder parte do controle de seus 

setores mais dinâmicos como forma de obter divisas, ficando à mercê das políticas energéticas 

dos capitais externos. 

Apesar das dificuldades, muitos países dependentes detentores de reservas relevantes 

de petróleo e gás, inspirados em políticas industriais implementadas por países centrais durante 

o século XX (o caso da Noruega talvez seja o mais lembrado), tentaram - ainda no século 

anterior e mesmo neste século - implementar PCLs que objetivavam criar encadeamentos para 

trás (ou seja, criar ou ampliar o fornecimento local de insumos para o setor extrativo por meio 

da transferência de tecnologia, geração de valor agregado em fornecedores domésticos, criação 

de empregos locais e aumento do controle local sobre os recursos extrativos) e para frente (ou 

seja, processamento da hidrocarboneto extraído por meio, por exemplo, do estabelecimento de 

refinarias, indústria petroquímica e produção de fertilizantes). No entanto, Tordo et al. (2013) 

atenta para a questão do ritmo da extração, que pode ser rápido demais para permitir o 

desenvolvimento de capacidades locais. Ademais, para além da quantidade de encadeamentos, 

a questão da diversificação e, principalmente, do aprofundamento dos encadeamentos, relativo 

à intensidade em tecnologia e em conhecimento, tem sido um desafio para os países 

dependentes devido aos mecanismos de reprodução ampliada da dependência que 

mencionamos anteriormente (superexploração da força de trabalho, transferência de valor e 

cisão do capital). Apesar disso, os resultados apresentados por países de América Latina, África 

e Ásia (Central e Sudeste) apontam para ganhos em relação a criação de empregos (TORDO et 

al., 2013), o que, por um lado, tende a atenuar a SFT e, por outro, tende a acirrar o conflito 

distributivo a depender do movimento da contínua transferência de valor. 

Dessa forma, na sequência deste capítulo, para verificar como as mudanças descritas 

nesta seção impactaram os encadeamentos produtivos dos setores relacionados à indústria 

mundial de P&G, apresentaremos uma análise insumo-produto em que calculamos a evolução 

dos encadeamentos (e vazamentos) para trás e para frente usando uma extensa base de dados 

com diferentes países, cotejando diferentes graus no espectro do imperialismo/dependência. 

Nosso intuito com esse estudo empírico é examinar a existência de indícios de manifestações 

de duas das leis tendenciais características da dependência: a cisão do ciclo do capital e a 

transferência de valor via troca desigual. Ademais, os resultados obtidos constituem uma base 

de comparação para analisarmos o caso específico do Brasil entre 2015 e 2022, nosso foco de 

análise e objeto do capítulo seguinte. 
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3.2 Evolução dos encadeamentos produtivos dos setores da Indústria de P&G 

 

3.2.1 Metodologia  

 

No que concerne à parte empírica deste capítulo, consideramos a teoria do insumo-

produto, desenvolvida pelo economista Wassily Leontief na década de 1930. A partir desta 

teoria é possível retratar a economia em determinado tempo-espaço, captando as relações 

contemporâneas entre os setores componentes como se fossem partes de um único sistema. As 

relações econômicas representadas dessa forma constituem a matriz de insumo-produto (MIP). 

Uma estrutura de insumo-produto mede as interdependências na estrutura de produção 

por meio do cálculo de ligações ou encadeamentos produtivos de dois tipos: para trás e para 

frente. Os primeiros se baseiam na matriz inversa de Leontief (L) e capturam a relação de 

demanda entre os setores, ou seja, um coeficiente de encadeamento para trás mede o quanto as 

indústrias fornecedoras aumentarão sua demanda quando o setor i aumentar sua produção. Já 

os segundos se baseiam na matriz de coeficientes de Ghosh (G) e capturam a relação de oferta 

entre os setores: quando a produção no setor i aumenta, há maior disponibilidade do produto i 

para ser usado como insumo em outras indústrias64. 

Ambos fornecem uma visão sobre os diferentes níveis de conectividade intersetorial: 

enquanto os encadeamentos para trás indicam o quanto a demanda de outros setores crescerá à 

medida que o setor i se expande, as ligações para frente descrevem o quanto outros setores 

dependem da produção do setor i para suas próprias atividades produtivas65. 

Considerando a metodologia de Dietzenbacher et al. (2005) como referência, uma 

terceira medida também é considerada para distinguir entre a demanda por produtos domésticos 

e estrangeiros, medindo os vazamentos para trás. Isso captura a extensão em que os setores não-

domésticos são estimulados quando o setor i aumenta sua demanda. Portanto, se o setor i 

apresentar um alto nível de vazamentos para trás, à medida que se expande, gerará importações 

adicionais para sustentá-lo. Essa distinção entre insumos domésticos e importados é feita para 

 
64 O modelo de Ghosh é considerado apropriado para obter a medidas de encadeamento (MILLER e BLAIR, 2022). 

Dietzenbacher (1997) sugeriu que o modelo de Ghosh deveria ser interpretado como um modelo de preços de 

Leontief, em vez de um modelo quantitativo. No entanto, isso é objeto de debate: De Mesnard (2009), por 

exemplo, argumenta que o modelo de Ghosh oferece soluções de interesse limitado, sendo incapaz de separar 

quantidades e preços ou valores e índices de preços. 
65 Para uma explicação detalhada da análise insumo-produto, ou seja, dos coeficientes de Leontief e Gosh e seus 

pressupostos, ver Miller e Blair (2022). 
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evitar a superestimação dos efeitos multiplicadores, bem como para verificar onde a demanda 

é gerada, ou seja, interna ou externamente. 

Por fim, tendo a metodologia de Calzada Olvera (2022) como referência, uma quarta 

medida, os vazamentos para frente, é considerada para estimar a relação de oferta entre um 

setor doméstico e setores não-domésticos. Ou seja, ela mede as mudanças na disponibilidade 

de insumos primários do setor i em todos os setores não-domésticos quando o setor i aumenta 

sua produção. 

 

3.2.1.1 Encadeamentos para trás  

 

Uma tabela de insumo-produto total é composta por quatro partes: (i) a demanda 

intermediária doméstica : ᾀ  (matriz com Î Î elementos, sendo Î o número de 

setores), i.e., as transações de compra e venda entre os setores produtivos internos a um 

determinado território; (ii) a demanda intermediária importada : ᾀ ; (iii) o vetor de 

pagamentos, i.e., a soma do valor adicionado (VA) com os impostos (livres de subsídios), para 

cada setor; e (iv) a demanda final66, discriminada em doméstica (Æ) e importada (Æ ). A partir 

de : , pode-se obter a matriz doméstica de coeficientes técnicos ! , dada por: ! ὥ  , em 

que ὥ . Em termos matriciais, temos ! :Ø  e : !Ø , em que Ø é uma matriz 

quadrada diagonal (Î Î) cujos elementos não nulos são iguais aos valores brutos da produção 

de cada setor. Em outras palavras, ᾀ  representa o valor monetário do insumo produzido pelo 

setor Ὥ utilizado no processo produtivo do setor Ὦ, enquanto ὼ representa o valor bruto da 

produção do setor Ὦ. Ou seja, ὥ  descreve o valor do insumo produzido domesticamente pelo 

setor Ὥ empregado no setor Ὦ por unidade produzida, medida em unidade monetária. 

Dado que Ὢ  representa o valor da demanda final doméstica autônoma do setor Ὥ, para 

cada linha da MIP temos: 

ὼ ᾀ Ὢ ὥὼ Ὢ  

 
66 Composta por: consumo do governo, consumo das famílias, consumo das instituições sem fins lucrativos a 

serviço das famílias, formação bruta de capital fixo, variação de estoque e exportações. 
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Estendendo para as n linhas obtemos um sistema de equações que pode ser expresso em 

termos matriciais: Ø :É Æ !Ø Æ, em que É é um vetor coluna com Î linhas cujos 

elementos são todos iguais a 1, Ø e Æ são vetores coluna com Î linhas e !  é uma matriz quadrada 

(Î Î). Com algumas operações matriciais, obtemos: 

Ø ) ! Æ ou Ø ,Æ , 

em que ) é uma matriz identidade e ) ! , ὰ  é a matriz inversa de Leontief. Nesta, 

cada elemento (ὰ) representa os requisitos diretos e indiretos de insumos produzidos pelo setor 

Ὥ na produção do setor Ὦ. 

O encadeamento para trás total (ὉὝ) para o setor j é a soma dos elementos na j-ésima 

coluna da matriz L, que mede a produção total de todos os setores gerada a partir de uma 

variação de uma unidade na demanda final do setor j (RASMUSSEN, 1957), ou seja: ὉὝ

 В ὰ. 

Considerando que estamos principalmente interessados no grau de dependência 

retroativa em relação ao restante da economia, é apropriado omitir os elementos diagonais 

(quando i=j) no cálculo do encadeamento para trás, de forma a considerar o efeito multiplicador 

da produção que é criado além do setor de interesse (MILLER e BLAIR, 2022). Assim, nos 

referiremos aos encadeamentos para trás totais como encadeamentos para trás diretos (ETD) e 

a esta última medida, onde os elementos diagonais são descontados da soma, como 

encadeamentos para trás indiretos (ETI). 

 

3.2.1.2 Encadeamentos para  frente  

 

Enquanto o modelo de Leontief relaciona a produção bruta setorial à demanda de um 

determinado setor, o modelo de Ghosh relaciona a produção bruta setorial aos insumos 

(MILLER e BLAIR, 2022). Assim, a partir da matriz :  pode-se obter a matriz de coeficientes 

de produção doméstica " , dada por: " ὦ  , em que ὦ . Em termos matriciais, temos 

" Ø : e : Ø" . Ou seja, o coeficiente de produção direta doméstica ὦ  fornece a 

razão entre a produção doméstica do setor i absorvida pelo setor j e a produção do setor i. 

Dado que ὺ representa a soma das importações utilizadas pelo setor j com o seu VA, 

para cada coluna da MIP temos: 
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ὼ ᾀ ὺ 

Estendendo para as n colunas obtemos um sistema de equações que pode ser expresso 

em termos matriciais: ØᴂÉ: ÖᴂØᴂ"Öᴂ. Com algumas operações matriciais, 

obtemos: 

ØᴂÖᴂ) "  ou ØᴂÖᴂ', 

em que ) é uma matriz identidade e ) " ' Ὣ  é a matriz inversa de produção. 

Nesta, cada elemento (Ὣ ) pode ser interpretado como o acréscimo do valor total da produção 

do setor j resultante do acréscimo de uma unidade no valor do insumo primário no setor i. 

O encadeamento para frente total (ὉὊ) para o setor i é a soma dos elementos na i-ésima 

linha da matriz G, que fornece o efeito sobre a produção total em todos os setores de uma 

mudança unitária nos insumos primários para o setor i, ou seja: ὉὊ  В Ὣ . 

Da mesma forma que no caso dos encadeamentos para trás, para considerar a 

dependência direta em relação ao restante da economia, omitiremos os elementos diagonais nas 

somas dos coeficientes de cada linha e nos referiremos a tais medidas como encadeamentos 

para frente indiretos (EFI). As medidas diretas totais, com todos os elementos diagonais 

incluídos, serão chamadas de encadeamentos para frente diretos (EFD). 

Ou seja, o EFD mede a disponibilidade adicional de insumos de cada setor de interesse, 

incluindo o próprio, resultante de um aumento monetário de uma unidade na produção desse 

mesmo setor. Da mesma forma, o EFI mede a disponibilidade adicional de insumos para todos 

os setores resultante de um aumento monetário de uma unidade na produção de um setor de 

interesse, exceto o próprio. 

 

3.2.1.3 Vazamentos para trás  

 

De forma semelhante aos coeficientes técnicos domésticos (ὥ ), podemos definir o 

coeficiente de insumo direto das importações, ὥ , que captura as importações do setor i 

absorvidas pelo setor j por unidade de produção do setor j. Podemos então definir !  como a 

matriz de coeficientes de insumos importados, que por sua vez nos permite construir a matriz 

de vazamentos para trás:  

! ) ! , 
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onde a soma dos elementos na j-ésima coluna fornece o vazamento total, ou seja, o valor de 

todas as importações, que resultam de um aumento de uma unidade na demanda final do setor 

j (DIETZENBACHER et al., 2005). Assim, o vazamento para trás (VT) em nossa análise mede 

a intensidade com que a demanda por importações aumenta, resultante de um aumento de uma 

unidade monetária na demanda de um determinado setor de interesse. 

 

3.2.1.4 Vazamentos para frente  

 

Enquanto o cálculo das medidas anteriores se baseia em tabelas nacionais de insumo-

produto, para obter o vazamento para frente optamos por empregar uma tabela de insumo-

produto entre países, pois requer a medição das mudanças na disponibilidade de insumos em 

todos os setores externos à medida que um determinado setor doméstico aumenta sua produção. 

Assim, definimos uma matriz interpaíses de coeficientes de produção direta com n setores e k 

países, " . Nessa matriz interpaíses, composta por matrizes de cada país, as matrizes na 

diagonal representam as matrizes de coeficientes de produção interna, " , e as matrizes fora 

da diagonal (e ainda na mesma coluna de matrizes) representam as matrizes de coeficientes de 

produção importada, " . A matriz global "  pode ser escrita como: 

"

ở

ờ

" " Ễ "

" " Ễ "
ể ể Ệ ể
" " Ễ " Ợ

Ỡ 

com: 

"

ở

ờ

ὦ ὦ Ễ ὦ

ὦ ὦ Ễ ὦ
ể ể Ệ ể
ὦ ὦ Ễ ὦ Ợ

Ỡ e "

ὦ ὦ Ễ ὦ

ὦ ὦ Ễ ὦ
ể ể Ệ ể
ὦ ὦ Ễ ὦ

 

 

onde o elemento típico de "  fornece o coeficiente de produção interna direta, ὦ , 

conforme definido anteriormente. Já o elemento típico de "  fornece o coeficiente de produção 

importada que, por sua vez, é definido como: ὦ . Este coeficiente captura a razão entre 

a produção do setor doméstico i absorvida pelo setor não-doméstico j por unidade de produção 

do setor doméstico i. 
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De forma análoga ao encadeamento para frente, o vazamento direto total é a soma dos 

elementos na i-ésima linha da matriz de produção interpaíses. No entanto, excluímos os 

elementos que correspondem à matriz de coeficientes de produção interna. Assim, o vazamento 

para frente67 fornece o efeito sobre a produção total em todos os setores fora do país a de uma 

mudança unitária nos insumos primários para o setor i do país a (CALZADA OLVERA, 2022). 

Portanto, essa medida nos permite, por exemplo, medir o aumento na disponibilidade 

de insumos da extração de petróleo e gás em todos os setores estrangeiros como resultado de 

um incremento monetário de uma unidade na produção deste setor. 

 

3.2.1.5 Base de dados e países selecionados 

 

Para obter as medidas anteriores, consideramos uma amostra de países utilizando 

dados de insumo-produto da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE ou OECD, na sigla em inglês) de 1995 a 2022 (edição de 2025). A amostra abrange 

vinte e dois países com uma indústria de P&G relevante em diferentes regiões do globo. Esse 

período nos permite capturar algumas das mudanças nas relações interindustriais que ocorreram 

com a liberalização do comércio, a integração mais forte nas cadeias globais de valor e a 

emergência da China e de outras economias asiáticas. Mais importante ainda, permite investigar 

o efeito dos diferentes patamares de preços do petróleo observado ao longo desse período, 

incluindo o boom das commodities da década de 2000, em que os preços de produtos energéticos 

e minerais, em alguns casos, triplicaram de níveis historicamente baixos após 2003. O ganho 

de considerar um período mais extenso é a possível identificação das tendências de nível e 

variação dos índices, o que nos fornece uma base de comparação para a interpretação do período 

a partir de 2015, nosso foco de análise. 

O banco de dados da OCDE de tabelas nacionais de insumo-produto harmonizados 

adota a abordagem indústria × indústria, o que se reflete nos mecanismos de coleta de dados 

para fontes de dados de acordo com a atividade industrial. Ademais, a versão das tabelas 

nacionais utilizada consiste em matrizes de fluxos interindustriais de bens e serviços 

 
67 Nossa medida de vazamentos para frente difere daquela proposta por (DIETZENBACHER et al., 2005), na qual 

o vazamento para frente resultante de uma mudança unitária nos insumos primários para o setor i é dado pela 

soma dos elementos na i-ésima linha da matriz de vazamentos ) ! " . Tal medida descreve como as 

importações afetam a disponibilidade de insumos primários para um setor doméstico. A medida considerada 

neste trabalho, em contraste, mede como a produção de um setor doméstico afeta a disponibilidade de insumos 

primários em todos os setores fora daquele país (CALZADA OLVERA, 2022). 
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(produzidos internamente e importados) a preços correntes (milhões de dólares americanos) 

(OECD, 2025a). 

As tabelas de insumo-produto interpaíses (ICIO, na sigla em inglês) da OCDE (OECD, 

2025b) também abrangem as relações interindustriais entre os países. Em uma ICIO, as matrizes 

diagonais representam os fluxos de transações domésticas de bens e serviços intermediários 

entre setores, enquanto os blocos fora da diagonal representam os fluxos interpaíses de 

intermediários via exportações e importações, como explicado acima no caso dos vazamentos 

para frente. 

Os conjuntos de dados de insumo-produto da OCDE baseiam-se em uma ampla gama 

de fontes, como estatísticas de contas nacionais (formato SCN 2008) da OCDE, da Divisão de 

Estatística das Nações Unidas (UNSD, na sigla em inglês), e de comércio da UN Comtrade. As 

tabelas empregam uma classificação de cinquenta setores baseada na quarta revisão do padrão 

internacional de classificação de todas as atividades econômicas da ONU (ISIC Rev.4). 

De acordo com essa classificação setorial, os setores extrativos integram a seção B, 

sendo que as atividades de extração de petróleo e gás natural (de diferentes formações 

geológicas) estão agregadas na divisão 06. Esta inclui também as atividades gerais de operação 

e/ou desenvolvimento de campos de petróleo e gás natural executados pela própria empresa 

operadora, como perfuração, completação e equipamento de poços, processos para obtenção de 

petróleo bruto (decantação, dessalinização, desidratação, estabilização etc.) e processos para 

tratamento do gás natural (extração de condensados, dessulfurização de gases, liquefação, 

regaseificação etc.) (UN, 2008). 

 Já a divisão 09 agrega os serviços de suporte especializados prestados mediante 

pagamento ou contrato à toda indústria extrativa, mas sobretudo à de hidrocarbonetos, ou seja, 

as atividades das empresas parapetroleiras estão aqui refletidas. Inclui serviços de exploração, 

necessários para ampliação de reservas, por meio de métodos tradicionais de prospecção, como 

coleta de amostras de testemunho e realização de observações geológicas, bem como 

perfuração, cimentação de revestimentos, completação, limpeza, abandono etc. de poços de 

petróleo. Em suma, toda atividade executada por terceiros, no local da extração, deverá constar 

nessa divisão (UN, 2008). 

Na seção C (manufaturas ou indústria de transformação), divisão 19, a atividade de 

refino é a dominante. Como mencionado anteriormente, o refino de petróleo envolve a 

separação do petróleo bruto em produtos componentes por meio de técnicas como 

craqueamento e destilação. Assim, a divisão 19 também inclui a fabricação por conta própria 

de produtos característicos (por exemplo, coque, butano, propano, gasolina, querosene, óleo 
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combustível etc.), bem como serviços de processamento (por exemplo, refino personalizado).  

Inclui ainda a fabricação de gases como etano, propano e butano como produtos de refinarias 

de petróleo, como o gás liquefeito de petróleo (GLP) (UN, 2008). 

Outras atividades importantes relacionadas à indústria de P&G estão contempladas em 

outras seções e divisões, como a fabricação de petroquímicos (seção C, divisão 20), transporte 

via gasodutos (seção H, divisão 49) e as atividades de levantamento geofísico, geológico e 

sísmico (seção M, divisão 71). Dessa forma, por motivo de espaço, faremos a exposição da 

evolução dos índices apenas para os setores B06 (extração de petróleo cru e gás natural), B09 

(serviços especializados de suporte à indústria extrativa) e C19 (refino de petróleo e coquerias), 

presentes na base de dados da OCDE; os demais setores serão objeto de análise quando da 

decomposição ou detalhamento desses índices.68 

A amostra de países selecionados levou em conta, além da questão elementar de 

disponibilidade de dados na base utilizada, tanto a existência de reservas não desprezíveis de 

petróleo e/ou gás natural quanto a relevância desses países no mercado mundial de 

hidrocarbonetos, seja pelo nível de produção (bruta ou VA) dos setores de interesse, seja pela 

condição de grandes consumidores/importadores ou exportadores dos produtos e bens oriundos 

desses setores. Ademais, a seleção considerada acaba por contemplar praticamente todos os 

continentes, conferindo uma dispersão razoável dentro do espectro do 

imperialismo/dependência. Dividindo a amostra em grupos, apenas para exposição nesta seção, 

esses são os países selecionados: 

¶ Países centrais: Austrália (AUS), Canadá (CAN), Holanda (NLD), Noruega 

(NOR), Reino Unido (GBR) e Estados Unidos (USA); 

¶ Países asiáticos (importadores líquidos de petróleo): China (CHN), Índia 

(IND), Indonésia (IDN), Malásia (MYS), Tailândia (THA)69; 

¶ Países exportadores de Eurásia/Oriente Médio: Arábia Saudita (SAU), 

Emirados Árabes Unidos (ARE), Cazaquistão (KAZ) e Federação Russa 

(RUS). 

¶ Países da América Latina: Argentina (ARG), Brasil (BRA), Colômbia (COL) 

e México (MEX). 

¶ Países de África: Angola (AGO), Egito (EGY) e Nigéria (NGA). 

 
68 Os códigos dos setores e as referências na ISIC Rev.4 podem ser consultados na Tabela 1 do Apêndice A. 
69 A Indonésia se tornou importadora líquida de petróleo a partir de 2003 e a Malásia assume a mesma condição a 

partir de 2011, porém ambos continuam sendo exportadores líquidos de gás natural na forma de GNL (EI, 2025). 
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As heterogeneidades e diferenças relevantes específicas de cada país serão discutidas, 

na medida do espaço disponível e do escopo proposto, em cada uma das subseções da seção 

com os resultados empíricos. 

 

3.2.2 Relevância interna da Indústria de P&G  

 

Os percentuais apresentados nesta seção derivam, salvo quando indicado, das tabelas 

nacionais de insumo-produto da OCDE (OECD, 2025a). Quanto ao percentual que o setor de 

extração ocupa em termos de VA na economia nacional (Figura 2), pode-se perceber que quase 

todos os países que se mantiveram na condição de exportadores líquidos de petróleo (Angola, 

Arábia Saudita, Cazaquistão, Emirados Árabes Unidos, Nigéria e Noruega) apresentam as 

maiores proporções do VA total (EI, 2025). Entre os países centrais, normalmente 

importadores, a Noruega é a grande exceção, com o setor de extração sendo responsável por 

mais de 20% do VA ao longo de quase todo o período. O Canadá, outro país central exportador 

líquido, também apresenta um setor de extração relevante em termos de VA, mas numa ordem 

de grandeza abaixo (média de 4% ao longo do período, máximo de 7.6% em 2008). 

Outra observa­«o a ser feita ® a baixa óvolatilidadeô da contribui­«o do VA da extra­«o 

nos países exportadores de Eurásia/Oriente Médio, detentores de grandes reservas e dos 

menores custos de extração em toda a amostra, gerando uma renda diferencial que lhes 

permitem restringir parcialmente a transferência de valor via troca desigual no comércio 

internacional (dado que o setor de extração possui alta composição orgânica de capital, como 

mencionado acima) e, assim, n«o seguindo estritamente a chamada óestrat®gia de extra­«o 

m§ximaô. Ou seja, podem e conseguem assumir uma condi­«o dependente mais aut¹noma em 

relação às necessidades de acumulação dos países centrais. 

Além disso, percebe-se tendências semelhantes entre os países da amostra de acordo 

com o nível de preço do petróleo (e em menor medida, do gás natural) observado70. Entre 1995 

e 2004 aproximadamente, os níveis de preços estavam num patamar historicamente baixo 

(média aproximada de US$ 42, a preços de 2024) e com pequena tendência de crescimento, o 

que se refletiu na tendência estagnante do percentual de VA do setor de extração, à exceção de 

Noruega, Canadá e Tailândia. Já no período subsequente, do chamado boom das commodities, 

aproximadamente entre 2005 e 2014, observa-se os maiores patamares da contribuição da 

extração ao VA total, com as exceções de Noruega e Austrália, que apresentaram patamares 

 
70 Como os dados que utilizamos são baseados em preços correntes, as trajetorias aqui descritas refletem tanto 

variações de preço quanto variações de produção. 
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máximos no subperíodo posterior, e da Argentina, cujo patamar máximo é observado no 

subperíodo anterior (EI, 2025) 

 

Figura 2: Contribuições de setores extrativos ao VA total.71 

 

Fonte: OCDE (OECD, 2025a). Elaboração própria. 

 

No período de 2015 a 2022, a tendência geral foi de redução da contribuição da 

extração ao VA total. Mesmo a tendência de crescimento a partir de 2021 observada em alguns 

 
71 Dados podem ser consultados na Tabela 2 do Apêndice A. 
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países (Brasil e Noruega, principalmente) se relaciona mais ao forte crescimento de preços 

observado nesse curto subperíodo do que ao crescimento da produção nesses países (EI, 2025). 

Quanto à contribuição do setor de refino ao VA total, percebe-se uma menor 

volatilidade ao longo de todo o período que advém da menor volatilidade de preços dos 

produtos do refino em relação ao hidrocarboneto cru. Além disso, poucos países na amostra 

apresentam um VA do refino semelhante ou superior ao VA do setor de extração, casos de 

Estados Unidos (EUA) e dos países asiáticos importadores líquidos de petróleo. Por fim, vale 

notar que entre 2011 e 2014 o setor de refino no Brasil apresentou contribuição negativa ao VA 

principalmente devido a política de controle de preços de combustíveis, que manteve os preços 

domésticos abaixo da referência internacional (ALMEIDA et al., 2015). 

Já quanto à contribuição do setor de serviços especializados, apenas Angola, Emirados 

Árabes Unidos (EAU) e Noruega apresentaram valores acima de 1% em relação ao VA 

doméstico. Entretanto, quando analisamos os dados da ICIO, verificamos que quase todos os 

países centrais da amostra - EUA (média de 23.8% entre 2015 e 2022), Canadá (média de 5.9% 

entre 2015 e 2022), Austrália (média de 3.6% entre 2015 e 2022) e Noruega (média de 2.6% 

entre 2015 e 2022) - estão entre os que apresentam as maiores contribuições ao VA global nesse 

setor. Entre os demais países com parcela relevante do VA global do setor destacam-se: Índia 

(média de 6.5% entre 2015 e 2022), EAU (média de 6.2% entre 2015 e 2022), China (média de 

6% entre 2015 e 2022), Rússia (média de 5.4% entre 2015 e 2022) e Indonésia (média de 2.7% 

entre 2015 e 2022). 

Em relação à contribuição dos setores relacionados à indústria de P&G às exportações 

(Figura 3 e Figura 4), os países centrais apresentam os menores percentuais referentes ao setor 

de extração, à exceção da Noruega e, em menor medida, da Austrália, que apresenta a menor 

proporção da extração de petróleo e gás em relação ao total de setores extrativos. Outro aspecto 

digno de nota é a semelhança do comportamento da contribuição da extração às exportações 

em relação à contribuição desse setor ao VA nos países da América Latina (AL), Holanda e, 

em menor medida, Reino Unido. A grande mudança, entre esses países, é o caso do Brasil, que 

consolida sua posição de exportador líquido a partir de 2015, com volumes crescentes de 

petróleo enviado ao exterior que se refletiram tanto no valor exportado quanto em relação ao 

valor total de exportações. 
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Figura 3: contribuições de setores extrativos às exportações (a).72 

 

Fonte: OCDE (OECD, 2025a). Elaboração própria. 

 

Em relação ao setor de refino, fica claro que os países europeus (à exceção da 

Noruega), EUA e países asiáticos importadores líquidos de petróleo cru (à exceção da 

 
72 Dados podem ser consultados na Tabela 2 do Apêndice A. 
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Indonésia) apresentam contribuições às exportações tão relevantes quanto ou maiores que as 

contribuições do setor de extração, indicando posições dominantes na troca desigual que ocorre 

no mercado mundial de P&G. Entre os demais países, a grande exceção é a Rússia, porém são 

dignos de menção os casos de EAU e Arábia Saudita, que possuem posição relevante (e 

crescente, no caso do último) na exportação de produtos do refino. 

Quanto à contribuição do setor de serviços especializados às exportações domésticas, 

apenas EAU, Holanda e Noruega apresentam contribuições acima de 1% ao longo do período. 

Entretanto, os dados da ICIO indicam mais uma vez a importância dos países centrais nas 

exportações globais desse setor, sobretudo EUA (média de 9.2% entre 2015 e 2022), Holanda 

(média de 8.1% entre 2015 e 2022), Noruega (média de 6% entre 2015 e 2022) e Reino Unido 

(média de 5% entre 2015 e 2022), atestando a atuação externa relevante que as empresas 

parapetroleiras desses países ainda possuem. Entre o restante de países da amostra, são 

relevantes: Rússia (média de 4.5% entre 2015 e 2022), China (média de 2.2% entre 2015 e 

2022), e, principalmente, EAU, que passou de 7.6% em 2012 para alcançar 31.1% das 

exportações globais desse setor em 2022. 

 

Figura 4: contribuições de setores extrativos às exportações (b). 

 

Fonte: OCDE (OECD, 2025a). Elaboração própria. 

 

3.2.3 Resultados empíricos  

 

3.2.3.1 Encadeamentos para trás  

 

Os resultados dos encadeamentos para trás diretos (ETD) e indiretos (ETI) do setor de 

extração de petróleo e gás natural estão representados graficamente na Figura 5.  
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Figura 5: Encadeamentos para trás do setor de extração de petróleo e gás natural.73 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Conforme mencionado anteriormente, os ETDs medem as variações da demanda em 

todos os setores à medida que a demanda pela produção de determinado setor cresce, enquanto 

os ETIs medem as variações da demanda apenas fora do setor em questão. Essas medidas, 

 
73 Os índices podem ser consultados na Tabela 2 do Apêndice A. 
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especialmente a segunda, nos fornecem indícios para saber se determinado setor evoluiu para 

um grau menor ou maior de isolamento em relação aos demais setores da economia. Ademais, 

os encadeamentos para trás são uma das variáveis utilizadas para aferir os resultados de PCL 

adotadas e implementadas por diversos países dependentes durante os anos que analisaremos a 

seguir, sendo que alguns desses países estão presentes na nossa amostra, como Indonésia, 

Malásia, Cazaquistão, Brasil e Angola (TORDO et al., 2013; ALMEIDA et al., 2016).74 

Em relação ao setor de extração de petróleo e gás, os subperíodos destacados (1995 a 

2005, 2005 a 2015 e 2015 a 2022) apresentam tendências convergentes entre os países da 

amostra, porém com diferenças entre os grupos (e internamente a esses). De forma geral, o 

subperíodo de 1995 a 2005 apresentou tendência de queda dos encadeamentos para trás, tanto 

diretos quanto indiretos, assim como no subperíodo 2015 a 2022. Já no subperíodo 

intermediário, entre 2005 e 2015, a tendência foi de forte crescimento dos encadeamentos para 

trás, sobretudo os indiretos. Essas observações sugerem uma correlação positiva dos preços 

internacionais de hidrocarbonetos com o poder de induzir demanda doméstica de outros setores. 

Entretanto, convém aludir às diferenças entre os grupos de países, tanto em relação à 

magnitude dos encadeamentos quanto a quais setores foram demandados. Tratemos 

primeiramente da questão da magnitude. A observação dos dados sugere que as mudanças no 

ETI estão em consonância com as mudanças no ETD, com pouquíssimas exceções. Ademais, 

é importante ressaltar que as magnitudes absolutas dos encadeamentos são impactadas tanto 

pelas transações de insumos intermediários quanto pela proporção do VA no valor da produção 

bruta. Por exemplo, uma grande proporção de VA na produção pode minimizar os 

encadeamentos, mesmo com consideráveis valores transacionados de insumos, como são os 

casos de Noruega, Arábia Saudita, EAU e Rússia. 

Em relação às variações observadas75, entre 1995 e 2005, os ETDs nos países 

imperialistas diminuíram em média 3.7%, enquanto os ETIs diminuíram 10.6%; os únicos 

países desse grupo que apresentaram crescimento dos encadeamentos foram Noruega e 

Austrália. Entre o os asiáticos, os ETDs diminuíram 2.8% na média enquanto os ETIs 

aumentaram 0.7%, puxados pelos encadeamentos de Tailândia e Indonésia, únicos países a 

apresentarem valores positivos para ambos os índices. Entre os Petroestados de Eurásia e 

Oriente Médio, os ETDs e os ETIs diminuíram 8.7% e 17.3% em média, respectivamente. 

 
74 Por motivos de espaço e escopo, não poderemos fazer uma análise detalhada das diferenças e efeitos de cada 

estratégia de PCL utilizada pelos diferentes países presente na base de dados. 
75 As variações dos encadeamentos para trás do setor de extração podem ser consultadas na Tabela 5 do Apêndice 

A. 
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Entre os países latino-americanos, na média, queda de 3.7% no ETD e aumento de 

4.8% no ETI, puxado pelos resultados da Argentina, único a apresentar variações positivas no 

grupo. No caso do Brasil, ocorreram variações de -11.9% no ETD e de -24.6% no ETI. Por fim, 

nos países africanos, ocorreram variações médias de -0.1% e +4.5% nos ETDs e ETIs, 

respectivamente, sendo Angola o único país a apresentar variações positivas. 

Entre 2005 e 2015, período marcado pelo boom de preços dos produtos energéticos, 

poucos países apresentaram queda tanto do ETD quanto do ETI. Na média deste subperíodo, as 

variações por grupo de países foram: 

¶ Imperialistas: +15.7% e +76.6% (ETD e ETI, respectivamente e doravante); 

¶ Asiáticos importadores líquidos: +9.2% e +27.5%; 

¶ Eurásia/Oriente Médio: -1.9% e +0.5%; 

¶ Latino-americanos: +7.2% e +35.2% (Brasil: +9.6% e +13.1%); 

¶ Africanos: +5.9% e +42.5%. 

O subperíodo de 2015 a 2022 foi o mais heterogêneo. As variações médias, por grupos 

de países, para o ETD e o ETI, respectivamente, foram: 

¶ Imperialistas: -4.5% e -15.3% (ETD e ETI, respectivamente e doravante); 

¶ Asiáticos importadores líquidos: -9.6% e -27.1%; 

¶ Eurásia/Oriente Médio: +0.4% e +26.2%; 

¶ Latino-americanos: +2.6% e +20.3% (Brasil: -11% e -15.3%); 

¶ Africanos: -2.6% e +4%. 

Saltam aos olhos nesse subperíodo a continuidade da tendência de crescimento dos 

encadeamentos no caso dos EUA, além das quedas nos casos de Austrália, Índia, Brasil e 

Nigéria. No acumulado dos três subperíodos, as maiores mudanças positivas ocorreram nos 

casos de Austrália, Indonésia, Argentina, Colômbia e Angola; já as maiores variações negativas 

são observadas nos casos de Índia, Cazaquistão e Brasil. 

Em relação ao detalhamento dos encadeamentos para trás indiretos (Figura 6), trata-se 

de uma importante ferramenta para uma análise qualitativa dos índices. No geral, os setores de 

comércio por atacado e varejo, de transporte e armazenagem e de serviços especializados de 

suporte à indústria extrativa apresentam peso relevante em quase todos os países. As diferenças 

mais substantivas, porém, surgem quando analisamos os setores que podem ser relacionados ao 

mecanismo ou lei tendencial da cisão do ciclo do capital e, portanto, à reprodução ampliada da 

dependência. São esses os casos dos setores de atividades financeiras; máquinas e equipamentos 

(exceto os de transporte); atividades profissionais, científicas e técnicas (onde se incluem as 
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atividades de P&D e de levantamento geofísico, geológico e sísmico); e tecnologia da 

informação. 

 

Figura 6: Detalhamento dos encadeamentos para trás indiretos do setor de extração de petróleo e gás 

natural.76 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

As magnitudes e os pesos relativos dos encadeamentos desses setores são relevantes 

em todos os países centrais da amostra (salvo raras exceções, como o caso da Noruega com o 

setor de atividades financeiras); já nos demais países, a regra geral é o oposto, com algumas 

exceções77. No caso do Brasil, a queda no ETI do setor de extração no último subperíodo (2015-

2022) é explicada, parcialmente, pelas reduções nos coeficientes relacionados a dois desses 

setores-chave: atividades financeiras (- 48.5%) e atividades científicas e técnicas (-59.3%).78 

Os resultados dos encadeamentos para trás do setor de serviços especializados de 

suporte à indústria extrativa são apresentados na Figura 7. Em termos de magnitude, os países 

centrais/imperialistas apresentam na média os maiores encadeamentos, acompanhados de 

Rússia (que apresenta os maiores encadeamentos), China e dos países latino-americanos. Em 

termos de variação, os índices calculados foram em geral estáveis, com alguns casos visíveis 

de crescimento (Noruega e Reino Unido, por exemplo) e de queda (Canadá, Rússia, 

Cazaquistão e México).  

 

 
76 O detalhamento do ETI do setor de extração pode ser consultado na Tabela 11 do Apêndice B. 
77 Uma honrosa exceção é o caso da Nigéria, cujos encadeamentos a esse setor, tanto em magnitude quanto em 

peso relativo, foram crescentes em quase todo o período. Este país também apresentou os maiores 

encadeamentos para trás em termos absolutos e relativos da amostra no setor de tecnologia da informação, porém 

ambos decrescentes no subperíodo mais recente. 
78 O coeficiente relacionado ao setor de máquinas e equipamentos (exceto os de transporte) praticamente não 

variou. 
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Figura 7: Encadeamentos para trás do setor de serviços especializados de suporte à indústria extrativa.79 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

A maior variação percentual (Tabela 6 do Apêndice A). dos encadeamentos indiretos 

foi apresentada por Angola (+606% no acumulado), porém isso ocorreu por conta dos baixos 

patamares iniciais. Na AL, o ETD e o ETI acumularam variações médias de -2.7% e -9.3%, 

 
79 Os índices podem ser consultados na Tabela 3 do Apêndice A. 
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respectivamente, puxados pela redução contínua dos encadeamentos no México e da redução 

brusca no último subperíodo no caso argentino (-12% no ETD e -29.1%). O Brasil apresentou 

os melhores resultados, especialmente entre 2015 e 2022, ainda que tímidos: +8.1% no 

acumulado para o ETD e +7.5% no acumulado para o ETI. Ainda no caso brasileiro, houve 

crescimento dos encadeamentos para trás, ao longo de todo o período, em relação aos setores 

de máquinas e equipamentos (exceto os de transporte) e de serviços financeiros (+81.1% e 

+131% no acumulado do período, respectivamente), porém houve queda nos encadeamentos 

com o setor de serviços científicos e técnicos (-30.1% no acumulado do período). 

Em termos qualitativos, o detalhamento dos encadeamentos indiretos para trás (Figura 

8) indica que, no geral, os encadeamentos se concentram nos setores de comércio por atacado 

e varejo, de transporte e armazenagem e de serviços administrativos e de suporte. Porém, mais 

uma vez, os setores mais complexos (serviços financeiros; serviços científicos/técnicos; e 

máquinas e equipamentos, exceto os de transporte) figuram com os maiores 

encadeamentos/pesos relativos para todos os países centrais. Vale mencionar o caso da China, 

que apresentou os maiores encadeamentos para trás com o setor de máquinas e equipamentos 

(exceto os de transporte) em todo o período. 

 

Figura 8: Detalhamento dos encadeamentos para trás indiretos do setor de serviços especializados de 

suporte à indústria extrativa.80 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Quanto ao setor de refino de petróleo e coquerias, os encadeamentos para trás estão 

representados graficamente na Figura 9.  

 

 
80 O detalhamento do ETI do setor de serviços pode ser consultado na Tabela 12 do Apêndice B. 
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Figura 9: Encadeamentos para trás do setor de refino de petróleo e coquerias.81 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Ao contrário do observado no setor de serviços especializados, há grande variação 

entre os grupos de países. Em relação aos diferentes subperíodos, nota-se uma tendência de 

queda geral no primeiro (1995-2005) e uma grande heterogeneidade nos demais. 

 
81 Os índices podem ser consultados na Tabela 4 do Apêndice A. 
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Comparando os diferentes grupos de países (Tabela 7 do Apêndice A), os países 

centrais apresentaram a menor variação média (-0.4% no ETD e -3.1% no ETI), puxada pelos 

resultados apresentados pelo Reino Unido, apesar do claro ascenso dos encadeamentos nos 

casos de Austrália e EUA. Já os países asiáticos importadores líquidos de petróleo apresentaram 

as maiores variações médias (-25.2% e -31.6% no ETD e ETI, respectivamente), puxadas pelas 

expressivas quedas de encadeamentos nos casos de China, Índia e Tailândia. 

No grupo dos países de Eurásia e Oriente Médio, metade apresentou crescimento 

expressivo (Arábia Saudita e Rússia) e metade apresentou quedas acentuadas (EAU e 

Cazaquistão)82. Nos países latino-americanos, houve queda nos encadeamentos em todos os 

casos, com variação média acumulada de -6.9% no ETD e -27.9% no ETI. 

No caso específico do Brasil, o comportamento do ETD divergiu do comportamento 

do ETI em todos os três subperíodos, com este último apresentando tendência de queda tanto 

no primeiro (-18.3%) quanto no terceiro (-14%) subperíodos, intercalado por uma pequena e 

insuficiente recuperação no segundo subperíodo (+6.2%). Por fim, no caso dos países africanos, 

Egito e Nigéria variações negativas pequenas no acumulado (apesar da queda expressiva no 

último subperíodo do caso nigeriano), enquanto Angola experimentou expressivos aumentos 

acumulados, sobretudo no ETI (+132.8%). 

Observando o detalhamento dos ETIs (Figura 10), os setores que possuem maior peso 

relativo são: extração de petróleo e gás natural (como esperado), comércio por atacado e varejo, 

armazenamento e transporte e serviços especializados de suporte à indústria extrativa. Quanto 

aos setores mais complexos, novamente, os países imperialistas apresentaram média de 

encadeamentos normalmente superior aos demais. São os casos dos setores de máquinas e 

equipamentos (exceto os de transporte), serviços financeiros e, principalmente, atividades 

científicas e técnicas. Nos setores de construção e de armazenamento e transporte, esses países 

também apresentaram médias de encadeamentos superiores aos demais países, acompanhados 

principalmente de EAU e Rússia, no caso do setor de construção, e de China, Malásia, Rússia 

e Argentina, no caso do setor de armazenamento e transporte, provavelmente por conta das 

extensas redes internas de gasodutos existentes nesses países. 

 

 
82 Em termos percentuais, as variações acumuladas em todo o período, respectivamente no ETD e no ETI, foram: 

Arábia Saudita, +19% e +27.1%; Rússia, +23.7% e +49.4%; EAU, -26.5% e -54.6%; Cazaquistão, -20.1%e -

36.6%. 
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Figura 10: Detalhamento dos encadeamentos para trás indiretos do setor de refino de petróleo e 

coquerias.83 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

No caso do Brasil, houve uma redução contínua do coeficiente relacionado ao setor de 

serviços financeiros (-57.6% entre 1995 e 2022). Além disso, chama a atenção a queda no 

patamar dos encadeamentos do refino com a extração de petróleo e gás no último subperíodo 

(-34.3% entre 2015 e 2022), provavelmente devido à redução do fator de utilização das 

refinarias a partir de 2014. Tal redução, aliada à diminuição do encadeamento com o setor de 

atividades científicas/técnicas no último subperíodo (-29.1%) sugerem alguns efeitos das 

mudanças na política de petróleo do país sobre sua condição dependente. Discutiremos mais 

sobre isso no próximo capítulo deste trabalho. 

 

3.2.3.2 Vazamentos para trás  

 

Nesta seção apresentaremos os resultados dos vazamentos para trás (VT), calculados 

pela soma dos coeficientes de cada coluna (setor) da matriz de vazamentos 

(DIETZENBACHER et al., 2005). Conforme explicado anteriormente, enquanto os 

encadeamentos para trás medem a força com que a demanda de um determinado setor induz a 

demanda em todos os setores domésticos, os vazamentos para trás medem o mesmo, mas para 

fontes estrangeiras. Ademais, discutiremos a evolução destas últimas em relação aos ETDs, ou 

seja, usaremos a razão entre VT e ETD para descrever as mudanças na demanda por insumos 

importados em relação às mudanças na demanda por insumos domésticos ao longo do período 

 
83 O detalhamento do ETI do setor de refino pode ser consultado na Tabela 13 do Apêndice B. 
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de análise.84 A Figura 11 apresenta graficamente os VTs do setor de extração e petróleo e gás 

nos países da amostra.  

Figura 11: Razão VT/ETD do setor de extração de petróleo e gás natural.85 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

 
84 Tomamos essa decisão por conta das baixas magnitudes observadas nos VTs absolutos, porém o detalhamento 

do VT será feito, sem recurso à razão sobre o ETD. 
85 Os índices podem ser consultados na Tabela 2 do Apêndice A.  
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No geral, todos os grupos de países tiveram tendência de aumento, à exceção dos 

países africanos (Tabela 5 do Apêndice A). Em relação aos países centrais, razão VT/ETD 

apresentou tendência de crescimento, sobretudo nos casos de Reino Unido e EUA. Na média, 

a razão desse grupo aumentou 46.2% no acumulado do período, sendo que as menores taxas de 

crescimento ocorreram no subperíodo 2015-2022. 

No grupo de países asiáticos importadores líquidos de petróleo, a tendência geral 

também foi de aumento: média de +32.4% acumulado no período. O primeiro e o terceiro 

subperíodos tiveram tendência de crescimento da razão, enquanto no segundo a tendência foi 

de redução. O país com maior variação foi a Indonésia (+106% no acumulado), enquanto o 

único país a apresentar redução foi a Malásia. 

Os países de Eurásia e Oriente Médio apresentaram tendência de crescimento da razão, 

+46.8% na média, muito por conta do crescimento agudo ocorrido no último subperíodo no 

caso dos EAU. Já os países latino-americanos apresentaram a maior média de crescimento 

acumulado, +225.9%, puxado pelo agudo crescimento na razão no terceiro subperíodo do caso 

mexicano e, em menor medida, no aumento apresentado pelo caso argentino. O Brasil 

apresentou aumentos na razão nos primeiro e segundo subperíodos (+9% e +79.6%) e uma leve 

queda no terceiro (-3.8%), o que corrobora a interpretação de Furno (2020) sobre a propensão 

a importação de insumos durante os anos de maior fortalecimento da PCL da Petrobras. 

Quanto aos países africanos, o Egito apresentou razão decrescente (-48.2%) no 

acumulado, enquanto a Nigéria apresentou uma razão oscilante, mas com leve aumento no 

acumulado (+26.5%). Já Angola apresentou a maior redução da amostra, -88.2% no acumulado. 

Observando o detalhamento do VT (Figura 12), nota-se que a indução de importação 

via aumento da demanda do setor de extração ocorre principalmente nos setores: extração de 

hidrocarbonetos; máquinas e equipamentos (exceto os de transporte); e atividades científicas e 

técnicas. Quanto à diferenciação entre grupos de países, talvez o aspecto mais perceptível seja 

as maiores magnitudes do VT associado ao próprio setor que os países importadores líquidos 

apresentam. Fora isso, os países centrais tenderam a apresentar os menores índices, em termos 

absolutos, nos casos dos setores de refino e de produtos químicos/plásticos, enquanto estão 

entre os maiores índices no caso dos setores de atividades científicas/técnicas e de serviços 

financeiros, em ambos os casos acompanhados principalmente de países asiáticos importadores 

líquidos. 
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Figura 12: Detalhamento dos vazamentos para trás do setor de extração de petróleo e gás natural.86 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Especificamente em relação ao Brasil, é notável o aumento no último subperíodo 

(2015-2022), em relação ao anterior, dos coeficientes de VT do setor de extração relacionados 

a estes setores: produtos químicos/plásticos; aço/produtos metálicos; máquinas e equipamentos; 

transporte e armazenamento; tecnologia da informação; e atividades científicas/técnicas. Por 

exemplo, no ano de 2022, o país esteve entre os quatro maiores índices (entre os países 

amostrados) em relação aos três primeiros setores, ou seja, nos setores de manufaturados com 

maior complexidade. Ademais, por conta da autossuficiência em petróleo cru consolidado a 

partir de 2015, o VT associado ao setor de extração diminuiu continuamente desde esse ano. 

Observando a razão VT/ETD do setor de serviços especializados de suporte à indústria 

extrativa, representada graficamente na Figura 13, o comportamento entre os diferentes grupos 

de países foi bem heterogêneo. Nos países centrais, a razão se manteve estável para a maioria 

dos países, exceto Holanda, com uma grande oscilação no último subperíodo, e Reino Unido, 

que apresentou uma tendência de crescimento ao longo de todo o período, terminando com uma 

variação acumulada de +60% (Tabela 6 do Apêndice A). 

Entre os países asiáticos importadores líquidos de petróleo, destaque para o 

crescimento contínuo da VT/ETD no caso indiano ao longo de todo o período e da redução 

dessa variável para o caso malaio, que apresentou forte aumento no primeiro subperíodo, mas 

que se inverteu nos dois seguintes e terminou a série com variação acumulada de -41.6%. Entre 

os países exportadores líquidos da Eurásia/Oriente Médio, todos apresentaram, crescimento da 

razão (média de +46.3% no acumulado), com destaque para o caso de EAU (+114.3% no 

acumulado). 

 
86 O detalhamento do VT do setor de extração pode ser consultado na Tabela 14 do Apêndice B. 
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Figura 13: Razão VT/ETD do setor de serviços especializados de suporte à indústria extrativa.87 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Da mesma forma, todos os países latino-americanos apresentaram tendência de 

crescimento da razão VT/ETD (média de +46.3% no acumulado). A Argentina foi o único país 

desse grupo a apresentar tendência de decrescimento ao longo de algum subperíodo (2005-

 
87 Os índices podem ser consultados na Tabela 3 do Apêndice A. 
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2015), terminando com a menor variação do grupo (+11.2% no acumulado). No caso do Brasil, 

a razão quase triplicou ao longo do período (+186.1%). Por fim, no caso dos países africanos, 

a tendência geral foi de queda da razão, sendo o caso angolano o mais destacado novamente (-

62.6% no acumulado). 

O detalhamento do VT do setor de serviços especializados de suporte à indústria 

extrativa (Figura 14) indicou que o aumento na demanda deste setor induz diversos setores 

estrangeiros, porém os que apresentaram maior percentual entre os países amostrados foram 

(em ordem decrescente de peso relativo médio): setores extrativos (exceto serviços 

especializados); máquinas e equipamentos (exceto os de transporte); atividades 

científicas/técnicas; produtos químicos/plásticos; e serviços administrativos. Tal característica 

dificulta a identificação de padrões por grupo, sendo um dos poucos a correspondência entre 

magnitude do VT em relação aos setores extrativos (exceto serviços especializados) e a 

condição de importador líquido de produtos extrativos, o que faz com que os países centrais e 

asiáticos (aqueles em rápido processo de acumulação) apresentem os maiores coeficientes. 

 

Figura 14: Detalhamento dos vazamentos para trás do setor de serviços especializados de suporte à 

indústria extrativa. 88 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Com relação ao caso brasileiro, o VT relacionado à demanda do setor de serviços 

especializados de suporte à indústria extrativa apresentou coeficientes crescentes (ao longo de 

todo o período) para os setores: produtos químicos/plásticos; aço e produtos metálicos; 

máquinas e equipamentos (inclusive os de transporte); tecnologia da informação/comunicação; 

e atividades científicas/técnicas. Ademais, no último subperíodo (2015-2022) houve uma 

 
88 O detalhamento do VT do setor de serviços pode ser consultado na Tabela 15 do Apêndice B. 
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elevação expressiva dos coeficientes para esses três últimos setores, que são de maior 

complexidade produtiva. 

A Figura 15 apresenta os resultados da razão VT/ETD do setor de refino ao longo do 

período. A tendência geral foi de crescimento ou estagnação, com alguns casos em que a razão 

acumulou variação negativa (Tabela 7 do Apêndice A). Os países centrais da amostra 

apresentaram leve tendência de queda da razão, à exceção do caso do Reino Unido (variação 

de +151.5% no acumulado). Países asiáticos importadores líquidos de petróleo apresentaram 

aumento do índice (China, Índia e Tailândia) ou estagnação relativa deste (Indonésia e Malásia); 

na média, o grupo variou +202.5% no acumulado. 

Entre os países de Eurásia e Oriente Médio apresentaram uma razão VT/ETD sem 

grandes variações acumuladas, apesar da oscilação observada no segundo subperíodo (2005-

2015) nos casos de Arábia Saudita e Cazaquistão. A grande exceção foi o caso de EAU, que 

quase quintuplicou seu índice no acumulado (+341.5%). Entre os países latino-americanos, 

observou-se quase que exclusivamente tendências de crescimento da variável ao longo de todos 

os subperíodos, sendo o caso do México o de maior variação acumulada, quase decuplicando o 

índice. 

O Brasil apresentou variação acumulada de +75.8%, sendo que no último subperíodo 

a tendência foi de leve queda (-5% entre 2015 e 2022). Por fim, entre os países africanos, 

Angola novamente se destaca com a maior variação acumulada do grupo (-84.9%), enquanto 

Egito e Nigéria apresentaram razões VT/ETD praticamente estáveis. 

Analisando os dados que geraram a Figura 16, com o detalhamento dos VTs do setor 

de refino, notamos o predomínio do setor de extração de petróleo e gás, representando por vezes 

mais de 80% do VT total, como os casos de China e Tailândia em 2022. Ademais, além de esse 

percentual ser mais elevado em países importadores líquidos de petróleo, mesmo em países 

exportadores líquidos pode ser necessário importar petróleo por conta da qualidade específica 

necessária para o refino, que varia com o tipo de tecnologia disponível em cada refinaria. Esta, 

por sua vez, pode não acompanhar a evolução dos tipos de petróleo oriundos das reservas 

disponíveis num determinado país, induzindo a importação de petróleo com o aumento da 

demanda por produtos do refino. 
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Figura 15: Razão VT/ETD do setor de refino de petróleo e coquerias.89 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Ainda nos resultados dessa pesquisa, para além do setor de extração, outros setores 

tenderam a ser induzidos com o aumento da demanda do setor de refino, sobretudo: o próprio 

refino; produtos químicos/plásticos; comércio (atacado e varejo); e transporte e 

armazenamento. Entre esses setores, os países centrais apresentaram os menores vazamentos 

 
89 Os índices podem ser consultados na Tabela 4 do Apêndice A. 
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ao setor de produtos químicos, de onde vêm os catalisadores, aditivos e outros insumos-chave 

para os processos envolvidos no refino do petróleo. 

 

Figura 16: Detalhamento dos vazamentos para trás do setor de refino de petróleo e coquerias.90 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Ademais, os países latino-americanos estiveram entre os maiores vazamentos ao 

próprio setor de refino no último subperíodo (2015-2022), uma vez que três dos quatro países 

dessa região presentes na nossa amostra implementaram mecanismos de paridade de preço de 

importação (PPI) por volta do início desse subperíodo91. Tal mecanismo pode aumentar a 

demanda externa de produtos do refino uma vez que, a depender dos preços relativos correntes, 

é possível que seja mais lucrativo para uma determinada refinaria diminuir o grau de utilização 

e importar produtos já refinados, compondo um blend para posterior revenda. 

 

3.2.3.3 Encadeamentos para frente  

 

Os encadeamentos para frente também constituem indicadores de conexões 

interindustriais, porém pela perspectiva da oferta. Um maior coeficiente de encadeamento para 

frente indireto (EFI) dos setores relacionados à indústria de P&G indicaria uma maior utilização 

 
90 O detalhamento do VT do setor de refino pode ser consultado na Tabela 16 do Apêndice B. 
91 O PPI é um mecanismo de precificação de uma mercadoria doméstica como se importada fosse, ou seja, inclui 

o preço internacional do produto, o câmbio, os custos de transporte e os impostos e taxas. Na Colômbia, esse 

mecanismo para combustíveis foi instituído oficialmente a partir de 1999, mas foi de fato implementado apenas 

a partir de 2007, concomitante à criação de um fundo de estabilização de preços; na Argentina, um PPI para 

combustíveis foi efetivamente adotado no final de 2015, no início do governo de Mauricio Macri; no Brasil, a 

partir do segundo semestre de 2016, assim que o governo de Michel Temer se inicia; e no México, a partir de 

2017 (LODI e BICALHO, 2022). 
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da produção petrolífera como insumo em outros setores, indicando um menor grau de 

isolamento em relação ao restante da estrutura produtiva. 

A Figura 17 representa graficamente a evolução do EFD e do EFI para os países 

amostrados. A tendência geral foi de redução desses indicadores ao final do período 

considerado, porém com algumas exceções (Tabela 8 do Apêndice A). Ademais, assim como 

nos encadeamentos para trás, as variações do EFI em geral acompanham as variações do EFD, 

salvo em poucas exceções. Por fim, nota-se que os países em que o setor de extração de petróleo 

e gás possui peso expressivo no valor das exportações (Figura 4) apresentaram as menores 

magnitudes de encadeamentos para frente. 

No grupo dos países centrais, a variação média acumulada no período foi -12.5% no 

EFI e -25.4% no EFI, sendo as maiores reduções nos casos de Austrália e Reino Unido. Já entre 

os países asiáticos importadores líquidos de petróleo, houve maior diversidade de 

comportamento, com destaque para a lenta e contínua redução no caso da Índia e o aumento de 

encadeamentos no caso da Indonésia, sobretudo no segundo e terceiros subperíodos (2005-

2022). No caso dos grandes exportadores de Eurásia e Oriente Médio, houve tendência 

majoritária de redução dos encadeamentos para frente (-20.4% no EFD e 36.3% no EFI, no 

acumulado), sendo a única exceção o caso da Arábia Saudita, que apresentou algum 

crescimento, sobretudo no último período. 

Já os resultados dos encadeamentos dos países latino-americanos foram os piores entre 

os grupos, -30.5% no EFD e -48.9% no EFI (no acumulado do período), sendo apenas o caso 

da Argentina a apresentar alguma tendência de crescimento em qualquer subperíodo (entre 2005 

e 2015, no caso). O Brasil apresentou um claro caso de óacelera­«oô da redu­«o dos 

encadeamentos, tanto diretos quanto indiretos, possuindo as maiores reduções de coeficientes 

em termos absolutos de toda a amostra. A baixa taxa de acumulação de capital experimentada 

no último subperíodo, aliado à redução drástica do grau de utilização das refinarias, parecem 

ter relação direta com esses resultados. 

Por fim, os países africanos também apresentaram leve tendência de queda, sendo a 

mais pronunciada no caso do Egito. Convém mencionar que os países do norte da África, como 

o Egito, estão entre aqueles nesse continente com os maiores níveis de consumo energético per 

capita, sendo que o oposto ocorre nas partes central (onde se encontra o território de Angola) e 

ocidental (onde fica o território da Nigéria) da África, o que ajuda a explicar a grande diferença 

de magnitude encadeamentos para frente entre esses países (EI, 2025). 
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Figura 17: Encadeamentos para frente do setor de extração de petróleo e gás natural.92 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

O detalhamento dos encadeamentos indiretos a jusante do setor de extração de petróleo 

e gás (Figura 18) indicam os principais setores que demandam insumos do setor de extração, 

quais sejam: refino de petróleo e coquerias (conforme esperado); setor elétrico e de manufatura 

 
92 Os índices podem ser consultados na Tabela 2 do Apêndice A. 
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e distribuição de gás; transporte e armazenamento; produtos químicos/plásticos (setor 

petroquímico, fundamentalmente); comércio (atacado e varejo); e construção. 

 

Figura 18: Detalhamento dos encadeamentos para frente indiretos do setor de extração de petróleo e gás 

natural.93 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Por conta do peso do setor de refino no EFI do setor de extração, as variações do 

indicador estiveram quase sempre relacionadas à variação dos coeficientes do refino. Dessa 

forma, principalmente no caso dos países centrais europeus da amostra, os resultados parecem 

ter forte relação com a variação de carga processada ou capacidade instalada (grau de utilização 

pouco variou) de refino de cada país. Um dos motivos para esse desinvestimento no refino é o 

processo de transição energética que a União Europeia, região que apresentou taxas 

decrescentes de demanda por combustíveis fósseis no segundo e terceiro subperíodos, vem 

liderando (EI, 2025; IEA, 2025). 

Com relação a alguns resultados específicos por país, a China apresentou (quase) 

sempre os maiores encadeamentos para frente entre os países amostrados (com Índia e Tailândia 

num patamar logo abaixo), além de possuir os maiores coeficientes em relação aos setores: 

petroquímico; máquinas e equipamentos (exceto os de transporte); transporte e armazenamento; 

e construção. Já os EUA apresentaram os maiores coeficientes de ligação ao setor de público e 

de defesa, denotando a forte conexão com o seu complexo industrial-militar. 

Com relação ao Brasil, o país possuía em 1995 o segundo maior EFI na amostra, atrás 

apenas da China; em 2022, caiu para a sétima posição. As maiores variações de coeficientes de 

setores a jusante do setor de extração de petróleo, em qualquer dos três subperíodos, mas 

 
93 O detalhamento do EFI do setor de extração pode ser consultado na Tabela 17 do Apêndice B. 
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sobretudo no último (2015-2022), foram os mesmos citados há dois parágrafos, ou seja, 

praticamente todos os nós da cadeia produtiva de P&G. Tal constatação sugere que esse terceiro 

subperíodo pode ter constituído uma aceleração da desintegração produtiva que o setor de 

petróleo (e o setor energético como um todo) do país vem experimentando desde os anos 1990, 

apesar de um refluxo desse processo no interregno da chamada onda rosa latino-americana. 

Ademais, essa aceleração, por sua vez, pode ser um sintoma de recrudescimento ou 

reatualização da condição dependente que o Brasil tem experimentado desde sua inserção no 

hierárquico sistema interestatal capitalista, o que tentaremos aprofundar no próximo capítulo 

deste trabalho. 

Em relação aos encadeamentos para frente, diretos e indiretos, do setor de serviços 

especializados de suporte à indústria extrativa, a Figura 19 nos traz a evolução destes 

indicadores no tempo para os países amostrados. O comportamento variou bastante tanto entre 

quanto internamente aos grupos, porém pode-se dizer que não foram observadas variações 

bruscas, salvo poucas exceções. Mais uma vez, as maiores magnitudes foram observadas no 

caso chinês, que apresentou uma tendência de crescimento por quase todo o período, exceto no 

último subperíodo (Tabela 9 do Apêndice A). Os outros países asiáticos importadores líquidos 

de petróleo apresentaram tendência de estabilização, à exceção do caso da Indonésia, com 

crescimento acumulado de +35.1% no EFD e +85.1% no EFI. 

No grupo dos países exportadores de Eurásia/Oriente Médio, o único a apresentar 

tendência de crescimento foi a Arábia Saudita, o maior de toda a amostra em termos relativos, 

sobretudo a partir do segundo subperíodo. Entre os países centrais, que apresentaram as 

variações mais negativas, apenas Canadá e Noruega não apresentaram tendência de decréscimo 

dos encadeamentos para frente, sendo o caso da Holanda o mais agudo, gerando um EFI 

praticamente nulo em 2022. 

O grupo dos países latino-americanos foi o que apresentou, na média, as maiores 

variações positivas, ocorrendo o maior crescimento no caso da Colômbia e, o menor, no Brasil. 

Convém mencionar que este país apresentou tendência de queda no terceiro subperíodo. Por 

fim, os países africanos apresentaram encadeamentos para frente com pequena tendência de 

aumento, à exceção do caso nigeriano. 

O detalhamento dos encadeamentos indiretos a jusante do setor de serviços 

especializados de suporte à indústria extrativa (Figura 20) indicou os setores que mais utilizam 

a produção daquele como insumos, de acordo com os dados considerados nesse exercício, 

foram: extração de petróleo e gás; refino de petróleo; construção; e demais setores extrativos.  

 



138 
 

 

 

Figura 19: Encadeamentos para frente do setor de serviços especializados de suporte à indústria 

extrativa.94 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Ademais, em termos de setores-chave para a acumulação capitalista, como é o caso do 

setor de atividades científicas/técnicas, os países centrais apresentaram, na média coeficientes 

 
94 Os índices podem ser consultados na Tabela 3 do Apêndice A. 
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superiores aos demais, na companhia de alguns países específicos (China, Rússia e Argentina). 

Entretanto, isso não foi observado no caso dos encadeamentos ao setor de máquinas e 

equipamentos, mais uma vez liderado pelo caso chinês. Por fim, no caso específico do Brasil, 

o EFI do setor em questão aumentou exatamente até 2015, passando por uma etapa de queda 

no subperíodo subsequente, em grande parte explicada pela variação dos coeficientes 

relacionados aos setores: refino de petróleo (-19.9%); construção (-64.4%); e extração de 

hidrocarbonetos (-9.8%). 

 

Figura 20: Detalhamento dos encadeamentos para frente indiretos do setor serviços especializados de 

suporte à indústria extrativa.95 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Os resultados dos encadeamentos a jusante do setor de refino estão representados 

graficamente na Figura 21. Mais uma vez, a China apresentou os maiores indicadores da 

amostra e, no geral, a tendência observada é de baixa magnitude nas variações acumuladas do 

indicador, apesar de alguns casos de oscilação (Malásia, EAU e Arábia Saudita, por exemplo) 

durante os anos amostrados. Da mesma forma, cada grupo de países apresentou médias de 

variação percentual acumulada de EFD muito próximas e tendencialmente positivas; quanto ao 

EFI, os países centrais apresentaram melhor desempenho (Tabela 10 do Apêndice A). Ademais, 

as variações percentuais do EFI no caso de Angola e Nigéria foram algumas ordens de grandeza 

superiores aos demais por conta do baixíssimo patamar inicial de encadeamentos para frente 

nos setores de refino desses países, o que poderia ser interpretada como uma atenuação do baixo 

consumo energético per capita que marca e tem marcado essas formações sociais (EI, 2025). 

 

 
95 O detalhamento do EFI do setor de serviços pode ser consultado na Tabela 18 do Apêndice B. 
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Figura 21: Encadeamentos para frente do setor de refino de petróleo e coquerias.96 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

Em relação ao detalhamento dos EFI do setor de refino (Figura 22), verificamos um 

grau de concentração menor do que os outros setores da indústria de P&G, confirmando as 

múltiplas demandas de acumulação que os produtos do refino de petróleo ainda satisfazem no 

 
96 Os índices podem ser consultados na Tabela 4 do Apêndice A. 
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atual padrão de reprodução do modo de produção capitalista. Os setores que mais utilizaram 

insumos do refino foram: transporte e armazenamento; comércio (atacado e varejo); construção; 

indústria extrativa no geral; e setor petroquímico. 

Em relação à distinção entre os países, a China mais uma vez apresentou os maiores 

coeficientes relacionados aos setores de manufatura, sobretudo o de máquinas e equipamentos. 

Além disso, os países centrais tenderam a apresentar os maiores coeficientes em relação a 

setores de serviços, como: atividades científicas/técnicas; serviços administrativos; setor 

público/defesa; educação; e saúde/assistência social. 

 

Figura 22: Detalhamento dos encadeamentos para frente indiretos do setor refino de petróleo e 

coquerias.97 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025a). 

 

No caso do Brasil, os encadeamentos para frente do refino pouco alteraram ao longo 

de todo o período. No terceiro subperíodo, o EFI cresceu 4.1%, mas a composição do indicador 

indica algumas mudanças, como por exemplo menor peso relativo do setor de construção, 

compensado por maiores pesos relativos de setores como agricultura e fabricação de alimento 

e bebidas. 

 

3.2.3.4 Vazamentos para frente  

 

Nesta subseção apresentaremos os resultados e a evolução dos vazamentos para frente 

(VF), que medem, segundo o modelo de Gosh, o quanto a disponibilidade de insumos para 

setores estrangeiros varia à medida que a produção doméstica de um determinado setor varia. 

 
97 O detalhamento do EFI do setor de refino pode ser consultado na Tabela 19 do Apêndice B. 
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Mantendo o padrão das subseções anteriores, faremos a exposição e a discussão dos VTs dos 

três principais setores ligados à indústria de P&G: extração, serviços especializados e refino. 

A Figura 23 representa graficamente a evolução dos vazamentos a jusante do setor de 

extração de petróleo e gás natural para os países amostrados. A tendência geral em todo o 

período foi de aumento do indicador (média de +133.1% no acumulado para todo o período), 

sobretudo no primeiro e terceiro subperíodos (Tabela 8 do Apêndice A), sendo que apenas a 

Indonésia apresentou variação acumulada negativa (-33.9%), fruto da redução da produção 

interna tanto de petróleo quanto de gás natural que o país começou a experimentar durante o 

segundo subperíodo (EI, 2025). 

Ainda no grupo dos países asiáticos, a Malásia é o único país do grupo com VF 

relevante tanto em termos de nível quanto de variação positiva (+52.2%), por conta da sua 

posição de exportadora líquida de gás na forma liquefeita (GNL), enviando o excedente 

principalmente para outros países do próprio sudeste asiático, além de China, Japão e Coreia 

do Sul. Na decomposição do indicador, percebe-se a crescente magnitude coeficientes relativos 

aos setores da China, sobretudo no último subperíodo, e a redução dos coeficientes dos setores 

referentes à Coreia do Sul e, principalmente, Japão. Considerando os VFs dos países do sudeste 

asiático relacionados a setores de países da própria região, que se organizam em bloco na 

ASEAN (sigla em inglês para Associação das nações do sudeste asiático), houve crescimento 

do comércio intrarregional de petróleo e gás, muito por conta do ASEAN Petroleum Security 

Agreement, acordo assinado em 1986, e revisado em 2009, cujo principal objetivo ® ñaumentar 

a segurança do petróleo, individual ou coletivamente, e minimizar a exposição a uma situação 

de emergência, por meio da implementação de medidas de curto, médio e longo prazoò 

(ASEAN, 2009). 

Nos países centrais, a média de crescimento do VF foi de 126.8%. Canadá e Noruega, 

únicos exportadores líquidos (tanto de petróleo quanto de gás natural) do grupo, apresentaram 

baixas variações positivas. Já a Holanda por pouco não apresenta variação negativa, muito por 

conta da forte queda na produção de gás, em relação ao seu consumo interno, experimentada 

durante o terceiro subperíodo, o que tornou o país importador líquido desse insumo. Em relação 

ao detalhamento do VF por país/região destino da produção, nota-se que os valores exportados 

do setor extração de petróleo e gás desses três países atendem majoritariamente às próprias 

regiões em que se situam, porém chama a atenção como esses países passaram a atender 

crescentemente a demanda dos setores referentes à China, sobretudo no caso norueguês durante 

o terceiro subperíodo (EI, 2025). 
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Figura 23: Vazamentos para frente do setor de extração de petróleo e gás natural.98 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da OCDE (OECD, 2025b). 

 

O crescimento expressivo dos VFs (+108.4%) da Austrália está associado ao 

fortalecimento da sua posição de exportadora líquida de gás na forma de GNL, sobretudo no 

terceiro subperíodo, quando as exportações desse produto cresceram 15.2% ao ano. No 

detalhamento dos coeficientes por país/região destino, as exportações do setor de extração desse 

 
98 Os índices podem ser consultados na Tabela 2  do Apêndice A. 














































































































































































































































































































































































































































































